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RESUMO 

 

A pesquisa ora apresentada discute os processos comunicacionais e de gestão no 

desenvolvimento de atividades de Comunicação Pública. Sobretudo aqueles que sejam 

capazes de alcançar um elevado nível de qualidade em prol da eficácia na prestação de 

serviços ao cidadão-consumidor. Transitando entre a comunicação institucional e a 

mercadológica, em referência à linha de pesquisa de mesmo nome constante do Programa de 

Pós-graduação de Comunicação Social da Universidade, o trabalho em questão aborda tópicos 

como o estudo de boas práticas e aspectos interessantes sobre processos, políticas, estratégias 

e ações na gestão de competências da comunicação nas organizações. Para isso, em termos de 

metodologia, são utilizados elementos bibliográficos e documentais, além de entrevistas 

abertas com os gestores do setor que conformam exemplos de comunicação organizacional 

em duas instituições. Esses procedimentos verificados durante a pesquisa no processo 

comunicacional das organizações estudadas se correlacionam a uma contextualização 

histórica de conceitos, teorias e métodos voltados à realidade da sociedade contemporânea. 

Análise justificada em que pese uma abordagem a respeito de princípios que possam ser 

visualizados na práxis comunicacional, como sustentabilidade, transparência, governança 

corporativa e gestão da comunicação em uma ambiência tecnossocial de produção simbólica 

de conteúdos (informações, produtos, serviços, marcas, imagem etc.). A análise dessa 

dinâmica como um todo objetiva abordar, ainda, as implicações sociais do processo de 

planejamento em Comunicação e do ato comunicativo em si, que nos faz perceber de que 

forma as organizações públicas observam a relação (discurso versus prática) com seus clientes 

no acesso a informações, produtos ou serviços. 

Palavras-chaves: Processos Comunicacionais; Comunicação Pública; Comunicação 
Institucional e Mercadológica; Gestão e Planejamento em Comunicação. 
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ABSTRACT 

 

The research presented here discusses the communication processes and management 

activities in the development of Public Communication. Especially those who are able to 

achieve a high level of quality for the sake of efficiency in the provision of services to the 

citizen-consumer. Moving between corporate communication and marketing, in reference to 

the research line of the same name in the Graduate Program of Social Communication of the 

University, the work in question covers topics such as the study of best practices and 

interesting aspects about processes, policies, strategies and actions in the management skills 

of communication in organizations. For this, in terms of methodology, are used bibliographic 

and documentary elements, and open interviews with managers in the industry that make 

examples of organizational communication in two institutions. These procedures checked 

during research in the communication process of the organizations studied correlate to a 

historical contextualization of concepts, theories and methods geared to the reality of 

contemporary society. Analysis justified in spite approach on principles that can be viewed in 

the praxis of communication, such as sustainability, transparency, corporate governance and 

management of communication in an environment tecnossocial symbolic production of 

content (information, products, services, brands, images etc.). The analysis of this dynamic as 

a whole aims to address also the social implications of the planning process for 

communication and the communicative act itself, which makes us realize how public 

organizations observe the relationship [speech versus practice] with their clients in access to 

information, products or services. 

Keywords: Communicative Processes; Public Communication; Corporate Communications 
and Marketing; Management and Communication Planing. 
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INTRODUÇÃO 

 

É quase impensável na realidade contemporânea, em que coabitam em tom multidisciplinar 

conhecimentos e técnicas de vários campos do saber, ignorar a convergência de certos 

aspectos da comunicação institucional com a comunicação mercadológica. Mesmo tendo a 

Comunicação Pública singularidades que a caracterizam há claramente um entrelaçamento 

entre o institucional e o mercadológico, razão pela qual é possível e se justifica plenamente a 

realização de tal pesquisa. Isso, no sentido de buscar experiências interessantes e boas práticas 

comunicacionais de mercado que possam, de alguma forma, otimizar os resultados em relação 

aos serviços prestados ao cidadão-consumidor. 

Na toada de compreender o que está em nossa volta (ambiência), o aproveitamento de 

informações obtidas no esforço de comunicação – a fim de elaborar políticas e estratégias, 

planejar e executar ações e vislumbrar cenários que, porventura, se avizinhem – é sempre 

bem-vindo. Ainda mais quando se pensa na possibilidade de oferecer melhor qualidade de 

vida a esse mesmo cidadão [carente de demandas de toda ordem], corroborando a existência 

do serviço público. 

O que se queria minimamente é que o trabalho fosse crível, lógico, compreensível e 

executável e espera-se ter alcançado estes objetivos. Foi com essa expectativa e sentimento 

que nos lançamos na árdua empreitada de análise da Comunicação Pública enquanto processo 

de integração entre indivíduos, sociedade e Estado; cujos resultados ora são apresentados. 

A pesquisa realizada insere-se na proposta de desmitificar conceitos presentes nas Políticas de 

Comunicação do setor público. Ou seja, na perspectiva da Comunicação Integrada como 

podem ser construídos os processos comunicacionais na divulgação das ações de Programas 

Públicos direcionadas aos grupos de relacionamento das organizações governamentais 

(públicos). 

Em que pese essa discussão sobre o tema permear as Ciências da Comunicação, a formulação 

do problema de pesquisa perpassa também os meandros dos diversos campos das Ciências 

Sociais Aplicadas. Daí a possibilidade de abordagem das organizações como um todo e das 

estruturas da sociedade moderna, baseada nas relações institucionais e na interação promovida 

pelo processo comunicacional. Para isso, inserindo-se na análise uma visão multidisciplinar 



13 

 

do ato comunicativo em si e enfatizando-se o sentido relacional do mesmo na atualidade em 

se tratando da esfera pública. 

No cidadão situam-se os pressupostos em relação à deontologia e à doutrina da Comunicação 

Pública (missão institucional) que, na “era da comunicação total” (conforme CHINEM, 2003, 

p. 14), permeia a crítica e o pluralismo de ideias e ideais no contexto democrático. Apesar das 

diferenças entre o mercado e o serviço público em sua atuação comunicativa, ambos 

convergem no sentido de sua intencionalidade de interação com seus públicos de 

relacionamento em prol da construção de uma imagem favorável. 

Face ao exposto, o problema prático à organização da pesquisa baseou-se no seguinte: 

Necessidade de uma gestão eficaz da Comunicação Pública como processo transformador 

das relações com o cidadão. Em termos de pergunta de investigação é possível relacioná-la 

ao problema prático da seguinte forma: Como a construção dos processos comunicacionais 

na divulgação de ações e serviços oferecidos ao cidadão-consumidor tem reflexo à imagem 

institucional a partir dos resultados obtidos? Por fim, a partir de ambos, o problema de 

pesquisa: Caracterizar a utilização de boas práticas comunicacionais de mercado por 

empresas públicas com fins a obter credibilidade junto aos públicos de relacionamento. 

A respeito dos objetivos propõe-se: 

• Em nível geral, verificar como a gestão institucional tem influência sobre os processos 

comunicacionais no âmbito do Poder Público e de que forma alinha-se a política de 

comunicação à estrutura orgânica; e como responde à demanda de valorização do 

cidadão no contexto de uma nova realidade social.  

• Em nível específico, o estudo pretende: a) discutir teorias, modelos e conceitos 

presentes nos diversos estágios de construção das Políticas de Comunicação – no 

dilema de, após a proposição, como se materializar na prática as ações, projetos e 

atividades constantes nesses documentos; b) demonstrar como é possível a 

construção/manutenção de uma marca, tendo em vista a imagem organizacional estar 

associada a ações (discurso versus práxis) e com valor tanto ao setor privado quanto 

ao público; c) verificar a pertinência das legislações sobre Comunicação Pública nas 

organizações governamentais; e d) verificar se o poder público se utiliza da 

Comunicação Integrada como instrumento de otimização de resultados, a partir do 

efetivo cumprimento de sua missão/função social. 
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A proposição do trabalho dispõe de algumas justificativas. Em virtude do interesse pelos 

assuntos da Comunicação Integrada e na própria trajetória de mais de 20 anos na 

Comunicação Pública, ocorreu a este pesquisador a ideia de verificar quais são os 

instrumentos (estratégias de ação) e documentos (legislação da área, políticas de comunicação 

etc.) disponíveis na gestão institucional da Comunicação. E como as organizações se utilizam 

dessas informações e elementos à construção dos processos comunicacionais, previstos em 

suas políticas e estratégias de atuação. 

Diante do compromisso acadêmico, tal opção justifica-se quanto ao foco e objeto de pesquisa: 

como a elaboração das Políticas de Comunicação em si – à medida que se busca compreender 

melhor a relação entre gestão institucional e comunicação pública e, sobretudo, entre a 

comunicação institucional e a comunicação mercadológica – é conduzida; e quais reflexos 

trazem ambas à práxis no desenvolvimento das atividades na visão da Comunicação 

Integrada. Posto de outra forma, qual a relatividade da Política de Comunicação – até porque 

comunicação bem feita não garante eficácia nos serviços prestados – e de que maneira pode 

funcionar no alcance de resultados? Assim, avança a investigação ao propor uma discussão 

sobre os aspectos divergentes e convergentes entre a comunicação mercadológica e a 

institucional, e o que isso pode agregar à segunda. 

Além disso, pelo compromisso com a realidade o estudo é possível apresentar teorias, 

modelos, conceitos e definições em sua diversidade que se prestam à escolha dos elementos a 

serem utilizados na formatação dessas políticas de comunicação no espaço institucional. A 

ideia é dispor uma leitura crítica de como os processos comunicacionais desenvolvidos nas 

organizações públicas podem contribuir a uma otimização da imagem junto a seus públicos, 

pensando-se sempre em resultados obtidos pelas mesmas. Destaca-se a importância desse 

fenômeno comunicacional em relação a dimensões diversas (social, econômica, política, 

cultural etc.) no ato de atendimento e na prestação de serviços em si aos públicos em geral. 

Nesse contexto, foram questões norteadoras nos levantamentos realizados durante a 

pesquisa: 

• Há de fato Comunicação Integrada (CI) nas atividades desenvolvidas ou, de forma 

mais acentuada, a atividade de Assessoria de Imprensa (AI) que ainda se sustenta em 

termos de comunicação institucional? A CI pauta-se simplesmente em ações de 

Relações Públicas?  
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• É possível ampliar o nível de relacionamento cidadão-instituição? 

• Na formulação das Políticas de Comunicação é considerado o posicionamento da 

marca ou a imagem que a instituição desfruta perante a sociedade? Existe a 

combinação entre a identidade da instituição e a imagem organizacional por conta da 

valoração institucional de sua marca? É possível perceber que a população tem noção 

da dissonância entre o discurso institucional e a prática? 

• Há uma relação estreita entre a existência de Políticas de Comunicação e uma postura 

mais pró-ativa e moderna em termos de gestão a partir das diretrizes estabelecidas para 

o desenvolvimento da comunicação institucional? 

 

De modo geral, em termos de metodologia de pesquisa como paradigma teórico-

metodológico principais utiliza-se o pressuposto defendido por Maria Immacolata Vassalo 

Lopes (1994), para a qual a formulação de um modelo ocorre a partir da investigação e 

compreensão histórica dos fatos sociais pertinentes ao objeto, e o que descreve Teresa Maria 

Frota Haguette (2001) sobre o sentido de interação simbólica.  

A primeira pesquisadora prima pela visão crítica em relação ao tema (instância 

epistemológica) e pela correta descrição dos dados observados. Essa linha teórica decorre da 

análise dos fenômenos sociais e de massa atrelados ao problema da pesquisa. Dela advém a 

vigilância crítica na elaboração da pesquisa, com base na “instância epistemológica”, 

evidenciando a “[...] ruptura epistemológica entre o objeto científico e o objeto real ou 

concreto. Tratando-se do universo social, a ilusão de transparência do objeto real deve ser 

criticada e afastadas as relações mais aparentes [...]” (LOPES, 1994, p. 105).  

Para a segunda, esse conceito perpassa imaginar as concepções da sociedade como um 

processo, em que o binômio indivíduo-sociedade está relacionado ao comportamento humano. 

E, ao citar George Herbert Mead, que a “[...] atividade grupal se baseia no comportamento 

cooperativo” (HAGUETTE, 2001, p. 27). Daí nosso interesse em aproximar os processos 

comunicacionais à forma como o comportamento individual sofre alguma interferência na 

relação com o(s) grupo(s) que está inserto. 

A pesquisa desenvolvida pode ser definida, na perspectiva do artigo formulado pelos Prof. 

Dr. Antônio José Manzato e da Profª Adriana Barbosa Santos (UNESP, s.d.), como 
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bibliográfica, uma vez que se pretende explicar problemas levando em conta as referências 

teóricas e os documentos (as entrevistas e a técnica de transcrição literal do seu conteúdo) e, 

em parte, descritiva – a partir de observação e utilização das entrevistas. Empiricamente, 

então, está assim organizada: exemplificação (analítico e histórico-organizacional) para 

ilustrar o modo de fazer comunicação da Caixa Econômica Federal (CEF) e da Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), a partir da análise documental de políticas 

de comunicação e material de divulgação dessas empresas públicas, bem como da legislação 

governamental de comunicação; e aplicação de entrevistas (questões abertas) aos 

responsáveis pela comunicação dessas empresas.  

Do ponto de vista metódico, em razão de o problema de pesquisa perpassar a cultura e a 

comunicação organizacionais o estudo se apoia no método indutivo (empírico), de uma 

situação concreta (particular) a uma teoria (geral), além do estruturalismo (determinismo que 

a sociedade impõe ao indivíduo) – sendo impensável que os servidores sejam diferentes do 

cidadão-consumidor em termos de características socioculturais e antropológicas. 

Assim, a estrutura e encadeamento temporal da pesquisa desenvolveram-se em três fases. 

Quais sejam:  

• A coleta de dados - operacionalizada a partir da leitura do escopo teórico de distintos 

pesquisadores sobre o tema e o levantamento de informações para a amostragem 

básica dos elementos documentais como a legislação específica em âmbito 

governamental e a Política de Comunicação no processo de gestão, sendo respeitados 

os ditames da Administração Pública e a missão institucional de cada ente.  

• A descrição dos dados - enriquecida principalmente pela tabulação/transcrição das 

informações das entrevistas com as pessoas responsáveis pela condução dos processos 

comunicacionais das instituições integrantes do estudo de casos, orientado pelo Prof. 

Dr. Daniel dos Santos Galindo. 

• A interpretação dos dados - considerando a associação e comparação entre teoria, 

legislação e realidade versus práxis, que resultam no reconhecimento da “identidade 

cultural” e da imagem institucional cristalizada na opinião pública e nos públicos de 

relacionamento. O trabalho valorizou mais a práxis da construção das Políticas de 

Comunicação, a fim de otimizar a análise do ato comunicacional na correlação de boas 

práticas entre os setores privado e público, valendo-se, ainda, de cases na consolidação 
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de uma imagem respeitada das empresas públicas que ilustram o escopo da pesquisa, 

escolhidas por possuírem uma Política de Comunicação bem definida e boa 

capilaridade de ações nas Unidades Federativas do país. 

 

De modo específico, em sentido de exemplificar o modo de fazer comunicação, e seguindo-

se os preceitos do método científico e na pretensão óbvia de se estabelecer nexo com o 

problema e os objetivos da pesquisa ao aproximar a teoria dos procedimentos e práticas 

realizadas pelos agentes responsáveis em conduzir os processos comunicacionais dessas 

instituições realizou-se uma pesquisa de cunho qualitativo. Nesse aspecto, contamos também 

com o instrumento da entrevista – capaz de fornecer subsídios sobre os aspectos de 

conformação da cultura organizacional dessas instituições. 

Embora as entrevistas aplicadas resumam-se aos responsáveis pela orquestração das 

atividades de comunicação das organizações que ilustram o trabalho, essa amostra (público-

alvo) dos elementos escolhidos compõe em parte o universo daqueles que detêm o poder de 

decisão e, em última instância, representam a síntese da filosofia de trabalho e a noção do 

“pensar” e “ser” das instituições observadas. Nesse contexto, alinhando-se ao dizer de Anna 

Buy (s.d.) partiu-se do princípio de aplicação de entrevista individual estruturada, em que a 

construção da mesma passa pela formulação de perguntas que seguem um roteiro 

preestabelecido, e focalizada (roteiro em tópicos).  

Em sentido de representar os objetivos da pesquisa foram considerados no roteiro da 

entrevista (conforme Apêndice A): a forma, com a maioria das questões abertas; o conteúdo, 

basicamente dirigido a conhecer as ações e comportamentos das organizações; a quantidade, 

com um número suficiente a contemplar satisfatoriamente os tópicos de interesse; o 

ordenamento (lógica sequencial); e cuidados na prevenção de deformações para não alterar os 

resultados da pesquisa (questões psicológicas e físicas que afetassem os entrevistados). Ainda 

assim, tendo sua formulação sido objeto de algumas críticas por parte dos entrevistados em 

relação à quantidade – o que nos parece normal quando nos expusemos a uma clivagem 

também dos interlocutores. 

Apesar dos óbices inerentes a este tipo de pesquisa, como a validade e a confiabilidade dos 

dados levantados e a presença do “fantasma” da subjetividade a rondar o trabalho, seguimos 

com a mesma observando a opção por exemplificar a comunicação ao mostrar como as 
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organizações desenvolvem essa tarefa pela riqueza de informações que pode nos propiciar. A 

escolha das mesmas ocorreu em função da possibilidade de aproximação e correlação por sua 

capilaridade, aderência ao mercado e reconhecimento público dos serviços prestados ao país. 

Na construção do problema de pesquisa, a fim de traçar relações entre o discurso e a realidade 

das instituições observadas, foram discriminados como base teórica (QTR) alguns dos mais 

conceituados profissionais e pesquisadores do mercado brasileiro em termos de Comunicação 

Integrada, Comunicação Organizacional/Empresarial e Comunicação Pública. Entre eles: a 

relações públicas e professora Margarida M. Kroling Kunsch; o jornalista e consultor 

Francisco Gaudêncio Torquato do Rego; o jornalista, professor e consultor Wilson da Costa 

Bueno; e o jornalista e relações públicas Jorge Duarte. 

A primeira, ao se ater na classificação e na tipificação das organizações sociais, revela para 

discussão, estudo e reflexão informações importantes em busca da evolução de conceitos do 

mercado. Por ela é definida “[...] a organização como sistema social e parte integrante da vida 

das pessoas [...]” tanto nas relações com os demais entes quanto no processo desencadeado ao 

se comunicar algo.  

Outra contribuição relevante dessa pesquisadora, no caso plenamente assimilável à pesquisa, 

insere-se na questão do discurso apresentado pelas empresas e instituições no 

desenvolvimento de suas atividades e condução de seus processos comunicacionais. Esse ato 

de externar nada mais é que a essência representativa da imagem corporativa perante a 

sociedade. Algo como a administração e/ou superação da controvérsia pública, que vise ao 

fortalecimento do conceito institucional, mercadológico e corporativo da organização junto a 

sua comunidade. Segundo ela, a existência também da Comunicação Integrada permite que se 

estabeleça uma coerência do processo comunicacional – utilização de linguagem (discurso) 

afinada entre os vários setores organizacionais, o que pode evitar, por exemplo, a 

sobreposição de tarefas ou falhas no modo de se comunicar. 

Quando é citado o tema Planejamento Estratégico e Comunicação Integrada no estudo de 

instituições e empresas estatais é fundamental, ainda, salientar a disposição de M. Kunsch em 

definir o “composto organizacional” ou o [mix] Composto de Comunicação, que transita pelas 

instâncias administrativa, institucional e mercadológica. O que certamente será muito útil ao 

projeto ora apresentado, por ser uma conceituação muito difundida atualmente em termos de 

Comunicação Integrada – em que se apresentam em simbiose as diversas atividades possíveis 

de serem executadas pelos profissionais de diferentes formações que labutam no setor. 
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Por sua vez, Francisco Gaudêncio Torquato do Rego nos possibilita compreender melhor 

como são formulados os mecanismos sociais no contexto da Comunicação. Ele trata a 

organização e a comunicação como sistemas unitários dispostos no grande sistema que é a 

malha social, formada por outras instituições que interagem entre si. Daí decorre o 

compromisso social de empresas e, principalmente, de instituições públicas com o cidadão – 

em que qualquer erro pode significar o comprometimento da imagem organizacional.  

O autor sugere uma Política de Comunicação calcada no conhecimento e compreensão da 

missão, foco e metas organizacionais, com base em pesquisa e avaliação de resultados. Essa 

política caracterizaria a consolidação do componente de Comunicação Social. Na obra 

Tratado de comunicação organizacional e política o assunto Comunicação Pública emerge 

em uma análise do discurso organizacional sob o viés político, além do impulso psicológico e 

o desejo de poder característico do ser humano (como expressão e síntese das instituições). E 

adiante: “O discurso leva em consideração, ainda, os sistemas de reações das pessoas, que 

podem ser fortes ou fracos, de acordo com seus temperamentos [...]” (GAUDÊNCIO 

TORQUATO, 2004, p. 24).  

Semelhante a Bueno (2003) entende-se que uma Política de Comunicação deve dispor de 

parâmetros e metodologias (pesquisas, análise da repercussão de inserções na mídia etc.) para 

aferir a eficácia do trabalho realizado; e, principalmente, a aceitação e satisfação dos públicos 

(clientela) para efeito de retorno (feedback) e resultado obtidos com as estratégias de 

comunicação utilizadas à manutenção da marca organizacional. 

Para Jorge Duarte a questão da responsabilidade social está inserida na Comunicação Pública 

e a expressão, por si só, já fomenta o interesse a respeito de suas distintas “[...] interpretações, 

implicações e potencial de adoção [...]” (2007, p. 59). Ele enfoca o protagonismo do cidadão 

no ato da comunicação realizada pelas organizações governamentais, o que requer a garantia 

do direito à informação e, particularmente, à participação do mesmo na construção dialogada 

do processo como um todo. Em relação às categorias agrupadas por ele versa o presente 

estudo, basicamente, em se deter ao caráter institucional e de prestação de contas dos agentes 

públicos envolvidos em divulgar as ações governamentais. Mais adiante a pesquisa descreve 

os instrumentos de comunicação pública na perspectiva de Jorge Duarte, tipo o compromisso 

em privilegiar o interesse da coletividade e tratar a complexidade da comunicação como um 

todo: razão pela qual se deve compreender a comunicação também pela gestão organizacional 

e não como processo estanque do sistema social. 
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Sobre o tema o orientador da pesquisa, Prof. Dr. Daniel dos Santos Galindo, descreve a 

discussão atual: o poder do cidadão [conectado] diante de uma nova democracia [digital], em 

que a sociedade está mudando muito a relação com a práxis política e o acompanhamento dos 

entes governamentais – as contas públicas, por exemplo, em sentido de transparência. Dessa 

forma, as ONGs e os Movimentos Sociais passaram a ter maior importância à medida que a 

comunidade/sociedade cobra do Estado um papel mais ativo no ato de se comunicar e mostrar 

com clareza suas ações na área. A Comunicação Pública pode valer-se, então, de algumas 

técnicas utilizadas pelo mercado na construção de imagens positivas junto a seus clientes-

cidadãos de relacionamento e boas práticas em termos de gestão organizacional para alcançar 

seus objetivos na missão institucional. 

No cenário internacional de temas relacionados à pesquisa apresentada destaca-se ao longo do 

texto nomes como: Stephen Robbins (comportamento organizacional), Stefano Rolando 

(imaginário coletivo), Paul A. Argenti (comunicação empresarial), James E. Grunig 

(comunicação excelente) e Edgar Morin – pelo viés da complexidade e subjetividade que 

povoam o imaginário coletivo na contemporaneidade e que devem permear o debate. 

Ao citar pesquisadores desse naipe, é possível agregar valor ao tema pesquisado pelas 

premissas que defendem. No caso de Stephen Robbins quando o assunto é o comportamento 

organizacional e suas nuances na busca pela eficácia e ações dirigidas a resultados; ao qual 

aproximamos, para efeito metodológico, da brasileira Marlene Marchiori por que a mesma 

trata a comunicação e a cultura organizacionais como processos em permanente construção. O 

primeiro, visualizando os estudos do mesmo sobre aspectos da comunicação, conflitos, poder 

e fundamentos da estrutura organizacional. Da segunda, espera-se contemplar a análise das 

diversas faces que envolvem a cultura pela atuação grupal (interação humana) e as formas 

incorporadas de agir que expressam um dado comportamento.  

Ao manter contato com a perspectiva conceitual de Stefano Rolando, pretende-se perpassar 

elementos entre os quais ele trabalha, a partir da metáfora do prédio de sete andares como 

uma construção simbólica da marca no imaginário coletivo. E seus pressupostos teóricos 

como: o branding público, a organização do debate, as regras da democracia participativa e a 

comunicação para o desenvolvimento e a solidariedade. É certo que o desenvolvimento da 

comunicação nas instituições deve estar centrado na inovação tecnológica, em um ambiente 

multidisciplinar e na perspectiva de um ser humano diferente no contexto da sociedade 

moderna. 
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Paul Argenti (2006), por sua vez, trata a comunicação empresarial e o ambiente em constante 

evolução do mundo dos negócios pela via dos processos comunicacionais na construção de 

uma identidade, imagem e reputação das organizações. Nesse contexto, ele aponta alguns 

aspectos interessantes e estratégicos a serem observados como a definição de metas e 

objetivos muito claros na busca por uma comunicação eficaz. 

De sua parte, James Grunig ressalta a importância do acompanhamento do exercício da 

profissão de Relações Públicas e seu posicionamento no mercado de trabalho para uma 

comunicação excelente. Ainda mais quando se pensa o estudo de modelos possíveis a uma 

nova ambiência organizacional e a participação de relações públicas na condução de 

processos de gestão estratégica.  

Feito um apanhado das circunstâncias de produção da dissertação descreve-se a seguir os 

capítulos que a compõem. No Capítulo 1 - Histórico e Conceitos de Comunicação 

Organizacional, antes de inserir o leitor no contexto atual pretende-se fazer o resgate de 

algumas informações históricas e interessantes de como esse processo nasceu nos EUA e no 

Brasil, ainda no início do século passado e mais aderente às Relações Públicas. Embora 

bastante propaladas no contexto da Comunicação Social, a ideia de presença desses dados é 

formar um encadeamento na linha de raciocínio da pesquisa sobre o desenvolvimento da área 

e as próprias transformações percebidas na sociedade moderna. Para isso foram elaborados 

tópicos com algumas definições sobre Comunicação e Comunicação Pública, esta última a 

serviço dos interesses coletivos. 

No Capítulo 2 - Gestão e Política Pública de Comunicação, a proposta é a de discorrer como 

que uma influencia a outra. E saber em que os papéis e funções sociais de cada uma e os 

resultados aferidos podem fazer a diferença em termos de eficácia na prestação de serviços à 

população e de reforço à imagem institucional perante os públicos de atuação e 

relacionamento, mais especificamente, e a sociedade como um todo. Para isso, a pesquisa a 

documentos governamentais e legislação de orientação para condução dos processos nas áreas 

de gestão e comunicação, bem como as respostas obtidas dos profissionais do setor (exemplos 

escolhidos) nos mostram como na prática o processo se efetiva. Com algumas seções de 

suporte são tratados assuntos como a dimensão da esfera pública (a informação e o 

neoconsumidor como elementos formadores), o histórico da estrutura governamental de 

comunicação e as normalizações que ditam a “filosofia de trabalho” da comunicação pública. 
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O Capítulo 3 - A Comunicação Institucional e Mercadológica, a partir da pesquisa e análise 

dos exemplos inseridos no escopo do trabalho, possibilitou verificar como essas empresas 

públicas trabalham em termos de angariar a credibilidade junto a seus públicos em busca de 

uma imagem institucional de respeito. Isso, ao observar a presença de possíveis boas práticas 

comunicacionais de mercado que podem ser assimiladas por outras organizações públicas e 

torná-las mais competitivas em termos de como nortear as ações de Comunicação Social e de 

prestação de serviços à população no direcionamento a resultados. Com essa “ementa” 

dividimos o capítulo a partir da apresentação dos exemplos no plano institucional (histórico, 

política de comunicação e entrevista 1) e no plano mercadológico (histórico, análise do portal 

e entrevista 2) e as implicações entre ambas dimensões. 

Com o Capítulo 4 - Cidadania e Planejamento à Eficácia das Políticas Públicas o que se 

pretende comprovar é que, embora não seja um processo estanque, a conquista de resultados 

positivos na prestação de serviços ao cidadão-consumidor sob o viés das boas práticas 

comunicacionais parece tangível. Assim devem ser consideradas algumas premissas em 

termos de pensamento programático da instituição [e sua missão], além da adoção de medidas 

que garantam a profissionalização das atividades desempenhadas e o sucesso desejado, que 

passaram a fazer parte do contexto da vida moderna devido a uma maior exigência da 

clientela e da transformação dos fluxos comunicacionais. Diante disso, serão apontados 

alguns caminhos interessantes na atividade de planejar, bem como o universo da cidadania na 

perspectiva de oferecer serviços públicos de qualidade. 
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1 HISTÓRICO E CONCEITOS DE COMUNICAÇÃO 
ORGANIZACIONAL 

  

Conforme enunciado na Introdução, antes de inserir o leitor no contexto atual pretende-se 

fazer o resgate de algumas informações históricas e interessantes de como esse processo 

iniciou-se nos Estados Unidos da América, ainda na primeira década do século passado, e que 

se estendeu paulatinamente pelo resto do mundo e ao Brasil.  

Além disso, apresenta-se de forma reduzida uma rememorização de alguns conceitos básicos 

de comunicação que nos são úteis para esquadrinhar os processos comunicacionais no âmbito 

da Comunicação Pública, transitando entre os universos do institucional e do mercadológico.  

O surgimento da atividade de Comunicação Social na década de 1920 [como gênese daquilo 

que se tornaria a Comunicação Pública no país] e sua intensificação mais particularmente 

ocorrida nos anos 1950-1960 resultam de uma série de fatores macroeconômicos e sociais. 

Entre eles os processos de urbanização e de industrialização e o aumento do consumo 

principalmente em classes emergentes – traduzindo-se em conforto e status social – de uma 

população que aumentava exponencialmente no mundo todo e que se reflete como um 

problema grave da humanidade também na atualidade.1 

Com a instalação de um modesto parque industrial em setores como o automobilístico e o de 

bens duráveis, estimulada pela intenção governamental de elevar o Brasil a uma situação de 

Nação moderna e em vias de desenvolvimento, passa a haver uma inserção mínima e gradual 

do trabalhador na cadeia de consumo. Sobretudo de produtos eletroeletrônicos e aqueles 

originários da indústria de alimentos e confecções. Esse consumo é motivado por uma nova 

ordem econômica fundada na instituição de direitos trabalhistas e no advento da propaganda 

como instrumento mercadológico para atendimento dos clientes das emissoras de TV que 

nasciam no país. 

                                                           
1 Conforme podemos verificar em trecho de reportagem da Revista Galileu sobre a necessidade de se pensar em 

soluções e novas alternativas aos problemas provocados pela concentração populacional, como o conceito de 
smart cities: “As cidades nunca estiveram tão populosas. Há 200 anos apenas três urbes do mundo – Londres, 
Tóquio e Pequim – tinham mais de um milhão de habitantes. Hoje são 442 metrópoles que bateram sete 
dígitos. Mais de metade da população mundial já vive em centros urbanos e, segundo estimativas da ONU, até 
2030, esse percentual deve subir para 70%. Com tanta gente aglomerada, surgem problemas – de trânsito, 
poluição, falta de moradia e acesso à saúde –, mas também inovações – e elas estão cada vez mais hi-tech” (p. 
36). Matéria de Rafael Tonon, Cidades inteligentes... São Paulo, Editora Globo, n. 263, p. 34-43, jun. 2013. A 
título de ilustração mais adiante veremos alguns exemplos de políticas públicas e ideias inovadoras para mudar 
o cenário urbano em relação a serviços e sustentabilidade no exterior e no Brasil. 
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Não obstante, a maioria das representações teóricas encontradas no decorrer da pesquisa sobre 

comunicação organizacional incide no âmbito da atividade de Relações Públicas. O título de 

pioneira talvez se justifique pela natureza de suas atribuições na execução e teorização da 

prática de [re]conhecimento do sentido de “relacionamento com o público”. 

Embora bastante propaladas no contexto da Comunicação Social, a intenção de apresentar 

essas informações iniciais é a de formar um encadeamento na linha de raciocínio da pesquisa 

sobre o desenvolvimento da área e as próprias transformações percebidas na sociedade 

moderna. 

 

1.1 ESSA TAL COMUNICAÇÃO 

A ideia em buscar significados ao termo comunicação nos prende ao sentido de que a 

operação da ciência está atrelada a conceitos que a distanciam de generalizações descabidas e 

do senso comum. A par desta preocupação em situar o mais precisamente as definições que 

fazem com que reconheçamos um determinado objeto está em sua caracterização e 

categorização que justamente o diferenciam dos demais (mesmo que abstratos) e o insere em 

um contexto de compreensão daquilo que representa socialmente. 

Afinal é pelo conhecimento que o homem pensa em domesticar a natureza, o meio. Ou como 

afirma Edgar Morin (2010), até a metade do século XX esse conhecimento era “[...] um 

princípio de separação homem-natureza” (p. 28) e hoje a epistemologia baseia-se na interação 

com o meio. 

Então, quando se inicia um trabalho dessa natureza é imprescindível retornarmos, mesmo que 

de forma episódica e pontual, a alguns conceitos relativos à comunicação. Por ser bastante 

extensa a lista de conceitos apresentada por Carlos Alberto Rabaça e Gustavo Guimarães 

Barbosa (2002) no Dicionário de comunicação, citando inclusive outros autores, trata-se de 

obra recorrente quando o assunto é definição de termos/expressões da área. 

Para eles, o termo comunicação é visto como: 

1. Conjunto dos conhecimentos (linguísticos, psicológicos, antropológicos, 
sociológicos, filosóficos, cibernéticos etc.) relativos aos processos de comunicação. 
2. Disciplina que envolve esse conjunto de conhecimentos e as técnicas adequadas à 
sua manipulação eficaz. 3. Atividade profissional voltada para autorização desses 
conhecimentos e técnicas através dos diversos veículos (impressos, audiovisuais, 
eletrônicos etc.), ou para a pesquisa e o ensino desses processos. Neste sentido, a 
comunicação abrange diferentes especializações (jornalismo impresso, jornalismo 
audiovisual, publicidade e propaganda, marketing, relações públicas, editoração, 
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cinema, televisão, teatro, rádio, internet etc.), que implicam funções, objetivos e 
métodos específicos. 4. Palavra derivada do latim communicare, cujo significado 
seria “tornar comum”, “partilhar”, “repartir”, “associar”, “trocar opiniões”, 
“conferenciar”. Implica participação, interação, troca de mensagens, emissão ou 
recebimento de informações novas (2002, p. 155-6, grifos dos autores). 

 

Segundo o Dicionário de Ciências Sociais (FGV), o termo comunicação “[...] implica sempre 

alguma espécie de efeito diferencial no comportamento do receptor, e, em algumas definições, 

no comportamento do emissor. A menos que ocorra algum efeito diferencial no 

comportamento do receptor, não houve comunicação” (p. 226). 

De acordo com Charles R. Wright (1995),  

[...] es el proceso por medio del cual se transmiten significados de una persona a 
outra. Para los seres humanos, el proceso es a la vez fundamental y vital. 
Fundamental en cuanto toda sociedad humana, desde la primitiva hasta la moderna, 
está fundada en la capacidad que el hombre tiene de transmitir sus intenciones, 
deseos, sentimientos, saber y experiência, de persona a persona. Es vital en tanto la 
possibilidad de comunicación con los otros aumenta las oportunidades individuales 
para sobrevivir [...] (p. 9). 

 

Para Muniz Sodré (1988), buscando uma simplificação do que é comunicação apesar de 

registrar sua complexidade, ela pode ser definida pela “[...] troca de informações (estímulos, 

imagens, símbolos, mensagens) possibilitada por um conjunto de regras explícitas ou 

implícitas, a que chamaremos de código” (p. 11, grifo do autor). 

Abaixo sintetizado, os autores Rabaça & Barbosa (2002, p. 157 a 159) relacionam os 

conceitos ao campo da Comunicação conforme a sua abordagem: 

• Conceito etimológico - a ideia de comunhão e comunidade. 

• Conceito biológico - enquanto atividade sensorial. 

• Conceito pedagógico - pela difusão de conhecimentos assimilamos experiências. 

• Conceito histórico - transformações sociais pela via da comunicação. 

• Conceito sociológico - instrumento das relações sociais e seus significados. 

• Conceito antropológico - existência da cultura pela operação do homem sobre a 

natureza. 
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• Conceito estrutural - o caráter sistêmico, em que a todo tempo a informação é 

transmitida, codificada e recuperada. 

 

David K. Berlo (2003) demonstra que o comunicar tem por objetivo persuadir, com base na 

doutrina aristotélica da retórica e do convencimento. Esse “persuadir” visa a uma 

transformação comportamental da ação humana (influência). 

Segundo ele, a comunicação tem por finalidade, de alguma forma, “[...] produzir efeitos 

consumatórios no público [...]” (p. 19). E pelos públicos estarem hoje dispostos em vários 

“níveis” (segmentações) o espectro de demandas, desejos, interesses e insatisfações é tão 

diverso e disperso a ponto de gerar dissonâncias na forma muitas vezes padronizada como as 

mensagens são construídas. 

De acordo com Stephen P. Robbins, Timothy A. Judge e Filipe Sobral (2010), no sistema de 

grupos ou de organizações a comunicação possui quatro funções básicas. Eles assim as 

descrevem: 

A comunicação age no controle do comportamento das pessoas de diversas 
maneiras. As organizações possuem hierarquias e orientações formais que devem ser 
seguidas pelos funcionários. [...]               
A comunicação também facilita a motivação por esclarecer aos funcionários o que 
deve ser feito, qual a qualidade de seu desempenho e como melhorá-lo se estiver 
abaixo do esperado. [...]            
Para muitos funcionários, seu grupo de trabalho é a fonte primária de interação 
social. A comunicação dentro do grupo é um mecanismo fundamental para que seus 
membros expressem suas frustrações ou sua satisfação. A comunicação, portanto, 
possibilita a expressão emocional de sentimentos e a satisfação de necessidades 
sociais.                                                                                   
A função final da comunicação é facilitar a tomada de decisões. Ela proporciona as 
informações de que as pessoas e os grupos precisam para tomar decisões ao 
transmitir dados para que se identifiquem e avaliem alternativas (p. 326). 

 

Voltando a David Berlo, a comunicação interpessoal efetivada na ambiência dos sistemas 

sociais [e enquanto processo de dependência e influência (feedback)] se esforça a produzir um 

nível tal de aprendizagem e de interação que afeta os hábitos ou a mudança deles pelas 

pessoas. No cenário de vasta especialização de papéis ou funções sociais vistos na atualidade 

é natural que o nosso modo de vida se conforme a percepções que temos e inferências que 

fazemos das coisas. 



27 

 

Mas o que é percepção? Fundamental à tomada de decisão individual, para Robbins, Judge e 

Sobral (2010) ela “[...] pode ser definida como o processo pelo qual os indivíduos organizam 

e interpretam suas impressões sensoriais com a finalidade de dar sentido ao seu ambiente” (p. 

159). 

Na obra organizada por Antonio Hohlfeldt, Luiz C. Martino e Vera Veiga França (2012), Luiz 

C. Martino escreve um artigo assim intitulado: De qual comunicação estamos falando? Nele, 

o autor sugere que o processo de comunicação se desenvolve a partir de uma interação do 

homem com o mundo, com o outro e consigo mesmo. Em outro capítulo da publicação, 

denominado O objeto da comunicação - a comunicação como objeto, Vera Veiga França 

enfatiza que se trata de pensar a comunicação como “[...] experiência permanente do homem 

[...]” (HOHLFELDT, MARTINO & FRANÇA, 2012, p. 44). 

Por fim, Rabaça e Barbosa (2002) apresentam algo que nos parece bastante plausível e óbvio: 

“A comunicação é sempre dinâmica, viva, e significa, no seu sentido mais amplo, 

transferência de experiências” (p. 159). 

Utilizando-se de Maria Schuler (2004), os autores Carolina Tomasi e João Bosco Medeiros 

enfatizam que: “A comunicação está presente em todas as formas de organização conhecidas 

na natureza, tanto que se pode afirmar que a única maneira de haver organização é através da 

comunicação” (2010, p. 6). 

Assim, não é redundante relembrar a atualização das funções da linguagem feita pelo linguista 

russo Roman Jacobson – a partir de descobertas do também linguista e filósofo alemão Karl 

Bühler que havia anteriormente formulado a existência de três: a expressiva, a apelativa e a 

representativa. São elas: função referencial ou denotativa - informação objetiva, com foco no 

objeto; função emotiva ou expressiva - mensagem subjetiva, em que o foco é o emissor; 

função conativa ou apelativa - que pretende influenciar o receptor pelo convencimento; 

função fática - quando se estabelece uma relação comunicacional, em que o canal é o mais 

importante; função metalinguística - que se caracteriza no uso do código por ele mesmo; e 

função poética - pela expressão de sentimentos, com destaque ao seu caráter estético.  

Embora todas sejam utilizadas como recursos à produção de mensagens a partir de diferentes 

elementos comunicativos e conforme a intencionalidade de seus autores (emissores), dentre 

elas, as que mais nos interessam e se ajustam ao foco do trabalho reputo a expressiva e a 

referencial. A primeira, por sua natureza [de emissor] no contexto das representações sociais 
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e sua dinâmica de consequências em termos de recepção. A segunda, pelo caráter científico 

do objeto e as informações que traz consigo em uma possível análise.  

Para Carolina Tomasi & João Bosco Medeiros (2010), no livro Comunicação empresarial, o 

desenvolvimento da atividade comunicativa trouxe a reboque a constatação de que 

[...] comunicar já não é apenas transmitir informações, mas imprimir significados. 
Numa organização, as informações não devem circular desarticuladas e de modo 
caótico, mas sujeito a uma hierarquia de cargos e funções. Elas, recebidas e 
produzidas, devem caminhar por todo um sistema de redes e fluxos internos e 
externos. Podem então ser ascendentes, descendentes, horizontais (p. 34). 

 

Isso posto pelo simples fato de, na atualidade, o ato de comunicar estar mais que nunca 

“contaminado” pela carga social do momento histórico vivenciado: a múltipla interação 

permitida pelas novas tecnologias e as interfaces dos processos comunicacionais. E todo o 

desdobramento causado àqueles que se comunicam e aos que deixam de se comunicar. Como 

se vê, conforme a atividade construtiva e difusora dos processos comunicacionais [tanto 

teóricos quanto de sua práxis] se desenvolvia – o que rendeu certo status e protagonismo na 

estrutura organizacional – essa visibilidade passou a ter também contornos de uma 

responsabilidade ainda maior. Em sentido de abrangência de tarefas e de significações e 

consequências sobre os conteúdos transmitidos. 

Na tentativa de uma aproximação maior com o foco da pesquisa desenvolvida trazemos outros 

conceitos e sentidos que se revestem as formas de se fazer comunicação, conforme os espaços 

que ocupam nas relações sociais e nas atividades a que se destinam. Portanto, há definições 

para comunicação administrativa, comunicação interpessoal (diádica), comunicação 

empresarial, comunicação institucional (dirigida à atividade de Relações Públicas no 

relacionamento da organização com seus públicos), comunicação organizacional (afeta mais 

à relação da organização com ela mesma) etc. – embora muitas das vezes a riqueza de 

denominações não encontre guarida em uma diferenciação substancial de conceitos e na 

maioria dos casos redundem no uso como sinônimos ou na troca de um pelo outro. 

Diante de tal desafio, apropriamo-nos das definições de alguns teóricos e estudiosos da área 

na tentativa de minimamente compreender os significados de certos termos, como a 

comunicação empresarial. Por exemplo, para Paul Argenti (2006):  

A função de relações públicas (RP), predecessora da comunicação empresarial 
(ComCorp), surgiu para atender a uma necessidade. Embora as empresas não 
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tivessem uma estratégia específica para a comunicação, muitas vezes tinham de 
responder a públicos externos, quer quisessem ou não. À medida que leis forçaram 
as empresas a se comunicar em muitas situações até então inéditas, a necessidade 
constante de respostas significava que seriam necessários recursos para gerenciar o 
fluxo das comunicações (p. 49-0). 

 

Gradualmente alteraram-se as tarefas do portfólio de responsabilidade da atividade. Na 

década de 1960, por exemplo, os profissionais de RP – a fim de evitar o desgaste da direção 

das empresas na mídia – passaram a atuar no papel de “assessores de imprensa”. Já nos anos 

1970, ex-jornalistas passaram a ser contratados como assessores de imprensa; o que trouxe 

como reflexo a especialização da área comunicacional das empresas. À época, os negócios 

exigiram mais do que a função de RP poderia oferecer naquele momento; sendo 

complementada por uma consultoria ou outra estrutura externa disponível no mercado capaz 

de agregar valor ao trabalho desenvolvido. O que fez emergir outra questão: centralizar ou 

descentralizar as atividades de Comunicação? 

A partir daí surgem também as think tanks (usinas de ideias): organizações e instituições 

responsáveis por produzir e difundir conhecimentos relativos a assuntos estratégicos capazes 

de influenciar as transformações sociais, políticas, econômicas ou científicas – sobretudo em 

temas nos quais as pessoas comuns não encontram facilmente bases para analisar de forma 

objetiva. E de alguma maneira as empresas iniciaram um processo de interação com esse novo 

segmento e o sentido de responsabilidade social. 

Gaudêncio Torquato (2004, p. 37), que segundo ele na década de 1970 utilizava a expressão 

comunicação empresarial e posteriormente migrou para o uso da expressão comunicação 

organizacional (talvez pela própria complexidade que a terminologia encerra [mais ampla]), 

defende que a eficácia da comunicação está: na clara definição de objetivos; na capacidade de 

codificação e expressão; no domínio psicológico, na empatia e no carisma; e na capacidade de 

compreender o meio ambiente. 

Ao trabalhar a comunicação empresarial, Rivaldo Chinem (2010) advoga, bem diferente de 

outros tempos, que a “[...] comunicação social tornou-se um instrumento indispensável à 

conquista de resultados e ao sucesso de empresas e instituiçõe privadas e estatais; assim cada 

vez mais todos incluem a comunicação interna e externa entre suas prioridades” (p. 11). Daí 

decorre sua importância nos novos tempos e a necessidade frequente de planejamento e 

mensuração de imagem e resultados. 
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Em contrapartida, Rabaça & Barbosa (2002) a explicam como: “O conjunto de métodos e 

técnicas de comunicação dentro de uma empresa, dirigidos ao público interno (funcionários) 

ou ao público externo (clientela, fornecedores, consumidores etc) [...]” (p. 175, grifos dos 

autores). Já a comunicação organizacional é assim conceituada por eles: 

1. Situações de comunicação interpessoal, direta ou indireta, no interior de uma 
organização (comunicação intra-organizacional). Em qualquer organização, a 
comunicação está presente em todas as atividades e influi diretamente no 
desenvolvimento das equipes. Assim como recursos humanos, finanças e outras 
funções, ela atua em todos os setores mesmo que os integrantes da organização não 
tenham consciência desse processo e não utilizem adequadamente os seus recursos. 
[...] (RABAÇA & BARBOSA, 2002, p. 176, grifo dos autores). 

 

Portanto, nunca é demais enfatizar a importância da Comunicação e sua prática. Ou como 

costuma dizer em sala de aula o Prof. Dr. Wilson da Costa Bueno que – referindo-se 

principalmente ao “estar ou não” nas redes sociais e atuar intensamente junto aos públicos de 

relacionamento, por exemplo – quando você não o faz os outros (sobretudo a concorrência) 

farão por você, só que ao modo e observando os interesses deles. 

Com olhar crítico acerca das coisas do mundo, entre elas o poder e a dádiva da comunicação 

em sentido de comunicosofia, Gustavo de Castro e Silva (2007) nos convida a refletir: “Que 

dizer da comunicação que não tem sabedoria o suficiente para superar as suas mazelas?” (p. 

32). 

O sentido de percepção em que se processa o ato comunicativo compreendido não apenas 

como ruído, mas pela simples não efetivação da comunicação no contexto social denota que 

por algum motivo o acesso à informação ou a prestação de serviço propriamente dita não se 

configurou na prática e redundou em alguma dissonância. Disso, decorre o nosso interesse 

que o ato comunicacional se configure em sua finalidade. Daí, porque não dizer que deva ele 

ser buscado a exaustão também no caso do Serviço Público? Que seja, então, o dínamo para 

que a informação chegue suficientemente clara ao receptor, ao cidadão-consumidor, 

cumprindo sua função social ao aproximar instituições a sua clientela em prol da eficácia na 

oferta de produtos e serviços. 

Ou como nos mostra Margarida Kunsch (1997) a respeito de uma atuação estratégica em 

comunicação: 

[...] significa pensar na comunicação excelente e eficaz, a partir de uma análise 
ambiental e uma auditoria social, regida pela flexibilidade, pela percepção e por uma 



31 

 

avaliação mensurável dos resultados, que devem beneficiar não só a organização, 
mas também seus públicos (p. 120). 

 

1.1.1 Sob a perspectiva da comunicação integrada2 

Daniel dos Santos Galindo (2009), no texto A comunicação integrada de marketing e o seu 

caráter multidisciplinar, já sinalizara a importância da atividade às organizações modernas. A 

ponto de nesse capítulo, do qual participou de obra organizada por Margarida Kunsch, 

resgatar a origem do conceito dos anos 1980 – época em que as empresas e instituições ainda 

buscavam encontrar espaço e ajustamento de condutas com fins a uma apropriação de todos 

os fundamentos e técnicas que se mostrassem eficazes em termos de estratégias de 

comunicação. 

Ao traçar um histórico de ações que se sobrepunham em termos de evolução no “fazer” 

mercadológico no nível da pesquisa, ele demonstra em dado momento como 

[...] jovens pesquisadores que já visualizavam certa abrangência na forma de 
articulação das diversas possibilidades comunicacionais que a serviço das 
organizações poderiam redundar tanto na unicidade de discurso, no efeito sinérgico 
e na distribuição e formação da imagem institucional (GALINDO, 2009, p. 197). 

 

Não obstante, pretende com o conteúdo apresentado apontar caminhos a respeito de sobre 

quem recairia o papel de integrar na ambiência organizacional. Para Galindo: 

A cada dia surgem propostas de novos serviços de comunicação e as agências de 
propaganda continuam a se reposicionarem no sentido de oferecer um serviço 
multidisciplinar ou como alegam algumas, uma comunicação 360º, demonstrando 
que podem atender e administrar toda ou alguma parte da comunicação integrada 
que os seus clientes procuram. A maioria das agências reconhecem que o sucesso no 
futuro depende de sua habilidade em dominar todas as possibilidades promocionais 
e ajudar a seus clientes a desenvolverem e implementarem um programa de 
comunicação integrada de marketing. 

                                                           
2 Pela importância do tema entre as organizações e o interesse despertado em buscar novos conhecimentos e 

atualização de seus profissionais na difícil tarefa de reposicionamento estratégico da Comunicação é que 
entidades como a Aberje não se furtam em oferecer cursos e atividades sobre o assunto. Em recente divulgação 
a respeito de curso (“Comunicação integrada: o comunicador no topo”), a ser ministrado em agosto de 2013, 
nos chamou a atenção os objetivos da capacitação: “1- Reposicionar – para cima – a comunicação e o 
profissional de comunicação dentro da organização empresarial; 2- Conduzir a definição e a aplicação da 
estratégia da marca e da comunicação; 3- Estruturar e implantar um plano de comunicação integrada eficaz e 
condutor de mudança na organização; 4- Liderar uma equipe de comunicação excelente e de alto desempenho; 
5- Planejar e introduzir processos de melhoria contínua na execução da comunicação integrada”. Divulgação 
Portal Aberje. Disponível em: <http://www.aberje.com.br/servicos_cursos_detalhes.asp?id=285>. Acesso em: 
23 jul. 2013. 
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No entanto compete as organizações, reconhecerem o seu papel de comunicadoras e 
resgatarem a atividade de relações com os seus públicos, pois é na sensibilidade de 
que tudo comunica e significa que o estabelecimento de contatos com os diversos 
públicos não podem ser apenas uma articulação de meios ou de possibilidades [...] 
(Ibidem, p. 203). 

 

Nessa linha de pensamento, por exemplo, a despeito das divergências profissionais [sobre as 

responsabilidades e prerrogativas] entre as carreiras das Relações Públicas e do Jornalismo e 

das contribuições que ambas podem agregar ao sentido de Comunicação Integrada em 

ambiente organizacional, insere-se o livro organizado por Boanerges Lopes e Roberto 

Fonseca Vieira (2004). Logo na apresentação a Profª Dra. Margarida M. Krohling Kunsch 

discorre a respeito de possíveis aproximações que podem otimizar a atividade nas empresas. 

Tal publicação, elaborada em parceria pelos profissionais das duas áreas, serve ao objetivo de 

reduzir distâncias e de aparar arestas que facilitem uma convivência mais harmônica. Isso, 

diante das competências de formação a que se prestam em sentido da própria visão holística 

que cabe a essa integração de todas as áreas aos esforços de comunicação e de todos os 

segmentos que orbitam no entorno das organizações. 

Em um texto leve e divertido, Roberto de Castro Neves (2000) perpassa a comunicação 

empresarial integrada a partir da discussão de temas dos mais variados que envolvem todo o 

âmago das organizações em que pese sua comunicação ou inexistência da mesma. 

Um desses assuntos diz respeito à imagem das empresas e instituições, de modo geral não 

muito bem vistas pela população de nosso país. Daí o desafio dos profissionais da área na 

tentativa, muitas vezes estéril, de mudar uma impressão de que usuários, clientes e o cidadão-

consumidor têm de dada organização. E, por conta de sua importância, o autor defende que 

ela seja preservada a todo custo tendo em vista que a mesma pode ser fator de vantagem 

competitiva em um mercado tão acirrado como o da atualidade. 

Para ele, a dificuldade de se construir uma imagem ou reputação – independente dos esforços 

empreendidos – está no seguinte:  

[...] são inúmeros e variados os públicos com os quais as empresas precisam se 
relacionar e se comunicar, públicos estes muito mais complexos do que cliente e 
consumidor, empregado ou acionista – velhos conhecidos de tantos carnavais. São 
públicos com demandas especiais, muitas das quais incompreensíveis para o homem 
de negócios. Públicos que falam outras línguas, que têm outros protocolos, outro 
timing (NEVES, 2000, p. 21). 
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É isso que torna complexa (lembrando Edgar Morin) a atividade de comunicação, sem uma 

receita única para que os processos sejam sempre bem-sucedidos. 

A seguir apresentamos o Quadro 1- Comunicação nas empresas modernas com as condições 

e as novas necessidades à comunicação em uma ambiência das empresas modernas. Apesar de 

as exigências terem sido levantadas por Gaudêncio Torquato em 1986 continuam atuais em 

termos de perspectiva. E as empresas devem acompanhar as novas tendências e os óbices que 

porventura impeçam o seu desenvolvimento a contento: preocupações iminentes, demandas a 

satisfazer e alternativas na busca pelo sucesso e eficácia nas ações de comunicação.   
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Portanto, diante das informações apresentadas no Quadro 1, as organizações modernas têm 

muito do que se ocupar ao pensarem o desenvolvimento de uma comunicação excelente no 

cumprimento de seus objetivos e pensando em uma inevitável presença na esfera pública. 

 1.2 BREVE HISTÓRICO SOBRE A COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL 

Conforme evoluíram as necessidades do homem moderno se sofisticaram também as 

estruturas organizacionais para atendimento de suas demandas, em um contexto histórico 

[como vimos] decorrente da urbanização e industrialização intensificada na Europa e nos 

EUA dos séculos XVIII e XIX, respectivamente, e de todas as suas consequências e 

desdobramentos sociais.  

Vicente de Paula Faleiros nos mostra, ao discutir sobre o Estado de Bem-Estar Social ou de 

Proteção Social (welfare state), que: 

No contexto da industrialização, as organizações empresariais e de trabalhadores se 
enfrentavam por melhores salários e condições de trabalho frente à expansão do 
lucro e da produtividade. A proteção aos idosos “fora do mercado de trabalho” 
passou a ser objeto de discussão.            
Em contraste com o modelo universal, o chamado modelo liberal prioriza o mercado 
e a família. Nesse modelo, também denominado de “residual” ou tradicional, a 
provisão de serviços sociais se faz mais fortemente no âmbito do mercado, cabendo 
ao Estado um papel subsidiário. O modelo conservador, inclusive de inspiração 
católica, coloca a provisão no âmbito da família ou da ajuda social (FALEIROS, 
2011, p. 7). 

 

Entretanto, a partir da intensificação do consumo e da possibilidade de uma maior interface 

com as inovações tecnológicas é que se sucederam uma série de transformações sociais, 

principalmente as ocorridas no final do século passado e início deste. Por conta disso, faz-se 

uma revisão dessas mudanças na sociedade que influenciaram o modo de pensar e agir do 

indivíduo e sua visão de mundo no complexo sistema das relações sociais e do universo da 

comunicação – razão pela qual reservamos um espaço a essa discussão do ponto de vista de 

grandes teóricos. 

Em seu livro Cultura do consumo & modernidade, Don Slater (2002) faz alusão à cultura da 

mercadoria e toda a problemática envolta na questão de sujeitos e objetos como fundadora do 

pensamento ocidental moderno. Nisso, o consumo apresenta-se como um artefato cultural 

desse sujeito social a se reproduzir para satisfazer suas necessidades. 

O autor defende a sua lógica de raciocínio em relação ao assunto da seguinte forma: 
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Dessa perspectiva surgem dois temas centrais, decisivos para abordar a cultura do 
consumo. O primeiro é que a natureza humana – necessidades, formas de conhecer e 
agir, consciência – não é fixa; desenvolve-se de acordo com o mundo objetivado que 
criou. Acima de tudo, à medida que a “natureza” criada pelo homem torna-se mais 
complexa e diferenciada, o mesmo acontece com a subjetividade humana.                           
[...]                                                                                                                                
O segundo tema é o problema da alienação. Para assimilar esse mundo objetivo na 
experiência subjetiva, precisamos ter condições de reconhecer este mundo como um 
mundo que foi realmente criado por nós. Quando não o reconhecemos como 
produto do trabalho humano (mental e material), nós o vemos como um mundo 
literalmente alienado, como um ambiente natural que está fora de nosso controle [...] 
(SLATER, 2002, p. 104-5). 

 

Grant McCraken (2003), em Cultura & consumo, explora com maestria o caráter simbólico 

dos bens de consumo e seus significados culturais – que transcendem os aspectos valorativos 

e as funções utilitárias de seu uso. Ao ratificar o axioma aparentemente óbvio de que o mundo 

é culturalmente constituído insere ao debate a possibilidade de categorizar culturalmente os 

seus significados e os princípios que movem as estruturas socioantropológicas adjacentes aos 

rituais de posse e troca que regulam as relações sociais e de poder. 

Ele constata que: 

Este é o mundo da experiência cotidiana através do qual o mundo dos fenômenos se 
apresenta aos sentidos do indivíduo, totalmente moldado e constituído pelas crenças 
e pressupostos de sua cultura. Este mundo foi conformado pela cultura de duas 
maneiras. A cultura detém as “lentes” através da quais todos os fenômenos são 
vistos. Ela determina como esses fenômenos serão apreendidos e assimilados. Em 
segundo lugar, a cultura é o “plano de ação” da atividade humana. Ela determina as 
coordenadas da ação social e da atividade produtiva, especificando os 
comportamentos e os objetos que delas emanam. Enquanto lente, a cultura 
determina como o mundo é visto. Enquanto “plano de ação”, ela determina como o 
mundo será moldado pelo esforço humano (MCCRAKEN, 2003, p. 101). 

 

Mais adiante, o mesmo autor pormenoriza de forma singular a teoria trickle-down enquanto 

processo de inovação [com caráter progressivo e sucessivo] do sistema de posse e troca de 

bens de consumo na ambiência social. De maneira sintética é possível explicá-la a partir do 

princípio da imitação, em que as classes subalternas se espelham nas superiores para elevar o 

seu padrão de vida pela mudança no portfólio comportamental (costumes); e pelo princípio da 

diferenciação, em que as classes superiores adotam novos hábitos para aumentar a distância 

social entre elas.  
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O cerne da questão está na real possibilidade ou não de se reduzir a defasagem social de uma 

classe para outra. Ou estaríamos mais próximo da alegoria3 personificada por Sísifo4 e seu 

eterno calvário? 

De sua parte, Zygmunt Bauman (2008) ao debater a cultura consumista reflete o modo como 

o indivíduo se comporta ao obedecer a regras do jogo interposto pela sociedade moderna e 

suas implicações sem questionar o modo de vida gregária a que se sujeita. Ao demonstrar a 

situação de entorpecimento do indivíduo pela sociedade utiliza-se de metáforas como a dos 

carnavais e a dos enxames. 

No primeiro caso – semelhante ao pensamento de Roberto DaMatta (1997) sobre a inversão 

de papeis sociais que a alegoria permite apenas nesta época do ano –, Bauman descreve que, 

ao estilo antigo, os carnavais (como festa pagã) 

[...] davam uma chance para que a liberdade individual negada na vida diária fosse 
saboreada de forma arrebatadora. Agora, as oportunidades penosamente 
inalcançadas são as de se desprender do fardo e esquecer a angústia da 
individualidade, dissolvendo-se o eu num “buraco maior” e abandonando-o 
alegremente ao domínio deste, celebrando em breves, porém intensos, festivais de 
diversão comunal (2008, p. 99). 

 

No segundo caso: 

Em uma sociedade líquido-moderna de consumidores, o enxame tende a substituir o 
grupo – com seus líderes, hierarquia de autoridade e estrutura de poder. Um enxame 
pode passar sem nenhum desses adornos e estratagemas sem os quais um grupo não 
se formaria nem conseguiria sobreviver. Os enxames não precisam arcar com o peso 
dessas ferramentas de sobrevivência (Ibidem, mesma página). 

 

Frente a uma crise de identidade/individualidade de proporções jamais presenciada na história 

da humanidade, o “outro” (alteridade que outrora delimitava a responsabilidade e o dever 

ético) foi descartado sem um mínimo de remorso diante da possibilidade de realização 

                                                           
3 “Simbolismo concreto presente em todo o conjunto de uma narração, de um quadro, etc., de tal forma que todos 

os elementos do simbolizante correspondam sistematicamente, um a um, aos elementos do simbolizado” (p. 
38). LALANDE, André. Vocabulário técnico e crítico da filosofia. São Paulo: Martins Fontes, 1999. 

 
4 Segundo essa narrativa da mitologia grega, por castigo dos deuses, ele fora condenado a repetir a cansativa e 

entediante tarefa de empurrar uma enorme rocha montanha acima e que próxima do topo rolava montanha 
abaixo e ele tinha de reiniciar sua tarefa, o que se repetia sucessivamente sem cumpri-la. Acervo da Wikipédia. 
A história de Sísifo. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%ADsifo>. Acesso em: 27 maio 2013. 
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pessoal, da fama, do sucesso e da felicidade supremos – representações do senso hedonista e 

imediatista que demarca a atualidade. 

Por sua vez, Jean Baudrillard (1995), ao exortar o lúdico no espaço geográfico em que se 

materializam armazéns, drugstores e shopping centers como templos de consumo em 

profusão, o indivíduo deixa-se sucumbir a todo tipo de tentação advinda da multiplicação de 

objetos, serviços e bens materiais. 

Superando o sentido de satisfação de nossas necessidades básicas, o autor nos alerta 

criticamente para o fato de que passamos a conviver ao mesmo tempo com a abundância, o 

excesso e o desperdício; e a viver o ritmo ditado pelos objetos e sua ocorrência sucessiva que 

os tornam fugazes – uma das marcas de nossa insatisfação na sociedade atual. 

Colin Campbell, ao [d]escrever A ética romântica e o espírito do consumismo moderno 

(2001), propôs situar-nos sobre as transformações sociais decorrentes da Revolução Industrial 

tendo como cenário a Inglaterra do século XVIII. Mais: tendo como pano de fundo as 

transformações culturais, cujas relações sociais passaram a estar entremeadas pelo dilema que 

se instaurou entre a ética do puritanismo [e a tentativa de contorná-la] e a égide da emulação. 

Em um texto permeado pela discussão em âmbito da Filosofia e das Ciências Sociais como 

um todo, Campbell chega a correlacionar o consumo à satisfação do indivíduo e sua 

proximidade com a hierarquização da pirâmide de necessidades proposta pelo psicólogo 

norte-americano Abraham Maslow. 

Bem diferente de outros locais que ainda não haviam desfrutado da possibilidade de troca de 

bens como modo de vida, limitador ou não da ação do indivíduo em termos de consumismo 

moderno – para mim similar ao raciocínio de Grant McCraken em relação aos significados 

incorporados à cultura –, o autor associa sua reflexão, por exemplo, ao pensamento do 

historiador social britânico Harold James Perkin, conforme abaixo. 

Para Colin Campbell a Inglaterra de então como 

[...] um sistema de estratificação social comparativamente aberto e delicadamente 
graduado conferia fácil intercâmbio entre posições adjacentes, com a consequência 
de que a emulação social foi um importante fator para estimular os indivíduos tanto 
a trabalhar duro como a aumentar o consumo (2001, p. 34). 

 



38 

 

Utilizando-se de comparações cronótopas na forma de vida de diversos grupos sociais desde 

os tempos da barbárie, Thorstein Veblein (1988) faz uma análise rica em detalhes ao 

caracterizar os diversos aspectos da classe ociosa e suas relações com a ambiência que a 

envolvia. O comportamento em relação a artefatos, utensílios, acessórios e apetrechos em 

geral ao tempo que distinguia essa classe (detentoras de condições) dos demais estratos 

sociais delimitava a divisão do trabalho e impunha certa rigidez à estrutura social – sobretudo 

diante da distinção imposta pelo consumo conspícuo.5 

Destaca-se de sua obra as inúmeras referências que se evidenciaram ao longo da história e 

muito bem demonstram como o simples trato dispensado pela classe ociosa – fundada na 

propriedade e na propensão ao consumo – à criadagem traz indícios do modo de vida tanto 

das classes superiores quanto das subalternas nas relações sociais de poder. 

Interessante o apresentado pelo autor sobre a dicotomia do jogo de mostrar e do esconder na 

caracterização do nível de vida e do consumo, em que o custo do bem se vale também do 

prestígio que empresta ao consumidor como estímulo a um sistema de competição de posses 

na dimensão das relações sociais. Assim posto: “Esse hábito de fazer do alto custo visível 

uma regra de prestimosidade naturalmente serve para realçar o custo acrescentado dos artigos 

de consumo” (VEBLEN, 1988, p. 72). 

Os acontecimentos históricos e a ebulição cultural intensificada a partir do século XVIII 

afetaram sensivelmente o modo de vida das pessoas e fizeram emergir também o conflito nas 

relações sociais advindas do ato de troca de bens de consumo. E é aí que surge a necessidade 

de as organizações modernas terem um setor especializado em comunicar (informações, 

produtos, serviços, marcas) e mobilizar esforços que medeiem o relacionamento com a 

sociedade em geral e, mais especificamente, com seus públicos. 

A partir dos cenários expostos, cada um no seu tempo, o conflito se estabelece. E é diante 

dessa nova realidade que se desenvolveram os primeiros esforços no sentido de que a 

Comunicação Social apoiasse as organizações no atendimento das prioridades surgidas no 

mercado de então – que passava a se fortalecer – e que acompanhamos a seguir. 

 
                                                           
5 No Dicionário de Ciências Sociais da FGV (Rio de Janeiro, 1986) a referida expressão, orientada no 

pensamento de T. Veblen, é definida enquanto “[...] uso exagerado e perdulário de bens e serviços para 
simbolizar ou marcar a posição da pessoa como membro de uma classe social, especialmente as classes mais 
altas, e mais especialmente a classe ociosa” (p. 255).  
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1.2.1 O cenário estadunidense e o ícone Ivy Lee  

Como se refere o próprio Waldemar Luiz Kunsch (2009), no contraponto entre dois de seus 

textos de 2006, é possível verificar sobre as Relações Públicas que a “[...] partir de uma 

perspectiva internacional, particulariza-se o seu desenvolvimento na realidade brasileira [...]” 

(p. 7). A gênese da “comunicação organizacional” está atrelada aos norte-americanos, por 

conta de uma intensa atividade industrial e comercial no início do século XX e um contexto 

econômico-social marcado pela exploração exacerbada e o uso do governo para salvaguardar 

“[...] interesses empresariais escusos [...]” (Ibidem, p. 9). O que fez com que as organizações 

se articulassem para que sua imagem fosse otimizada diante da opinião pública. 

A ideia de contratar profissionais especializados se insere na tentativa de superar a premissa 

“o público que se dane”6 para uma posterior na qual “o público deve ser informado” – 

operando-se com o conceito de “informação pública”.7 E conforme Kunsch: “Foi nesse 

contexto, [...], que surgiu Ivy Lee (1877-1934), jornalista e mais tarde publicitário, 

concebendo, com George Parker, uma agência, a Parker & Lee, a partir da qual entraria em 

ação um ‘serviço de imprensa’ em 1906” (KUNSCH, 2009, p. 9). 

Ao observar as contribuições de Castillo Esparcia (2004) sobre o trabalho de Ivy Lee, Kunsch 

resume como sendo as principais ações deste último vistas pelo primeiro: 

[...] romper com a concepção tradicional e negativa do agente de imprensa como 
encobridor das más notícias dos patrões; iniciar regularmente – apesar de 
precedentes isolados – a prática da profissão, concebida como um conjunto de ações 
não só defensivas mas também ofensivas; mudar a imagem negativa do agente de 
imprensa como “comprador” de jornalistas, advogando a honradez, a seriedade 
profissional e a eliminação de favoritismos; criar técnicas de vinculação do patrão 
com atividades filantrópicas, mostrando seu lado positivo e humano (Ibidem, p. 10). 

 

É nessa perspectiva que se pretende analisar o modo correto de se “fazer comunicação” em 

uma ambiência pública, do tipo: que a governança e a responsabilidade social sejam o cerne 

orientador de políticas públicas de Estado, sem perder de vista o interesse coletivo e as 

                                                           
6 Episódio bastante conhecido no qual William Henry Vanderbilt teria esbravejado com um sonoro “The public 
be damed” após duras críticas da mídia a sua companhia pela péssima qualidade dos serviços prestados por suas 
ferrovias aos norte-americanos, em 1882. MAFEI, Maristela. Assessoria de imprensa: como se relacionar com 
a mídia. São Paulo: Contexto, 2012. 
 
7 O que viria a ser um dos “estágios” previsto nos quatro modelos de Relações Públicas elaborado por James E. 

Grunig e Todd Hunt. 
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prioridades do país na busca por uma Nação mais desenvolvida e pautada na redução das 

desigualdades sociais. 

Outro que se destacou no cenário estadunidense foi Edward L. Bernays. Em sua atuação como 

consultor e professor universitário ocupou-se em formular as bases daquilo que se tornaria 

mais tarde a profissão de Relações Públicas, firmando conceitos na área de Opinião Pública 

ainda nos anos 1920 e em um período de crise econômica que assolaria o povo norte-

americano. Nessa época, é bem verdade que dispondo inicialmente da persuasão como 

principal instrumento na formulação das mensagens de uma comunicação organizacional que 

engatinhava na busca por um fortalecimento da relação com os seus públicos. E que, não raro, 

o procuravam em momentos conturbados para tentar reverter uma situação de crise instalada. 

Segundo Waldemar Kunsch (2009) na transição de uma comunicação disposta no modelo 

assimétrico de duas mãos (“[...] pouco voltado para os interesses dos públicos”, p. 11) para 

uma voltada ao modelo simétrico de duas mãos (“[...] destaque à compreensão mútua entre 

emissor e receptor [...]”, Ibidem, p. 12) E. L. Bernays passaria a defender um posicionamento 

que objetivasse compreender a dinâmica social [e sua complexidade] e, a partir daí, fossem 

formuladas as ações de comunicação. 

No caso específico dos Estados Unidos da América, conforme relato em artigo do jornalista 

Cláudio Amaral (1999), denominado A história da comunicação empresarial no Brasil, a 

história da comunicação empresarial ou organizacional se confunde com a do jornalista Ivy 

Lee e a gênese da atividade de Relações Públicas8 – desenvolvida por ele no começo do 

século XX. 

De acordo com Amaral, contratado por John D. Rockfeller com a missão exclusiva de 

recuperar a credibilidade daquele que era um dos empresários mais poderosos da época não 

seria tarefa das mais fáceis porque simplesmente tratava-se também do 

[...] mais odiado de todos os empresários dos Estados Unidos. Motivo: assim como 
os mais destacados donos de empresas daquele país, ele vinha sendo acusado de 
combater impiedosamente as pequenas e médias organizações. Era “feroz, 
impiedoso e sanguinário”. E não media esforços em busca do seu principal objetivo: 
o monopólio, ou melhor: o lucro fácil que o monopólio acabava gerando (1999, 
s.p.). 

                                                           
8 Embora muitos estudiosos creditem ao trabalho de Ivy Lee a origem das Relações Públicas prefiro utilizar como 

comunicação organizacional, mesmo porque ele era jornalista e se utilizava da técnica que dominava, ainda 
que com uma postura que mudasse o comportamento dessas organizações junto a seus públicos – razão de 
existir das Relações Públicas. 
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O trabalho dele deu tão certo – seguindo a lógica jornalística de apresentação de fatos que 

pudessem despertar o interesse da mídia em cobrir as empresas dirigidas por seus 

assessorados –, a ponto de interferir na vida pessoal e nos hábitos do empresário a que 

dispunha seus serviços ao imprimir uma nova conduta. Segundo Amaral, do tipo: dispensar 

seguranças que o acompanham diuturnamente por força das ameaças que sofria; demonstrar 

cooperação nas investigações do Congresso em denúncias que pesavam contra si, com 

repercussão positiva na mídia; e criar fundações de interesse público. O que fez com que 

passasse a ser percebido de outra forma pela opinião pública.  

Nessa mesma linha de raciocínio, para quem teve a oportunidade de assistir ao filme O 

resgate do soldado Ryan9, é possível compreender os esforços de Comunicação e de RP, em 

particular, em tempos de guerra – principalmente a um país em constante situação belicosa. E 

entenderá a pertinência de trazermos esse exemplo ao cenário da discussão da pesquisa ora 

realizada. Nele a atividade de Relações Públicas, sobretudo no contexto estadunidense da 

Public Opinion, demonstra-se muito eficaz e fundamental no relacionamento do Governo e 

das Forças Armadas com a sociedade em tempos difíceis do período da 2ª GM. 

E segue Amaral (1999) a demonstrar sua importância, uma vez que posteriormente 

universidades consagradas como Yale, Harvard e Colúmbia passariam a ensinar e formar 

profissionais de Relações Públicas, cuja atividade se espalharia pelo mundo: razão de habitar 

o mercado até hoje no relacionamento das organizações com seus públicos e na formulação de 

políticas de Comunicação. 

De sua parte, no texto Comunicação organizacional: 100 anos, os autores Lívia Cunha, 

Tatiany Volker e Wanderson Mansur (2006) demonstram como o pioneirismo de Ivy Lee 

trouxe reflexos importantes à atividade que com ele se iniciara ao abrir 

[...] em Nova Iorque o primeiro escritório de assessoria/relações públicas do mundo. 
Nascia, então, o que hoje chamamos de comunicação organizacional, que, cada vez 
mais, se torna ferramenta fundamental para empresas, instituições, políticos, 
personalidades em geral se colocarem como atores sociais de relevância ou 
visibilidade num mundo midiatizado (p. 19). 

                                                           
9 Durante a 2ª GM, o Alto Comando das Forças Armadas norte-americanas descobre que quatro irmãos de 

sobrenome Ryan estavam em combate e três deles foram mortos. O Capitão John Miller (Tom Hanks) é 
designado, então, a salvar o último soldado da família Ryan que ainda estaria vivo e retirá-lo de uma zona de 
conflito. Importa aqui demonstrar os esforços do Alto Comando no sentido de conduzir a opinião pública a não 
criticar a situação beligerante vivenciada à época. A execução de tarefas de Relações Públicas é claramente 
percebida na cena em que o QG das Forças Armadas descobre o trágico acontecido com a família Ryan e todo 
o aporte operacional da atividade que se segue desde a comunicação à mãe dos soldados mortos (marcada por 
dramática comoção) até o diálogo sobre a decisão de resgatar o filho caçula daquela senhora como uma 
questão de honra ao país. 
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Em seguida eles apresentam o que pode ser percebido como uma justificativa sobre o 

contexto vivenciado pelos estadunidenses para explicar de alguma forma o sucesso da 

empreitada de Lee: 

Aquele escritório aberto em 1906, e que hoje simboliza uma nova era na história da 
comunicação, foi, na verdade, reflexo de vários fatores políticos, econômicos e 
sociais da passagem do século XIX para o XX nos Estados Unidos. Foi fruto de um 
processo histórico cuja base era a consolidação do modo de produção capitalista no 
território americano. 
No decorrer do século XIX, os Estados Unidos alargaram consideravelmente as suas 
fronteiras. A chamada marcha para o Oeste, além de dizimar os indígenas 
encontrados pelo caminho, serviu para incorporar novas terras e novos recursos 
naturais aos EUA. Foi uma época de prosperidade. Na década de 1850, por exemplo, 
a descoberta de ouro na Califórnia (tomada do México em 1848) gerou uma 
gigantesca onda migratória de mais de 1 milhão de pessoas. 
A ocupação do Oeste foi um grande estímulo às manufaturas do Leste. As áreas que 
iam sendo incorporadas eram essencialmente agrícolas e demandavam produtos 
manufaturados. Dessa forma, a burguesia industrial americana se fortaleceu 
bastante. 
Legado da Guerra de Secessão (1861-1865), o fim da escravidão, que ainda existia 
nos estados do Sul e em alguns dos recém-incorporados, também foi importante para 
o desenvolvimento do capitalismo nos EUA, cujo mercado consumidor foi ampliado 
(CUNHA, VOLKER & MANSUR, 2006, p. 20-1). 

 

Mesmo utilizando tais autores para ilustrar os primórdios e o desenvolvimento da 

comunicação organizacional há de se postar imperioso que a profissão de RP possui 

características muito mais amplas, mas não abrangidas e contempladas em relação ao exemplo 

da ação de Ivy Lee ou da infinidade de possibilidades de tarefas e incumbências da 

comunicação moderna como um todo. 

A seu modo, P. E. M. Azevedo (1979) dá uma versão um pouco diferente da que estamos 

habituados a ver na descrição em relação aos demais autores sobre o momento pelo qual se 

consagrou delimitar como marco da comunicação organizacional, em que 

[...] uma indústria americana teve sérios problemas com seus operários. A Imprensa 
local passou a atacar a empresa, fazendo crescer a animosidade, de toda a 
comunidade circunvizinha, contra ela. Quando a situação chegou a um ponto crítico, 
foi convidado um Jornalista chamado Ivy Lee para assessorar a indústria na solução 
do problema. Ele verificou que já não eram somente os empregados da empresa que 
estavam insatisfeitos.            
Praticamente toda a população da cidade se colocara contra ela. A Imprensa, que 
tivera seus profissionais sempre mal recebidos, continuava seus ataques, 
aumentando assim a antipatia do povo contra a indústria. Existiam, portanto vários 
pontos de estrangulamento nas relações da empresa com pessoas e grupos de 
pessoas ou entidades. Esse mau relacionamento, já deteriorado em alguns anos, 
ameaçava não só o presente, mas também o futuro da indústria. Mesmo que os 
operários voltassem ao trabalho, após um acordo, a comunidade consumidora 
poderia diminuir as compras, afetando negativamente os negócios. Era indispensável 
portanto uma nova atitude que criasse um clima favorável entre os empregados, 
propiciando condições para o aumento da produção (p. 40-1). 
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E completa: 

Ivy Lee conseguiu superar a crise. Através de um trabalho planejado e racional 
obteve o estabelecimento de um clima de compreensão mútua entre a indústria e os 
seus inúmeros e tão diferentes públicos. A partir daí passou a trabalhar em uma 
atividade que era muito mais ampla do que o jornalismo do qual era originário (p. 
41). 

 

Também oferecendo uma análise temporal de como era a vida de então, capaz de justificar a 

necessidade de se partir em direção a novas atividades da comunicação e a novas posturas 

empresariais diante das demandas surgidas com os novos tempos (qualidade e 

competitividade): 

É preciso que nos situemos no tempo para conhecermos melhor o que se passava 
naquela época. Não havia ainda a fartura de meios e de produção que existe hoje em 
dia. Com isso os donos de uma estrada de ferro, por exemplo, sabendo que eram os 
únicos transportadores para determinadas regiões, não temiam a perda das suas 
clientelas. A maioria dos empresários, por esse motivo, pouco se importava com as 
condições em que o serviço fosse feito. Devido ao monopólio que exerciam eles 
nunca perderiam os usuários ou consumidores. E assim acontecia em diversos outros 
ramos de negócios. Aos poucos o sistema de livre iniciativa foi mudando esse 
quadro. Começaram a surgir novas empresas, forçando a competição (p. 41-2). 

 

1.2.2 O caso brasileiro: as primeiras ações destinadas à atividade 

Pode-se dizer que a gênese da Comunicação Organizacional no Brasil de forma sistematizada 

ocorreu de alguma maneira por meio também da Comunicação Pública, tendo em vista que os 

primeiros esforços de profissionalização da área passaram por iniciativas dos entes 

governamentais (Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio) ou de empresas 

concessionárias (The São Paulo Trainway Light and Power) no início do século XX.  

Inúmeros são os exemplos dessa orquestração para que o serviço público e as instituições 

públicas da época fossem capazes de representar a imagem de país moderno, interessante sob 

o ponto de vista de investimentos estrangeiros e com capacidade de fazer frente a grandes 

potências comerciais da Europa e da América do Norte. 

A seguir são apresentados alguns casos desses esforços que trouxeram repercussão à área de 

Comunicação Social em âmbito público e, sobretudo, redundaram em seu desenvolvimento 

tanto na atuação prática quanto em termos acadêmicos na realização de pesquisas sobre o 

tema no país. 
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Para Cunha, Volker & Mansur (2006), no Brasil 

[...] a primeira experiência que se pode constatar a respeito da comunicação 
organizacional data do início do século XX, durante a gestão do presidente Nilo 
Peçanha (1909-1910). Por iniciativa do Ministério da Agricultura, Indústria e 
Comércio, houve o lançamento do serviço informativo Secção de Publicações e 
Bibliotheca para integrar serviços de atendimento, publicações, informação e 
propaganda (p. 24). 

 

Segundo Amaral, a atividade de comunicação empresarial em nosso país se intensifica nos 

anos 1950 ao se instalarem inúmeras indústrias e aportarem por estas bandas agências de 

propaganda dos Estados Unidos, ainda durante o governo do presidente Juscelino Kubitschek. 

Tendo 

[...] assumido a Presidência da República em meados dos anos 50 com a disposição 
de fazer “50 anos em 5”. Conseqüentemente, ele criou condições para que viessem 
para o Brasil as primeiras montadoras de veículos automotores. Fábricas de produtos 
de higiene, também. Como a Colgate Palmolive, onde se iniciaram na Comunicação 
Empresarial profissionais como Vera Giangrande e Antônio De Salvo (1999, s.p.). 

 

A seu modo, Gaudêncio Torquato (1984) cita alguns exemplos de esforços de comunicação 

[ou mais precisamente na área do jornalismo empresarial] como a edição do “Boletim Light” 

(1925), da revista mensal “General Motors” (1926) e da revista “Nossa Estrada” (1929) da 

Estrada de Ferro Sorocaba. Ele ainda faz a ressalva de que no caso do primeiro e da última a 

ação de publicar esses periódicos partiu dos empregados das organizações – o que não 

caracterizaria uma atividade tipicamente empresarial. 

 

1.3 A COMUNICAÇÃO PÚBLICA A SERVIÇO DOS INTERESSES COLETIVOS  

Ao analisar o jornalismo e a política democrática no Brasil, Carolina Matos (2008) escrutina o 

cenário macro de mudanças políticas e sociais significativas ocorridas na América Latina nas 

duas últimas décadas. Período em que passaram a coabitar a democracia liberal representativa 

e o livre mercado global e, como exemplo situacional, fez surgirem “[...] novas maneiras de 

pensar o relacionamento entre a política, a democracia e a mídia” (p. 9, grifo nosso).  

O que, no caso de nossa pesquisa, as duas primeiras serão de certa forma abordadas no 

Capítulo 4 quando trataremos do tema cidadania e o modo como isso afeta o planejamento em 

Comunicação Pública. 
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Em um universo de responsabilidade social, sustentabilidade e transparência na prestação de 

contas a seus públicos situa-se a governança corporativa (GC). Mesmo tratando-se de um 

assunto ainda relativamente neófito ao cenário empresarial e entre pesquisadores, tal tema 

desperta o interesse de todos pela sua importância em resguardar os negócios e a imagem a 

partir da utilização de um conjunto de boas práticas (ética e respeito) no desenvolvimento das 

atividades da organização como um todo. 

Registramos que a governança corporativa é aqui entendida como a arte de conciliar 

interesses estratégicos dos negócios com a responsabilidade social que toda organização deve 

se engajar na ambiência das relações de poder. A fim de harmonizar a atividade de produção e 

troca de bens com a de demonstrar na prática a preocupação pelas “causas sociais” toda 

técnica e, principalmente, uma predisposição em transformar o modo como empresas 

planejam suas ações enquanto “filosofia de trabalho” (essência) são muito bem-vindas. 

Diante do dilema, é estabelecido o conflito: seguir a prática de ser útil à sociedade [a princípio 

bastante dispendiosa em esforços e que tem seu preço] ou simplesmente deixar que outros 

façam o que deveria ser uma questão de todos.  

Não à toa que a GC passou a ser considerada uma “ciência” para a administração e gestão dos 

negócios diante de demandas sociais cada vez mais sofisticadas que se avizinham e afetam 

sobremaneira a reputação das empresas em termos de responsabilidade social. 

Comungando do pensamento de Bueno (2009), no mesmo bojo do “espírito” do serviço 

público parece-nos óbvio estaria atrelada a responsabilidade social à governança corporativa, 

citada por Adriana Andrade e José Paschoal Rossetti (2006) da seguinte forma: “[...] a 

governança corporativa trata da justiça, da transparência e da responsabilidade das empresas 

no trato de questões que envolvem os interesses do negócio e os da sociedade como um todo” 

(p. 139). 

No sentido de forças nas relações de poder estariam, então, em lados opostos a ação coletiva10  

 

                                                           
10 Os autores [da obra citada abaixo] em dado momento a definem como: “O grupo dos consumidores é 

constituído por um conjunto de indivíduos que têm interesse em que os produtos de consumo sejam de boa 
qualidade” (p. 8). O que, para nós, se estenderia ao cidadão-consumidor e sua expectativa de receber do Estado 
ou de seus prepostos serviços de qualidade. BOUDON, Raymond; BOURRICAUD, François. Dicionário 
crítico de sociologia. São Paulo: Ática, 1993.  
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e os interesses dos cidadãos em termos também de senso de democracia11 – e tudo aquilo que 

representariam simbolicamente para o convívio social – versus um possível controle social12. 

Este podendo tanto ser empreendido pelo Estado13 e suas instituições14 quanto pela própria 

sociedade. Sobre isso, parece-nos que a premissa do controle social no espaço contemporâneo 

apresenta-se colocada de forma mais frouxa e flexível se comparada a outras épocas. 

De sua parte, o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa credita os seguintes valores 

quando trata dos princípios dessa governança. Quais sejam: Transparência; Equidade; 

Prestação de contas; e Responsabilidade corporativa. Sobre a “prestação de contas” a referida 

entidade defende em documento próprio que os executivos (p. 43-4) das empresas devem 

estar dispostos a apresentar informações a seus públicos, demonstrando na prática a 

transparência tão propalada em discursos corporativos. Em uma aproximação ou paralelo ao 

tema no serviço público, é notório que o texto constitucional prevê que os dirigentes das 

instituições observem o princípio da transparência e da publicidade – aqui em sentido estrito 

de divulgar e apresentar informações à sociedade sobre as ações desenvolvidas. 

Para isso necessitamos de mais ação e comprometimento. Por sua vez, André Lalande (1999) 

assim define ação:  

A palavra ação recebe o seu caráter filosófico do tempo agir (agere, empurrar) que 
se liga, por um lado, ao sentimento interior do esforço e da vontade e, por outro, aos 
movimentos exteriores que são a sua manifestação ou que primitivamente sugeriram 
aos observadores antropomorfistas a ideia de uma relação análoga: a ação da água 
sobre o fogo, por exemplo, sendo concebida como uma luta e um esforço (p. 14, 
grifos do autor).  

                                                           
11 O sentido de democracia pode ser entendido de diferentes maneiras, conforme o período histórico e a linha de 

pensamento dos estudiosos. Para K. Marx e M. Weber, por exemplo, a ação era centrada no homem; enquanto 
que na lógica de E. Durkheim o indivíduo não era agente da mesma (Ibidem). 

 
12 “O controle social é o conjunto de recursos materiais e simbólicos de que uma sociedade dispõe para assegurar 

a conformidade do comportamento de seus membros a um conjunto de regras e princípios prescritos e 
sancionados” (p. 101). BOUDON, Raymond; BOURRICAUD, François. Dicionário crítico de sociologia. São 
Paulo: Ática, 1993. 

 
13 Segundo Boudon & Bourricaud (1993): “Pode-se definir o Estado pela interdependência que institui entre 

governantes e governados, e sua ação é suscetível de abranger todas as dimensões da vida social – quer se trate 
da sociedade civil da ‘República dos espíritos’. Mesmo que não se confunda com o poder espiritual, o Estado 
tem parte no exercício desse poder como se vê pelo exemplo de suas relações freqüentemente delicadas com as 
igrejas, pelas responsabilidades que assume em matéria de educação, por suas intervenções, e eventualmente 
pela censura que exerce no domínio dos ‘bons costumes’. A ação do Estado difunde-se pelo conjunto da 
sociedade segundo uma tradição constante; considera-se que os ‘governantes’ ajam somente para o bem dos 
‘governados’, e não em seu próprio interesse” (p. 207-8). 

 
14 Conforme os mesmos autores referem-se às instituições (formais ou informais), de modo geral, elas “[...] 

estabelecem ligações de interdependência entre atividades heterogêneas [...]” (1993, p. 302) e estão ligadas a 
todo tipo de responsabilidades de acordo com sua função na estrutura social (família, igreja, governo, escola 
etc.). 
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Seguindo o autor, o que se caracterizaria em algo semelhante ao preceito da lei de que cada 

reação provoca uma reação, na mesma intensidade.  

Retornando à expressão “GC” no encadeamento de nosso raciocínio, Marcela Lobato Bonisen 

e Tharcisio Bierrenbach de Souza Santos (2011) em texto para a Revista Estratégica buscam 

melhor visualizá-la pela caracterização dos princípios que a envolvem: 

Especialistas dizem que existe um caminho para chegar às melhores práticas de GC 
e que são cinco os princípios para isso. O primeiro deles é a transparência 
(disclousure), que se trata da transparência das informações, principalmente as de 
alta relevância. O segundo deles, equidade (fairness), refere-se ao tratamento justo 
de todas as partes interessadas (acionistas, credores, funcionários, clientes e 
fornecedores e sócios). O terceiro, prestação de contas (accountability), trata dos 
agentes da GC que não devem omitir suas ações, mas sim assumi-las, 
responsabilizando-se por qualquer consequência das decisões tomadas. O quarto 
princípio, cumprimento das leis (compliance), refere-se ao cumprimento das leis 
impostas, zelando pela longevidade das organizações e valorizações de suas ações. 
O quinto e último princípio, responsabilidade empresarial, faz referência à adoção de 
uma gestão empresarial que garanta o cumprimento da missão e objetivos da 
empresa. Estes princípios listados visam assessorar e facilitar o trabalho de órgãos 
que controlam e fiscalizam a GC em seus respectivos países (p. 71). 

 

Assim, a mesma – pela relação direta que o assunto mantém com os interesses coletivos e por 

sua incidência nos processos decisórios, de planejamento e gestão de empresas e instituições – 

passa a ser vital ao destino das mesmas na forma como desejam ser vistas no espaço público. 

Por sua natureza, não é redundante, então, que as organizações públicas adotem uma postura 

sóbria em relação ao respeito para com o cidadão-consumidor diante da responsabilidade 

social que encerram – o que supera a simples necessidade de transparência, mas o uso 

parcimonioso de recursos públicos e de “prestação de contas” sobre eles. Mais adiante 

voltaremos ao assunto do accountability. 

Pela proximidade com o objeto de pesquisa interessa-nos mais precisamente o último termo 

citado, que poderia ser traduzido como a “prestação de contas” e que se insere perfeitamente 

no contexto do serviço público. Observando esse quesito seguem seus estudos os professores 

Francisco Sierra Caballero e Thomas Tufte, os quais estiveram participando de colóquios 

realizados na Universidade Metodista de São Paulo e demonstraram como deve ser a 

participação do Estado nesse sentido – conforme o disposto no Capítulo 4. 
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1.3.1 Definições, conceitos e [as]simetrias da Comunicação Pública 

Ao analisarmos o contexto social no qual se insere a Comunicação Pública não poderíamos 

deixar de recuperar alguns conceitos que se incorporam a sua efetividade, respaldada na 

perspectiva dos direitos individuais e coletivos. 

Para Gaudêncio Torquato (2004), por exemplo, quando se fala em Comunicação Pública ou 

mais precisamente na Comunicação da Administração Pública Federal é impossível não 

associá-la à imagem do Poder Executivo. Que por sinal, segundo ele, está muito associada ao 

“[...] estado geral da economia” (p. 113). 

Em sua edição do primeiro semestre de 2006, a Revista Organicom dedicou temática 

exclusiva à comunicação pública e governamental. Nessa publicação várias autoras se 

lançaram ao desafio de tentar elucidar um pouco mais desse vasto território e que ultimamente 

toma fôlego nos estudos acadêmicos, nos congressos de comunicação e nas discussões 

internas e em eventos dos próprios entes governamentais sobre sua atuação e necessidade de 

mudanças. A seguir optamos por contar um pouco daquilo que duas delas descreveram. 

Ao refletir sobre governança e o desempenho administrativo, Ana Lucia Coelho Romero 

Novelli ocupou-se da possibilidade de se fortalecer a esfera pública por meio da 

democratização e da participação do cidadão. Em certo momento, faz alusão à metáfora 

elaborada por Z. Bauman para qualificar a modelagem vivenciada pela sociedade moderna. 

Dessa forma: 

O exemplo do líquido se adequa a nossa condição contemporânea, pois ele 
representa a “fluidez” e “leveza” dos nossos tempos. Os líquidos têm a capacidade 
de mudar de forma ao sofrer algum tipo de pressão, adaptando-se constantemente 
ao meio; já o sólido é concebido para não mudar. A rigidez do sólido é tanta que, 
mesmo retorcido ou flexionado em decorrência de pressão externa, volta à forma 
original (p. 78). 

 

Importa-nos trazer esse exemplo por sua significação em representar com muita propriedade a 

necessidade de, a todo instante, a comunicação e a gestão públicas se reinventarem e 

buscarem novos paradigmas capazes de dar conta satisfatoriamente ao que espera o cidadão 

do Estado e de seus entes. 

Noutra passagem interessante, ela (semelhante a Alvin Toffler) traça as mudanças ocorridas 

no meio em termos de modelos utilizados para tentar superar a crise administrativa, conforme 

o momento histórico. Assim: 
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Para acompanhar tais transformações, a administração pública também passou por 
uma série de adaptações. A primeira onda de mudanças, conhecida como 
gerencialismo, pregava a redução das despesas e aumento da produtividade como 
elementos de eficiência. [...]               
A crítica ao excesso de auto-referência da administração pública, que pouco se 
interessava em atender aos usuários dos serviços públicos, gerou a segunda onda de 
mudanças, chamada de consumerismo. [...]           
Em sua terceira onda de mudanças, a administração pública busca maior sintonia 
entre os princípios gerenciais, agora voltados para o cidadão e não apenas para o 
consumidor dos serviços públicos (NOVELLI, 2006, p. 80). 

 

No artigo Comunicação governamental: em busca de um alicerce teórico para a realidade 

brasileira, presente na mesma publicação (Revista Organicom), Mariângela Furlan Haswani 

discute possíveis caminhos que resultem em modelo de comunicação estatal que seja 

adequado a nossas características culturais. Diante disso, ela assim contextualiza: 

Falar de comunicação pública estatal no Brasil de hoje quer dizer enfrentar a 
dinâmica de um processo social amplo, que envolve diversos atores e contextos, se a 
abordagem for a da relação entre o Estado e os cidadãos, relação que se apresenta 
como confronto, na perspectiva de reconstruir, seja o sentido do Estado, seja o de 
cidadania. E esta é uma perspectiva difícil de se conseguir nesse cenário dominado 
por uma profunda crise de legitimidade das instituições [...] (2006, p. 27). 

 

E complementa: 

Nessa conjuntura, falar da relação entre as instituições e os cidadãos significa 
considerar um cenário complexo que mostra uma pluralidade de sujeitos em ação. 
As administrações públicas são hoje uma realidade em movimento, heterogêneas no 
seu interior. Não se pode falar de um sujeito institucional, mas dos processos em 
ação no interior de um contexto articulado e mutante, processos que se diversificam 
nos âmbitos territoriais e institucionais diversos e que clamam por competência, 
profissionalismo e capacidade aprimoradas. De outro lado, falar dos cidadãos 
significa igualmente referir-se a uma realidade complexa e heterogênea. De fato, 
hoje, eles são melhor representados nas estruturas associativas organizadas da 
sociedade civil [...] (HASWANI, 2006, p. 28). 

 

Ao citar a pesquisadora italiana Franca Faccioli (2000), a autora reproduz em seu texto a ideia 

de que “[...] a comunicação feita pelas instituições públicas atende a duas exigências: 

informar os cidadãos sobre seus direitos e responder à demanda de transparência, de um lado, 

e promover os processos de inovação institucional, de outro” (Ibidem, p. 35). 

Em ação similar, a Revista TCMRJ (edição n. 49 - dezembro de 2012) preparou uma série de 

artigos insertos na temática especial denominada Comunicação nos órgãos públicos. No seu 
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caso, pautou-se na análise da área ao convidar especialistas do setor jurídico e estudiosos da 

comunicação para discutir o assunto. Na abertura da referida publicação temos o seguinte: 

A comunicação pública constitui um tema complexo e abrangente, e deve ser 
pensada como um processo político de interação no qual prevalecem a expressão, a 
interpretação e o diálogo.                                                      
O verdadeiro sentido da comunicação pública é o do interesse público.           
O poder público tem obrigação de prestar contas à sociedade e ao cidadão, razão de 
sua existência (p. 3). 

 

Uma das pesquisadoras convidadas, a Profª Dra. Margarida M. Krohling Kunsch apresentou 

o texto Comunicação pública: conceitos e práticas. E já no tópico A comunicação na área 

pública, um direito de cidadania nos convida a uma reflexão ao indagar o seguinte: 

Se hoje as empresas e as organizações da sociedade civil são cobradas e monitoradas 
pelos públicos, pela opinião pública e pela sociedade, as instituições públicas não 
deveriam ter muito mais senso e mais responsabilidade com seus atos e, 
consequentemente, com a sua comunicação? (p. 4) 

 

A partir disso, propõe que as organizações do setor governamental sejam concebidas enquanto 

“[...] instituição aberta, que interage com a sociedade, com os meios de comunicação e com o 

sistema produtivo” (KUNSCH, 2012, p. 4). E no tópico A comunicação pública no contexto 

da comunicação organizacional, segundo ela: “A prática eficaz da comunicação pública nos 

três segmentos – estado, mercado e sociedade civil organizada – dependerá, 

imprescindivelmente, de um trabalho integrado das diversas áreas da comunicação [...]” 

(KUNSCH, 2012, p. 6); que, aliás, consiste no foco de seus estudos, a comunicação 

integrada. 

Mais adiante, demonstra o sentido [do qual comungamos] que nortearia o ato da comunicação 

institucional em qualquer organização que se preze competente: o de posicionamento junto a 

seus públicos, opinião pública e sociedade. 

Tiago Mainieri e Eva Márcia Arantes Ostrosky Ribeiro (2011), em artigo publicado na 

Revista Organicom, relacionam a comunicação pública ao exercício da cidadania em uma 

ambiência midiatizada que se intensifica na atualidade. Para eles:  

Entendendo a comunicação num sentido dialógico, percebe-se seu papel na 
promoção da participação e do estímulo à prática da cidadania. Observe-se que, sem 
a participação popular ou com uma participação restrita e limitada, não há prática 
cidadã. É nesse contexto que reconhecemos a importância da comunicação pública 
(p. 54). 
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Tratando-se de direitos individuais (expressão, comunicação e informação) e a forma como 

são vistos em termos de consequências ao espaço público/coletivo está o sentido que o 

escritor americano James Gleick (2013) reserva à informação. Ao estudar por sete anos o 

excesso de informação a que estamos sujeitos nas relações sociais da sociedade moderna ele 

afirma que passamos também a conviver sob a influência da mesma para decidirmos sobre 

tudo. Embora o processo informacional seja um avanço no processo histórico da humanidade, 

o fato de sermos submetidos diariamente a uma enxurrada (termo por ele utilizado) de 

informações não traz grandes vantagens por conta de nossa incapacidade em processar e 

interpretar os dados que são produzidos; e aí está o desafio de reverter o processo de 

defasagem. 

Em entrevista a Felipe Pontes, da Revista Época,15 ele (James Gleick) afirma que: “Sempre 

lidamos com o excesso de informação. [...] Hoje, somos participantes ativos de um processo 

que consiste em filtrar a informação útil da inútil e ajudar os outros a fazer o mesmo” (p. 88). 

Em sua obra Para sair do século XX, Edgar Morin (1986) já apontava à época nessa direção e 

alertava para as situações de super e subinformação – nada mais atual que o modo como 

recebemos e assimilamos a informação em tempos de superexposição, diante das novas 

tecnologias da comunicação e diversidade de interfaces proporcionadas pelas redes sociais.  

Defendemos, no caso específico da Comunicação Pública, a fim de cumprir sua missão 

primeva enquanto função social de informar os cidadãos sobre as coisas que lhe interessam e 

digam respeito aos serviços públicos, o cuidado com o caráter informacional da divulgação de 

suas ações deve ser redobrado para não ser levado pela tentação de apenas mostrar realizações 

e/ou adotar um cunho meramente propagandístico. Mais que isso: que estimule de algum 

modo a participação popular na decisão sobre os rumos do país. 

Ao discorrer sobre Comunicação e cidadania, Marcia Yukiko Matsuuchi Duarte (2012) 

apresenta uma impressão contextual de que: 

O desenvolvimento cada vez mais célere dos meios de comunicação (novas 
tecnologias e a revolução digital) influencia na remodelação da esfera política, seja 
transformando os padrões do discurso político, as relações entre representantes e 
representados, o acesso do cidadão aos vários nichos de poder, a desmistificação dos 
líderes políticos, as mudanças dos conceitos de tempo e espaço, de organização da 
vida social e, principalmente, na recepção do mundo e de uma nova realidade 
midiática (p. 96). 

                                                           
15  PONTES, Felipe. Entrevista de James Gleick. Revista Época, São Paulo, edição n. 785, p. 88-90, jul. 2013. 
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Essa visão de mundo passou a ser decantada pelo processo de transformação gradual que a 

sociedade sofreu ao longo dos últimos três séculos e que alterou as relações de poder. Com 

essa nova realidade que se reproduziu pelo acesso a inovações tecnológicas e o direito à 

informação fez emergir a importância e protagonismo do cidadão para empresas, 

organizações e, principalmente, os poderes públicos e suas instituições – capaz de propiciar a 

reformulação da agenda de interesses coletivos e prioridades do país. 

E ainda sobre o pensar de Marcia Duarte: 

Cidadania implica em mobilização, cooperação e formação de vínculos de co-
responsabilidade para com os interesses coletivos, e a regra da luta pela inclusão são 
as expectativas e opiniões conflitantes e não o consenso de vontades. Por isso 
mesmo, as lutas mais recentes por direitos políticos, civis e sociais ajudaram o Brasil 
a ampliar a noção de cidadania enquanto um direito universal, não restrito a grupos 
ou classes sociais, definindo o cidadão como um sujeito capaz de interferir na ordem 
social em que vive, participando das questões públicas, debatendo e deliberando 
sobre elas (2012, p. 111-2). 

 

De sua parte, Maria José da Costa Oliveira (2009) demonstra que, em termos de conceito, 

comunicação pública “[...] pode ser entendida como aquela praticada no espaço público 

democratizado, envolvendo os diferentes setores da sociedade” (p. 469). A autora defende que 

– por conta do vínculo com o sentido de democracia – a mesma não se limita à comunicação 

governamental e “[...] subentende a comunicação praticada no primeiro, segundo e terceiro 

setores, com vistas ao interesse público” (p. 470). E na busca por superar graves problemas 

sociais que afligem nosso país sinaliza, apesar de alguma dificuldade de diálogo e 

relacionamento, para a necessidade de formulação de alianças intersetoriais. 

No prefácio da obra de Mariângela Furlan Haswani (2013) sobre Comunicação Pública, em 

tom crítico e realista, Margarida Kunsch destaca o seguinte: 

A questão da comunicação pública é, atualmente, da maior relevância, despertando 
grande interesse tanto na área acadêmica quanto na administração pública e na 
sociedade civil organizada. Em meus textos sobre ela, sempre a enfatizei como um 
direito de cidadania, ressaltando que a administração pública não pode valer-se dela 
simplesmente para a promoção política ou partidária de suas gestões (p. XII). 

 

E aponta caminhos inerentes a esse papel social da Comunicação Pública. Quais sejam: 

Alguns princípios são fundamentais para nortear a comunicação na administração 
pública ou governamental. Esta deve ser concebida como instituição aberta, que 
interage com a sociedade, a mídia e o sistema produtivo. Seus órgãos precisam 
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extrapolar os muros da burocracia para alcançar o cidadão comum. São eles que 
ouvem a sociedade e atendem às suas demandas, procurando, por meio da abertura 
de canais de diferentes tipos, gerir da melhor maneira problemas cruciais da 
população, como os que se relacionam à saúde, à educação, aos transportes, à 
moradia e à exclusão social. (Ibidem, mesma página). 

 

É nesse contexto que se pensa e justifica-se plenamente a pesquisa desenvolvida por buscar, a 

partir de uma leitura crítica sobre a Comunicação Pública, contribuir de alguma forma com 

sua práxis – até porque a [re]produzimos em nossas atividades quotidianas. 

Por sua vez, ao perpassar conceitualmente a presença do Estado e sua influência na vida 

social e política das pessoas, Mariângela Haswani faz uma correlação situacional interessante 

de Estado, governo e administração pública. Acompanhemos: 

Quando passamos do ente Estado – permanente e abstrato – para o concretizador dos 
seus preceitos, o governo – temporário e concreto –, chegamos aos padrões e às 
regras da administração pública. É nela que se realizam – em maior ou menor 
plenitude – as ambições democráticas. Isso porque o nível de desenvolvimento 
político de um país tem uma boa medida no padrão de relacionamentos entre o 
Estado e a sociedade, entre o governo e o conjunto de cidadãos, entre a burocracia 
oficial e sua clientela (2013, p. 47, grifo da autora). 

 

Jorge Duarte (2007), ao analisar os instrumentos de Comunicação Pública, defende o 

seguinte: 

[...] a atuação em Comunicação Pública (CP) exige: a) compromisso em privilegiar 
o interesse público em relação ao interesse individual ou corporativo; b) centralizar 
o processo no cidadão; c) tratar comunicação como um processo mais amplo do que 
a informação; d) adaptação dos instrumentos às necessidades, possibilidades e 
interesses dos públicos; e) assumir a complexidade da comunicação tratando-a como 
um todo uno (p. 59). 

 

Dispomos a seguir o Quadro 2 - Funções da comunicação na administração pública como 

um decálogo sobre as funções da comunicação na administração pública, que são bastante 

significativas e esclarecedoras em termos do papel do Estado na relação com a sociedade e 

seus públicos. Elaborado originalmente por Gaudêncio Torquato (2004), abarca e contempla 

de maneira sucinta e interessante as ações da comunicação em âmbito governamental. 
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Ao apresentarmos o Quadro 2 a intenção é orientar caminhos a que a comunicação pública 

deve estar disposta a percorrer com fins ao sucesso de sua empreitada. 
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Em seu livro As sete portas da comunicação pública: como enfrentar os desafios de uma 

assessoria Maurício Lara (2003) utiliza-se de uma metáfora para tratar dos temas que 

incomodam e devem ser prioridades das organizações e instituições públicas ao elaborarem/ 

executarem sua comunicação. Separamos alguns exemplos de como ele as identificou e 

configurou. 

A primeira porta, segundo ele, seria caracterizada pela imprensa. Na qual o autor enfatiza a 

necessidade de se evitar a execução ou o desenvolvimento de uma assessoria “para dentro”; o 

que decorre a constante busca de uma conscientização de todos sobre o papel de cada um nas 

instituições. Assim: 

A assessoria de comunicação deve incluir entre suas tarefas a de zelar pela forma 
como a notícia será tratada. Se as condições, idiossincrasias, limitações e eventuais 
interesses dos veículos são conhecidos, é cômodo dizer que a imprensa é ruim. Se dá 
para prever a manchete, porque não trabalhar antes para que ela seja correta? E não 
estamos falando em ligar para os veículos tentando influenciar na edição ou na 
abordagem ou para cercar uma matéria. Trata-se de lidar com os repórteres de forma 
a antecipar uma visão deturpada, seja intencional ou não. Se a realidade é exposta, 
não há como desconhecê-la (LARA, 2003, p. 20). 

 

À p. 24, ele advoga que “a crise é antes” e aproveita-se da metáfora do “pai de adolescente” 

para transmitir a ideia de que a educação, a conscientização e o diálogo podem evitar desvios 

de conduta e aborrecimentos na vida ou nas organizações – quem tem ou teve filhos(as) nessa 

idade sabe do que estamos falando. É na antecipação dos fatos, com planejamento e 

construção de uma cultura com vocação na atitude proativa e assertiva, que se reduz a 

incidência de problemas. 

Na terceira porta está o tom do discurso, em que: 

Há uma corrente de pensamento que contesta, com argumentos fortes, o simples fato 
de órgãos públicos gastarem dinheiro com publicidade. O entendimento – e há 
promotores de Justiça e juristas que também pensam assim – é que governos só 
deveriam fazer publicidade de utilidade pública, tais como campanhas de vacinação, 
convocação para matrícula escolar e para combate de uma endemia ou epidemia.   
Na prática, ao divulgar material informativo, como a próxima mudança de mão de 
direção em uma rua, aproveita-se para falar da obra realizada; ao convocar para a 
matrícula, fala-se dos investimentos em educação; ao realizar campanha de 
vacinação, fala-se da política de saúde. Enfim, o que os governos acabam fazendo, 
em geral, é propaganda mesmo, ainda que sem promoção pessoal do administrador 
(LARA, 2003, p. 70-1). 
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Na porta seguinte, a quarta, encontra-se a relação com o público. Nesse espaço o autor 

discorre sobre tópicos como: informação proveitosa; nada de confronto; demandas a toda 

hora; porta que nunca está errada; quem atende o cidadão? E o caráter de importância que 

passa a ter o público na sociedade moderna. 

Para efeito de uma melhor compreensão daquilo que o autor se esforçou em transmitir, 

preparamos uma figura que muito bem representa essas portas à comunicação pública. 

 

O objetivo, ao dispormos a Figura 1, foi inserir ao processo uma reflexão sobre a construção 

do estamento da comunicação e todo tipo de tarefas e segmentos que conformam as 

organizações públicas. 
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Stefano Rolando, presente em publicação de Margarida Kunsch (2011), elaborou a seguinte 

metáfora em relação à conexão e interatividade das instituições públicas com seus públicos, 

da qual fizemos adaptação a partir da própria atualização de sua obra – conforme material 

apresentado em curso da Aberje, em outubro de 2011 (vide referências). 
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Ao discorrermos sobre o Histórico e Conceitos de Comunicação Organizacional a ideia foi 

fundamentar algumas informações julgadas interessantes para a compreensão do 

desenvolvimento da atividade – associada também aos elementos culturais, como o consumo 

por exemplo – e sua contextualização à realidade da comunicação moderna. Ou ainda: a 

proposta de descrever alguns mecanismos e instrumentos que possam ser assimilados em 

âmbito do Poder Público na busca por uma comunicação mais transparente, colaborativa e 

cidadã – sob o ponto de vista de fazer cumprir sua missão primeva na satisfação das 

necessidades do cidadão-consumidor. 

O texto que ora se encerra serviu como exórdio e base ao que trataremos no capítulo a seguir 

no prosseguimento da dissertação: Gestão e Política Pública de Comunicação. 
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2 GESTÃO E POLÍTICA PÚBLICA DE COMUNICAÇÃO 

 

A proposta aqui é a de discorrer como uma influencia a outra. E saber em que os papéis e 

funções sociais de cada uma e os resultados aferidos podem fazer a diferença em termos de 

eficácia na prestação de serviços à população e de reforço à imagem institucional perante os 

públicos de atuação e relacionamento, mais especificamente, e a sociedade como um todo. 

Foram, para isso, escrutinados documentos governamentais e legislação orientadora à 

condução dos processos nas áreas de gestão e comunicação, além do acompanhamento de 

literatura específica (estudos teóricos). 

Esse contexto deve mostrar como na prática o processo se efetiva. Por exemplo, no prefácio 

do livro Políticas públicas: construção, fortalecimento e integração, Luiz Silvério Silva 

(2009) demonstra que: 

A dicotomia entre o público e o privado protagoniza o permanente embate de 
interesses na sociedade, o intenso combate na demarcação de fronteira entre ambos e 
o enfrentamento de grupos sociais no direcionamento e aplicação dos recursos 
coletivos [...] (p. 7). 

 

Mais adiante, ele revela a importância da participação coletiva nos processos de gestão 

pública ao afirmar que a 

[...] participação tem se mostrado uma eficaz forma de influir na definição das 
políticas públicas. Experiências ocorridas em conselhos, conferências municipais, 
orçamentos participativos resultam consequências, ainda que não totalmente de 
acordo com o propósito desejado, porém melhores que as práticas habituais da 
política pública. A política participativa revela um amadurecimento da prática 
cidadã das pessoas (SILVA, 2009, p. 8). 

 

Importa-nos ressaltar a discussão realizada por Peruzzo (2005), em outro de seus textos, sobre 

a comunicação cidadã. A partir de dois aspectos que julgamos interessantes como acréscimo à 

dissertação naquilo que temos nos esforçado a demonstrar: a ampliação da cidadania pela 

comunicação desenvolvida por movimentos populares; e a comunicação como direito do 

cidadão e demonstração democrática. 

A primeira, por entendermos que a comunicação é um poder expressivo e representativo dos 

diversos segmentos sociais e ao fortalecer a cidadania podemos transformar o país em termos 

de desenvolvimento. A segunda, pelo simples fato de que mais de um direito do cidadão é um 
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dever do Estado e também das organizações de modo geral quando se observa a necessidade 

de interação e de disponibilidade de canais de diálogo e expressão a ele. E conforme sugere a 

autora: “A comunicação comunitária que vem sendo gestada no contexto dos movimentos 

populares é produzida no âmbito das comunidades e de agrupamentos sociais com identidades 

e interesses comuns” (PERUZZO, 2005, p. 22). 

Ao escreverem artigo para o livro de Luiz Roberto Alves e José de Sá (2011), os autores 

Adriana Marques Rossetto, Guillermo Alfredo Johnson e Carlos Ricardo Rossetto situam no 

tópico sobre a necessária integração das políticas públicas para o desenvolvimento local e 

regional a presença do Estado em uma nova realidade. Assim: 

Se, por um lado, as novas concepções de desenvolvimento devolvem ao Estado 
papel de destaque em sua condução, por outro, retiram do governo a 
responsabilidade isolada de promulgá-lo em um território, cabendo-lhe, entretanto 
articulá-lo, conduzi-lo e fornecer-lhe os instrumentos legais necessários a sua 
regulamentação e fiscalização. Na verdade, o principal papel a ser desempenhado 
pelo Estado é o de coordenação do processo com o objetivo de orquestrar a 
concertação dos diversos atores políticos e sociais, viabilizando a formulação e 
implementação das políticas públicas necessárias para desencadear o 
desenvolvimento dos territórios (p. 26). 

 

Por sua vez, Margarete Panerai Araujo traz em seu artigo da mesma obra as relações 

estabelecidas entre Estado e Sociedade nos cenários público e privado que afetam 

sensivelmente a elaboração das políticas sociais. Nesse compassar: 

As heranças acerca do papel da administração pública no novo contexto político do 
país baseiam-se nas reformas de estruturas administrativas e burocráticas, mas 
também no jogo social, com o objetivo de garantir reconhecimento das políticas de 
administração, enfatizando o processo de modernização e implementação de 
desdobramentos inovadores.          
Essas novas políticas de gestão apontam para renovações no tecido social, nas 
instituições representativas, nos direitos e políticas públicas que vêm ao encontro da 
participação de toda a comunidade. O e-gov, por exemplo, sendo tema novo e 
amplo, vem se constituindo em uma proposta que permite reunir essas políticas de 
gestão renovadas, bem como ferramentas com um enfoque complementar de 
participação e formação para a cidadania, cuja beneficiada é a própria sociedade 
(2011, p. 52). 

 

Na formulação de sua política e das estratégias de atuação da Comunicação Pública os entes 

governamentais devem adotar uma postura séria e respeitosa na forma como se efetiva o 

aprouch junto a seus públicos, mas com naturalidade e demonstrando confiança e 

credibilidade no relacionamento. Em se tratando de propaganda ou outra ação de cunho 

institucional às organizações todo bom senso é bem-vindo para não cair no lugar-comum de 
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peças publicitárias exibidas, sob o ponto de vista estético, e observar os princípios 

constitucionais para não perderem a sua essência enquanto ente público, sob o ponto de vista 

ético e jurídico. 

 

2.1 A DIMENSÃO DA ESFERA PÚBLICA 

A fim de propor uma discussão de como se encontra a dimensão pública na atualidade 

discorremos a seguir sobre alguns de seus elementos, entre eles o papel do neoconsumidor na 

sociedade moderna e o sentido que passa a ter ao mesmo o espaço público. 

 

2.1.1 O neoconsumidor e o espaço público  

Ao tratarmos o cidadão como cidadão-consumidor na verdade queremos, por convicção e 

opção pessoal, associar sua situação ao universo dos direitos individuais e coletivos. 

Sobretudo naquilo que o situa na esfera pública. Não obstante, atrelamos essa condição a sua 

capacidade e “dever” de participar do debate público, do livre direito de expressão e de 

comunicação e de integrar ativamente os processos decisórios de entes governamentais em 

assuntos cujos destinos podem afetar sua vida sensivelmente. 

Mais pontualmente, define-se a ideia de cidadão-consumidor que, por vezes “refém” daqueles 

serviços públicos em que não há concorrência ou senso de competitividade, encontra[va]-se 

envolto a um cenário cuja sensação [é]era de impotência por não ter a quem reclamar em 

casos de má qualidade ou desrespeito no atendimento por não alcançar suas demandas. Mas, 

de uns tempos para cá, de modo geral as coisas mudaram na maneira como ele se relaciona 

com empresas e instituições. 

Daniel Galindo, em artigo para o livro de S. Squirra (2012), descreve o neoconsumidor a 

partir de um comportamento marcado pela dependência tecnológica e poder expressivo na 

participação de redes e mídias sociais. Diferente do consumidor anterior a ele, outrora 

passivo, o neoconsumidor é participante, ativo e conectado a tudo que lhe diz respeito. 

E Elisângela Roque dos Santos, ao falar do compartilhamento de informações e da 

participação do cidadão, indica que ele 

[...] passa a ter canais de comunicação e audiência cativa, começa a proliferar um 
novo tipo de consumidor: mais exigente e consciente dos seus direitos. Assim, nos 
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últimos anos, as empresas perceberam a necessidade de mudar sua comunicação 
para se adaptar a esse novo consumidor-cidadão [...] (2011, p. 56). 

 

A autora cita, ainda, a transparência e a honestidade como aspectos do tipo sine qua non de 

manter o bom nome das empresas no mercado. Em se tratando de empresas públicas, foco do 

trabalho ora formulado, esse ponto parece pacífico como dever e função social das mesmas. 

No caso de Elias Sampaio Freire (2005), ao descrever as necessidades diversas do cidadão em 

termos de serviços públicos, utiliza-se da categorização elaborada por Hely Lopes Meirelles 

(1996). Conforme o seguinte: 

• Serviços públicos - são os que a Administração presta diretamente à comunidade 

(sobrevivência do grupo social e do próprio Estado [essencialidade e necessidade]), 

sem delegá-los a terceiros (exemplos: os de defesa nacional, os de polícia, os de saúde 

pública). 

• Serviços de utilidade pública - aqueles prestados diretamente pela Administração ou 

por meio de terceiros [conveniência] – exemplos: transporte coletivo, energia elétrica, 

gás e telefone. 

• Serviços próprios do Estado - são os que se relacionam intimamente com as 

atribuições do Poder Público (segurança, polícia, higiene e saúde públicas), razão de 

serem indelegáveis. 

• Serviços impróprios do Estado - aqueles que não afetam substancialmente as 

necessidades da comunidade, mas satisfazem o interesse comum de seus membros 

(são delegáveis). 

• Serviços administrativos - são os que a Administração executa para atender suas 

necessidades internas ou preparar outros serviços prestados ao público (exemplo: 

imprensa oficial). 

• Serviços gerais (uti universi) - são aqueles que a Administração presta sem ter 

usuários determinados (atende a sociedade como um todo [exemplo: iluminação 

pública]). 
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• Serviços individuais (uti singuli) - são os que têm usuários determinados e utilização 

particular e mensurável a cada destinatário (exemplos: abastecimento de água, 

telefonia, energia elétrica domiciliar). 

 

Por fim, é importante reiterar o que dispõem tanto a Constituição Federal de nosso país sobre 

os direitos individuais quanto a Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990, sobre a proteção do 

consumidor.  

A primeira, no Título I - Dos princípios fundamentais preconiza o seguinte: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: [...] II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa 
humana; [...]                   
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição (grifos nossos). 

 

Convém salientar também que faz parte do referencial do trabalho questões como a 

transparência nos atos governamentais (acesso a informações e divulgação ao cidadão) e a 

eficácia nos serviços disponibilizados à população. O que estaria representado no Capítulo 

VII - Da Administração Pública em sua Seção I - Disposições gerais estabelece que: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998). (grifos 
nossos). 

 

A segunda, no Título I - Dos direitos do consumidor, Capítulo I - Disposições gerais 

interessa-nos enfatizar: 

Art. 1º O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de 
ordem pública e interesse social [...]           
Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou 
serviço como destinatário final (grifo nosso). 

 

A instituição do Código de Proteção e Defesa do Consumidor acompanha o texto 

constitucional no que tange aos artigos 5º, inciso XXXII, 48 e 170, inciso V. Sua finalidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
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está relacionada a organizar as relações de consumo, a qualidade de produtos e serviços, a 

publicidade e as responsabilidades sobre ocorrências no ato de troca de bens. 

Conforme Johnny Cardoso (2012): 

Entre avanços e retrocessos é fato também que a Lei de Direitos do Consumidor (Lei 
nº 8.078/90), surgida há mais de duas décadas com o objetivo de definir deveres e 
responsabilidades, foi erigida como elemento de regulamentação dos atos de 
empresas na relação comercial com seus clientes – protegendo o consumidor por 
conta de ele estar, mormente, em desvantagem no jogo de forças estabelecidas no 
mercado. Por exemplo, em seus artigos 36, 37 e 38 a referida lei trata da 
Publicidade; proibindo que a mesma seja realizada de forma enganosa ou abusiva. 
A esse arcabouço jurídico-institucional juntam-se os órgãos de Defesa do 
Consumidor e outras instituições criadas a partir da referida legislação, que têm 
como papel social fiscalizar as ações empresariais enquanto fonte mediadora nas 
relações com o consumidor (p. 6, grifos do autor). 

 

2.1.2 O sentido de esfera pública 

Base do pensamento aristotélico nos tempos das assembleias realizadas em praças públicas da 

polis grega, a retórica pautava-se no convencimento dos interlocutores pela via da 

argumentação e da apresentação propositiva. Nesse espaço pretende-se descrever os 

elementos que conformam a esfera pública e lhe dão algum sentido, de acordo com os vários 

pesquisadores e teóricos que de alguma forma se atreveram a configurá-la. 

Segundo Galindo (2012) essa dimensão na atualidade tem sido bastante alterada a partir de 

uma série de acontecimentos que se acumulam, como: 

[...] o ciberespaço, onde pulsa a sociedade em rede, descentralizada, sem hierarquias, 
sem fronteiras, territórios e com seus múltiplos fluxos comunicacionais em uma 
nova relação síncrona do espaço-tempo, e ainda esmaecendo os limites entre o 
público e o privado (p. 77-8).  

 

Noutra dimensão encontra-se a propaganda e todo o seu poder persuasivo, da qual não 

reduzimos o mérito e importância no contexto social – embora, por conta dos excessos na 

apologia ao consumo exacerbado e hedonismo insaciável, tenhamos que concordar com 

Marilena Chaui (2006) quando a elege uma das responsáveis pelo processo de destruição do 

espaço público. 

Não à toa que a autora demonstra sua preocupação com o esfacelamento da dimensão pública, 

conforme a seguir: 
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As relações interpessoais, as relações intersubjetivas e as relações grupais aparecem 
com a função de ocultar ou de dissimular as relações sociais enquanto sociais e as 
relações políticas enquanto políticas, uma vez que a marca das relações sociais e 
política é serem determinadas pelas instituições sociais e políticas, ou seja, são 
relações mediatas, diferentemente das relações pessoais, que são imediatas, isto é, 
definidas pelo relacionamento direto entre as pessoas, e por isso mesmo nelas os 
sentimentos, as emoções, as preferências e os gostos têm papel decisivo. As relações 
sociais e políticas, que são mediações referentes a interesses e a direitos regulados 
pelas instituições, pela divisão social das classes e pela separação entre o social e o 
poder político, perdem sua especificidade e passam a operar sob a aparência da vida 
privada, portanto referidas a preferências, sentimentos, emoções, gostos, agrado e 
aversão (CHAUI, 2006, p. 9). 

 

E nos alerta para a “[...] consequência necessária dessa privatização do social e do político, a 

destruição de uma categoria essencial das democracias, qual seja, a da opinião pública” (p. 9-

10) – que, em última instância, parece estar se revigorando face às manifestações públicas 

ocorridas recentemente.  

Da mesma forma, no tópico A rua: o espetáculo comunicacional no espaço público, Marialva 

Barbosa (2013) ao descrever o “[...] alarido ensurdecer das ruas [...]” (p. 97) nos faz recorrer à 

dicotomia de Roberto DaMatta (1997) em suas comparações entre a casa (representada pelo 

aconchego, o conhecido, a segurança etc.) e a rua (representada pelo novo, pelo conflito, pelo 

inesperado). Metaforicamente teríamos aí a separação do espaço privado do espaço público de 

outrora – hoje essas dimensões estão alocadas em uma posição de sombreamento e de 

intercorrelação. 

A autora, ao citar Marco Morel (2005), assim refere-se ao espaço público: 

[...] a vida política como vida pública não se desenrolava mais apenas entre as 
quatro paredes das casas, palácios ou gabinetes. Dentro do contexto de 
transformações do espaço público, a rua se tornara lugar privilegiado de múltiplas 
expressões do mundo político e também do mundo da comunicação (BARBOSA, 
2013, p. 98). 

 

Nessa mesma linha de pensamento está relacionado o respeito à cidadania no espaço público 

que, de maneira ampla, poderíamos considerar como tudo aquilo que se refere a direitos 

sociais e fundamentais (o direito à vida, de expressão de pensamento, à comunicação etc.) 

enquanto bens inalienáveis do indivíduo. 

A preocupação de Márcia Velasques (2010) é a de 
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[...] desenvolver uma ideia de cidadania que possa reconhecer a importância de 
todos em sociedade, baseado no respeito à dignidade, que passa pela mudança de 
visão, de interpretação e, por fim, dos hábitos que compõem a vida humana. 
Podemos gerar novas ações que, por sua repetição, venham a se tornar um hábito 
que mude o caráter das coisas. Com isso, nosso objetivo é pensar que é possível 
mudar a significação da existência (p. 99, grifo nosso). 

 

Essa talvez seja a essência da questão: a mudança de paradigmas e, fundamentalmente, de 

atitudes. E pela autora pode-se complementar o raciocínio do qual “[...] a cidadania nos leva a 

pensar em direitos civis e políticos, participação na vida e do governo” (VELASQUES, 2010, 

p. 100). 

Segundo Norberto Bobbio (1992), em A era dos direitos, o reconhecimento do indivíduo 

como sujeito de direitos torna o indivíduo também um sujeito econômico, enquanto titular de 

direitos sobre as coisas e capaz de intercambiar bens com outros sujeitos econômicos dotados 

da mesma capacidade. E à medida que a demanda dos direitos do homem aumenta fica cada 

vez mais difícil manter a satisfação do mesmo. 

Diante do individualismo exacerbado, Z. Bauman (2000) afirma que: “Sem a crença num 

destino e propósito coletivos do todo social, são os indivíduos que devem, cada um por si, dar 

sentido à vida” (p. 76). 

Por outro lado, Gaudêncio Torquato (1986) ao descrever em capítulo específico A 

comunicação como poder nas organizações declara serem a empresa e a comunicação 

sistemas. No caso da primeira, assim colocado: 

Uma empresa não apenas objetiva gerar bens econômicos, para uma relação de troca 
entre produtor e consumidor, mas procura também desempenhar papel significativo 
no tecido social, missão que deve cumprir qualquer que seja o contexto político. É 
de alta relevância o papel formador da empresa, dentro dos sistemas políticos, sua 
contribuição social, por meio da geração de empregos, descoberta de processos, 
avanços tecnológicos, enfim, seu papel de vanguarda na elaboração de estratégias, 
produtos e serviços que resultam em progresso (p. 13). 

 

E enquanto sistema, então, ela sugere um constante e dinâmico intercâmbio da parte com o 

todo. A segunda, similar ao que acontece no universo empresarial, é um sistema aberto e 

sujeita a uma série de condicionantes e variáveis – em se tratando de organizações um dos 

elementos que a conformam e a diferem das demais, por exemplo, é o seu clima interno ou o 

ambiente formador da cultura organizacional. Está envolta à dimensão comportamental; que 

se verifica nos níveis intrapessoal, interpessoal e grupal. 
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Para Gaudêncio Torquato (1986), ainda, a comunicação é vista como poder expressivo – que 

se junta a outros poderes da mesma forma legitimados como o remunerativo, o normativo 

(que no quesito Política de Comunicação em um dos exemplos que conformam esta 

dissertação trataremos com mais vagar) e o coercitivo. Esse poder é capaz de influenciar o 

outro a partir da transferência simbólica efetivada por meio de mensagens; e em muitas 

organizações, pelo excesso de fluxo vertical, ele pode ser um problema. 

Segundo Matos (2008), as transformações contemporâneas afetaram sensivelmente alguns 

segmentos sociais e instituições no Brasil e no exterior. Mesmo não sendo o foco de nossa 

dissertação, porém para efeito ilustrativo da importância do cidadão-consumidor no contexto 

da sociedade moderna, um exemplo que personifica bem essas mudanças é o da mídia, 

conforme sua narrativa: “A imprensa contemporânea encontrou-se mergulhada no dilema de 

ter de responder aos anseios dos leitores-cidadãos ao tempo que reforçava a concepção da 

notícia como produto destinado ao consumo” (p. 254, grifo nosso). 

Todavia, diferente do dilema vivenciado pelos meios de comunicação (cuja função social tem 

de igual forma caráter público em sentido das informações que dispõe ao público), as 

instituições públicas não se podem dar ao luxo de priorizar objetivos que não sejam aqueles 

voltados aos interesses da coletividade, do bem comum e do desenvolvimento do país 

enquanto Nação mais igualitária. 

Entre os aspectos pelos quais Norberto Bobbio (2010) define democracia está o princípio da 

responsabilidade política, em razão de toda a carga que traz consigo em termos de resultados 

obtidos e qualidade dos serviços prestados – além de influenciar sobremaneira a vida do 

cidadão-consumidor. 

Consideramos tal questão justamente pelo peso atual do componente político no processo de 

tomada de decisão sobre as políticas públicas a serem implementadas em governos de 

coalizão – por óbvio, aqui descartada qualquer análise de cunho ideológico na perspectiva de 

evitar polarizações desnecessárias. 

Ao transitar livremente por conceitos como democracia e poder Bobbio defende a seguinte 

posição: 

Não é possível um Estado sem um sólido poder organizado. Mas um sólido poder se 
organiza tanto mais facilmente quanto menos leva em conta o consenso da 
liberdade. A dificuldade da democracia está em encontrar uma solução satisfatória 
para essa tensão dramática entre a vocação do homem para a liberdade e a 
necessidade absoluta em que se encontra, se quer sobreviver, de instituir uma 
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sociedade com um poder eficiente. O calcanhar de aquiles da democracia é, numa 
palavra, a eficiência do poder. O método democrático resolve de maneira excelente 
o problema da legitimidade do poder. Mas não basta que o poder seja legítimo. É 
necessário também que seja eficiente (2010, p. 35). 

 

A propósito, no ensejo de se verificar essa questão de eficiência ou [no caso da pesquisa 

postulada] da eficácia dos serviços públicos oferecidos à população pelo Poder Público o “fiel 

da balança” resume-se ao seguinte: tal serviço funciona ou não-funciona. Simples assim, mas 

é a partir da cristalização da imagem de certa instituição pelas ações desenvolvidas que se 

constrói sua reputação ao longo do tempo. 

Retomando-se a discussão sobre a dimensão pública, Matos (2008) tenta estabelecer uma 

possível explicação ao “declínio da vida pública” pela via da “crise mundial do jornalismo”, 

por exemplo, e associa o fato a um problema maior que afeta a sociedade contemporânea: 

A questão da queda do interesse em assuntos públicos é algo bem mais profundo. 
Pode-se argumentar – mas isso de novo está aberto ao debate – que está 
estreitamente ligado ao colapso do projeto modernista, ao aumento do relativismo, à 
subida do cinismo e ao fim das ideologias (p. 263). 

 

De sua parte, Luciana Bernardo Miotto (2004) faz algumas reflexões sobre a política 

contemporânea. Para ela: “O final do século XX foi marcado pela revolução das tecnologias 

da informação” (p. 97), com transformações também nas relações entre o Estado, a Sociedade 

e a Economia. 

Ao lembrar o pensamento de Hannah Arendt, a autora demonstra que: 

O espaço público da palavra e da ação é fundamental em um mundo no qual existem 
assuntos que requerem um debate público e não só uma única verdade (o caminho 
de uma só verdade é despótico). Se ocorrer a perda do espaço público e o fim da 
palavra e da ação, então o caminho estará aberto ao totalitarismo (Ibidem, p. 103). 

 

Em outras palavras, é como se o modelo existencial socioeconômico da humanidade (pautado 

pelo individualismo e consumo exacerbados) estivesse esgotado e que drásticas mudanças 

fossem necessárias a uma retomada dos caminhos que levassem todos nós a uma condição 

mais humana. E é nesse sentido que ao se pensar o planejamento de políticas públicas o ser 

humano deve ser o ente central do processo, pois, do contrário, regrediríamos ao estágio da 

barbárie. 
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2.1.3 O valor da informação ao processo decisório 

Ao descrever a “vontade geral” em sua obra O contrato social, Rousseau (2009) demonstra 

ser possível priorizar os interesses coletivos em detrimento e a despeito dos individuais, pois 

[...] a vontade geral é sempre reta e tende sempre à utilidade pública, mas não que as 
deliberações do povo tenham sempre a mesma retidão. Todos querem o próprio 
bem, mas este nem sempre é compreendido. Nunca se corrompe o povo, mas ele 
com frequência é enganado, e só então parece querer o que é mau. [...] Se, quando o 
povo suficientemente informado delibera, os cidadãos entre si, do grande número 
de pequenas diferenças resultaria sempre a vontade geral e a deliberação seria 
sempre boa (p. 45, grifo nosso). 

 

E complementa a lógica exercida sobre a “vontade geral” em outra passagem do livro. Assim 

exposto: 

Quando vários homens reunidos consideram-se como um só corpo, eles têm uma 
única vontade, relacionada à preservação comum e ao bem-estar geral. Então, todos 
os meios do Estado são vigorosos e simples, suas máximas são claras e luminosas, 
não há interesses confusos, contraditórios, o bem comum mostra-se em toda parte 
com evidência e requer apenas bom senso para ser percebido (2009, p. 115). 

 

Dito isso, passemos a caracterizar a importância da informação ao processo decisório na 

esfera pública. Sobretudo diante do papel fundamental do Estado na forma como medeia as 

relações sociais e como disponibiliza as informações ao cidadão. São temas como a qualidade 

dos governantes ou panoramas entre o mundo visível e o ideal, presentes em A República de 

Platão (2006), que podem fazer toda a diferença no modo como o sistema comunicativo é 

engendrado na estrutura social e na dimensão pública. E nesse contexto a ciência, a cultura, a 

técnica, a informação e as tecnologias têm papel fundamental no desenvolvimento das 

relações sociais. 

Armand Mattelart e Michèle Mattelart (2011) na obra História das teorias de comunicação 

apegam-se a H. Spencer para explicar o caráter do desenvolvimento de que se valem os 

sistemas de comunicação de nossas sociedades. Para eles: 

A informação deve poder circular. A sociedade da informação só pode existir sob a 
condição de troca sem barreiras. Ela é por definição incompatível com o embargo ou 
com a prática do segredo, com as desigualdades de acesso à informação e sua 
transformação em mercadoria (p. 66). 
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Em outro ponto interessante do livro, os autores citam a entrevista de Paul Watzlawick (um 

dos célebres estudiosos da Teoria da Comunicação), concedida a Carol Wilder para o Journal 

of Communication (v. 28, n. 4, 1978), a fim de elencar a intencionalidade como elemento 

fundamental do ato comunicativo. 

De sua parte, Edgar Morin (2003) nos alerta ao fato de que: “A teoria da informação mostra 

que existe o risco do erro sob o efeito de perturbações aleatórias ou de ruídos (noise), em 

qualquer transmissão de informação, em qualquer comunicação de mensagem” (p. 20, grifo 

do autor). 

Sob o ponto de vista da ciência, satisfaz-me teoricamente a maneira como Maria Immacolata 

Vassalo Lopes (1997) a encara, por exemplo, ao tratar do estado da pesquisa em 

comunicação. Para ela: 

A ciência é um sistema empírico de atividade social que se define não somente por 
um certo tipo de discurso, mas, também pelas condições concretas de sua 
elaboração, difusão e desenvolvimento cumulativo. São as condições de produção 
que definem o horizonte do qual se movem as decisões que permitem falar de uma 
certa maneira sobre um certo objeto (p. 14). 

 

Isso (as condições de produção), segundo ela, observando-se os contextos discursivo 

(paradigmas, modelos teóricos, tendências temáticas, técnicas de investigação etc.), 

institucional (a relação entre as variáveis sociológicas e o discurso científico) e social (o 

histórico sociológico da produção científica). 

Noutra dimensão, embora reconhecendo que cultura, comunicação e informação tenham 

sentidos diferentes, nos permitimos [para efeito de construção de raciocínio] sintetizar e 

aproximar seus significados ao contexto social. Tendo em vista que, a nosso ver, a segunda 

dependa sobremaneira da terceira para existir e se configurar efetivamente. Daí trazermos à 

baila artigo elaborado por Anna Paula Knewitz e Nilda Jacks (2013) à Revista Comunicação, 

Mídia e Consumo (ESPM) a respeito desse mundo movido pela significação e produção 

simbólica que caracterizam as três palavras que abrem este parágrafo. Valendo-se de Lúcia 

Santaella, para elas: 

Cultura e comunicação mantêm uma relação de recursividade. Assim, à medida que 
novas formas de produção, armazenamento, transmissão e recepção de informações 
foram sendo integradas à vida social, os delineamentos das práticas culturais foram 
também sendo redefinidos. Alinhada a essa premissa, Santaella (2007) descreve a 
complexidade cultural contemporânea como resultado da coexistência de seis 
formações: a cultura oral, a cultura escrita, a cultura impressa, a cultura de massas, a 
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cultura das mídias e a cultura digital. Não se tratam, segundo a autora, de períodos 
sucessivos e evolucionários, mas de um processo cumulativo, em que cada era, 
impregnada por suas injunções econômicas e políticas, foi inserindo-se e 
provocando reajustes na anterior, tornando a malha cultural cada vez mais híbrida e 
densa (p. 77). 

 

E é sobre essa nova perspectiva e realidade, cabe salientar, que as organizações e instituições 

devem também [re]pensar suas estratégias e políticas de comunicação e o portfólio de ações 

oferecidas a seus públicos. Reitere-se, então, o direito de acesso a usuários e a importância da 

qualidade das informações sobre as atividades desenvolvidas – ainda mais em âmbito público 

– que de alguma forma caracterizem o seu discurso. 

Embora persista o mito da “transparência comunicativa” na perspectiva de Jean-Marc Ferry 

(2007) sobre o contextualismo [e seu relativismo], em que o mesmo interpõe uma objeção 

[...] de ordem pragmática e crítica. A partir dela se pode argumentar que toda 
tentativa de compreensão do outro é uma prática que, quanto ao seu sentido, não 
pode ser compreendida segundo o modelo historicista radical de um: “compreender 
sempre de outro modo” (H. G. Gadamer) seguindo o “jogo da verdade” ou a “guisa 
do ser” (Heidegger). Do ponto de vista de uma pragmática transcedental (Apel), e 
não sob as premissas de uma ontologia fundamental, compreender é uma prática 
cujo sentido, enquanto prática jamais terminada, está necessariamente orientado para 
a ideia de um “compreender melhor” [...] (p. 32). 

 

Levanta-se isso por conta da dificuldade de se trabalhar sob o pretexto das várias facetas 

[discursivas] de alteridade e de ambiência na convergência e respeito à diversidade de 

interesses dos públicos. 

Muito embora não seja a intenção primeira deste trabalho discutir questões como o discurso e 

suas consequências, tal assunto é interessante e sua exposição em dado momento faz-se 

necessária apenas para demonstrar a importância do mesmo em termos de relacionamento das 

organizações junto a seus públicos. Semelhante ao caso do pai que tenta educar o filho e o 

reprende quando faz algo de errado, mas o genitor não se esforça minimamente para dar o 

exemplo e se fazer respeitar pelo filho – na eterna discrepância entre o discurso e a prática. 

Além disso, convém aludi-lo (o discurso) a um ponto crucial: sua inevitável presença em 

quaisquer que sejam as transmissões comunicativas. Ou seja, importa-nos apenas deixar claro 

que ao se emitir um enunciado estamos sujeitos a todo tipo de ruídos e/ou [res]significações 

por meio de nossos interlocutores e públicos de relacionamento – conforme o background e o 

weltanschauung (“visão de mundo”) dos mesmos. E que respostas podem nos dar no sentido 
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de feedback àquilo que pensávamos inicialmente “comunicar” e que nível de “compreensão”, 

para lembrar Ferry, obtemos com isso (da ignorância ao reconhecimento e contextualização). 

Nesse compassar, para Jesús Martín-Barbero (1997): 

[...] o discurso não é um mero instrumento passivo na construção do sentido que 
tomam os processos sociais, as estruturas econômicas ou os conflitos políticos. E 
que há conceitos tão carregados de opacidade e ambiguidade que só a sua 
historicização pode permitir-nos saber de que estamos falando mais além do que 
supomos estar dizendo (p. 21). 

 

Da mesma forma, citamos Artur Roberto Roman (2009) pelo debate a que se presta ao 

discorrer sobre o universo das organizações em tempos de pós-modernidade e a importância 

que o discurso passa a ter diante da possibilidade de identificação daquilo que elas pensam, de 

sua “filosofia de trabalho” e essência em termos de cultura. Um dos pontos dos quais ele se 

debruça está na contextualização das formas de discursos na relação indivíduo-sociedade e faz 

emergir conceitos que nos parecem interessantes, principalmente no que diz respeito à 

retribalização digital e à centralidade organizacional. 

Noutra passagem, em tom interrogativo, a reflexão incide sobre como construir organizações 

dialógicas. Ainda que não seja tarefa fácil, o simples fato de se buscar alternativas para 

alcançar tal objetivo já demonstra o interesse da organização em se transformar positivamente 

na busca de novos horizontes e novos valores: respeito, participação, confiança, 

responsabilidade social etc. 

Com esse objetivo, elenca uma série de tarefas inerentes a seu conteúdo discursivo em 

relação: aos bem-ditos - “[...] informações claras, precisas, suficientes, acessíveis, adequadas e 

pertinentes para cada público. [...] facilita aos empregados entenderem e apoiarem os 

objetivos da empresa [...]” (p. 146-7); aos mal-ditos - não deve temê-los, pelo contrário, 

acompanhá-los e ouvi-los, pois servem como aprimoramento procedimental na produção de 

bem-ditos; e aos não-ditos - criando canais de externalização ou outras iniciativas similares 

ao pensamento de seus colaboradores que evitem boatos e a perda de credibilidade 

organizacional. 

Roberto Grandi (1995), ao apresentar uma das razões para realização de análise do discurso 

em detrimento da análise de conteúdo, cita Teun Adrianus van Dijk (1977; 1983) como um 

dos seus defensores. E assim a situa (análise do discurso): 
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[...] además de explicar, en términos de las modernas gramáticas, las estructuras de 
superficie –es decir, los datos que se pueden observar y medir, como palabras, 
frases, períodos o rasgos estilísticos– sobre los que se basa el análisis de contenido, 
también presta atención a las estructuras semánticas subyacentes y explica sus 
implicaciones, presuposiciones y conexiones, estrategias todas ellas que 
generalmente están implícitas en los discursos (p. 48). 

 

Diante do notório poder das palavras, embora muitas vezes elas estejam desconexas da ação16 

organizacional (discurso versus prática), parece-nos interessante apresentar a argumentação 

de Marlene Marchiori (2006). Segundo ela, é possível fazer a leitura de que “[...] a 

comunicação forma a cultura organizacional por meio da construção de significados” (p. 79). 

Eni Pulcinelli Orlandi (2001), a respeito do que para ela seriam as relações do sujeito com a 

significação, nos invoca o seguinte: 

“[...] a reflexão sobre o funcionamento discursivo da compreensão tem [...] um 
retorno que incide sobre uma questão crucial para a própria análise do discurso: a 
constituição dos processos de significação. Não é só quem escreve que significa; 
quem lê também produz sentidos. E o faz, não como algo que se dá abstratamente, 
mas em condições determinadas, cuja especificidade está em serem sócio-históricas 
(p. 101). 

 

No que se refere à mensagem é interessante o que nos sugere Eliseo Verón (2004): 

O problema não é simples, pois uma mensagem nunca produz automaticamente um 
efeito. Todo discurso desenha, ao contrário, um campo de efeitos de sentido e não 
um e único efeito. A relação entre a produção e a recepção (prefiro chamar esta 
última de reconhecimento) é complexa: nada de causalidade linear no universo do 
sentido. Ao mesmo tempo, um discurso dado não produz um efeito qualquer. A 
questão dos efeitos é, portanto, incontornável (p. 216). 

 

Já Izidoro Blikstein (2006) defende o quanto é imprescindível a comunicação no ambiente 

empresarial, reforçando a ideia da importância dos fluxos de informação e o relacionamento 

organizacional com seus públicos. E que o discurso estaria voltado a um fim: a manutenção 

da identidade e da imagem da instituição. Na prática, ao se organizar as ações de 

comunicação e se buscar a materialização do discurso, é que ocorrem as dicotomias. Para ele, 

o discurso dialógico desenvolve-se, então, na “[...] relação polêmica entre o texto e o 

                                                           
16 No programa “Esquenta”, da TV Globo, a apresentadora Regina Casé fez uma consideração interessante em 24 

mar. 2013. Argumentando sobre a força das palavras ou nesse caso, pelo contrário, demonstrou seu desacordo 
quando as pessoas dizem “um abraço”, “um beijo” ou “que saudade” e o fazem pela palavra e não pela ação 
como deveria ser. Para ela podiam, em vez disso, abraçar, beijar e “matar” a saudade daqueles que estimam. 
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intertexto, o dito e o não dito, a voz explícita e a voz implícita” (p. 125). É pela exatidão do 

discurso17 e a transparência de seus enunciados (o equilíbrio entre o dito e o não dito ou o 

mostrado e o escondido) que se pode evitar os ruídos na emissão da mensagem, mas que por 

ele pode-se fazer emergir a verdadeira face do que seja a organização. 

Permitimo-nos abrir esse pequeno parêntese a respeito do discurso e sua análise de conteúdo 

somente para demonstrar o quanto é fundamental a acuidade comunicativa no trato a 

quaisquer mensagens emitidas. Ainda mais se pensarmos no que tange aos prejuízos que 

podem ser causados à organização em tempos de multiplicidade de interfaces tecnológicas a 

serviço da comunicação.  

Costumamos dizer em relação a qualquer “publicação” de mensagens e textos a nossos 

públicos e clientes – principalmente quando temos a presença das redes sociais no complexo 

composto comunicacional da atualidade – que: “depois que foi para banca” (lembrando a de 

jornais e revistas mesmo) é muito difícil [des]construir uma argumentação [e percepção] 

diversa daquela que pensamos emitir inicialmente sob pena de perdermos credibilidade. 

Muito embora, nesse caso, é preferível reconhecer um possível erro a não se posicionar 

realmente sobre determinado assunto ou ocorrido que diga respeito à opinião e essência de 

nossa organização – o que talvez comprometa ainda mais nossa credibilidade. 

Conforme menciona Luiz Roberto Alves (1999): 

A informação produz representações e nelas circula, ampliando sentidos. Essas 
representações significativas tanto espelham o real como o envolvem em máscaras, 
constituindo-se referencial para sua análise e interpretação. E quando a informação 
se acumula historicamente, mais complexos se tornam os processos que nos cabe 
auscultar e revelar (p. 11). 

 

A partir de Tiago Quiroga (2011), sob “[...] novas dinâmicas de interação social [...]” (p. 20), 

podemos dizer que a comunicação passa a ter valor fundamental à medida que também 

sistematiza o procedimental da produção. Dessa forma: 

Decisivamente calcada na lógica dos fluxos, a cadeia produtiva centrada sobre os 
suportes comunicacionais, com ênfase nos chamados sopros e imbricamentos das 
redes informacionais, instaura um novo tipo de engendramento social, agora 
fundamentado no regime da operatividade (Ibidem, mesma página). 

                                                           
17 É como aquele quadro do então programa humorístico “Zorra Total”, também da TV Globo, em que dois 

amigos se encontram no metrô e passam a tratar tanto de amenidades quanto de situações preocupantes de suas 
vidas. Em certo momento, quando da saída de um deles do trem, o outro diz algo que parece estar fora de 
contexto e compromete o amigo – para espanto dos demais passageiros. 
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Da forma como Robert K. Logan (2012) indaga sobre as várias possibilidades e campos de 

sentidos da informação finda por colocá-la em um espaço privilegiado na ambiência moderna: 

Substantivo (coisa) ou verbo (processo)? É material, energia ou padrão? Qual sua relação com 

o significado, comunicação e organização? 

Interessante que pela maneira que são apresentadas as questões acima, as respostas sobre o 

que é informação poderiam suprir as necessidades de vários campos do conhecimento e saber 

(Física, Cultura, Ciência, Tecnologia, Epistemologia, Economia etc.) – por sinal, conforme o 

autor, Claude Shannon deu um tom matemático a ela ao elaborar a Teoria da Informação na 

primeira metade do século XX. 

Trouxemos esse pesquisador por sua consistente reflexão sobre temas como a biosfera, 

simbolosfera, tecnosfera e outros. Dada a sua importância (a informação), apesar da difícil 

compreensão em termos de definição concreta do que seja, para o homem moderno sua 

presença é imprescindível em todo o ato comunicativo. O fato a contribuir para sua 

entronização como elemento indispensável – sobretudo na efetivação dos processos 

decorrentes da sobrevivência das organizações num universo maior que se interpõe a cultura – 

está justamente na capacidade de produzi-la, recuperá-la, armazená-la e, principalmente, saber 

o que fazer com ela. 

Associando a efetivação dos processos comunicacionais a uma cultura [de comunicação] 

organizacional que privilegie o diálogo, Juliana Ramos (2011) defende que o trabalho dos 

profissionais da área seja desenvolvido com base no seguinte: “As pessoas são diferenciadas 

umas das outras, trazem experiências vividas distintas, inseridas ou não em um contexto 

cultural semelhante. Esses aspectos devem ser observados na seleção de canais e de 

informações que serão disseminadas” (p. 68). 

Em artigo intitulado Representações, mediações e práticas comunicativas, Vera Regina Veiga 

França (2004) busca situar o que sejam as representações, uma vez que “[...] podem ser 

tomadas como sinônimo de signos, imagens, formas ou conteúdos de pensamento, atividade 

representacional dos indivíduos, conjunto de idéias desenvolvidas por uma sociedade” (p. 14). 

E nessa lógica, complementa: 

[...] vivemos em uma sociedade quando compartilhamos quadros de sentido, 
compreensões e ideias que organizam e dão coerência à vida social. [...] As 
representações não apenas variam dentro das diferentes épocas e culturas, mas 
também espelham vivências específicas dentro de determinadas sociedades (Ibidem, 
p. 16). 
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E no caso específico da Comunicação Pública essas representações sociais estão presentes em 

tudo aquilo que circula como informação (concreta, abstrata, subjacente etc.) e de acordo com 

o “humor” da sociedade em dado momento, reforçando sua maneira de pensar e de agir. 

Aníbal Ford (2012), ao elaborar O contexto público: transformações comunicacionais 

socioculturais observa a questão do alcance da cidadania plena e da redução das 

desigualdades sociais pela via também da democratização do acesso à informação e às novas 

tecnologias [e interfaces] de comunicação (internet, TV interativa etc.) – assim como à 

educação, cultura, saúde etc. enquanto bens públicos ou políticas públicas de 

desenvolvimento coletivo. 

De sua parte, Osvaldo Leon (2012) ao discorrer a problemática da comunicação na sociedade 

moderna expõe uma questão interessante para análise: 

A democratização da comunicação é antes de tudo uma questão de cidadania e 
justiça social, que se demarca no direito humano à informação e à comunicação. 
Quer dizer, é consubstancial à vida democrática da própria sociedade, cuja vitalidade 
depende de uma cidadania devidamente informada e deliberada, capaz de participar 
e co-responsabilizar-se na tomada de decisões sobre os assuntos públicos (p. 402). 

 

Importa tal afirmação para nós, pois encontra ressonância naquilo que o trabalho ora 

apresentado se debruça, a Comunicação Pública, à medida que, em última instância, o 

informar bem e o comunicar com transparência [além de dever do Estado] podem redundar 

também na eficácia dos serviços prestados à população (cidadão-consumidor) e evitar 

dissonâncias quanto à imagem das instituições.   

Embora necessários tanto o acesso a todo tipo de informação quanto a democratização de 

canais de expressão ao indivíduo é certo que todos aqueles que emitem conteúdo também 

deveriam se esforçar ao máximo para que a qualidade dessa mensagem fosse valorizada. Ou 

recairíamos naquilo que Edgar Morin (1986) caracterizou como elemento de nosso contexto 

social: a “miséria informacional”, demarcada pela simultaneidade entre a subinformação e a 

superinformação (p. 31). 
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2.2 UMA CONTEXTUALIZAÇÃO SOBRE A ESTRUTURA DE COMUNICAÇÃO 

GOVERNAMENTAL 

Um pouco da história da estrutura do setor que foi institucionalizada em sentido cumulativo e 

de estágios, com avanços e retrocessos ao longo do período da República no Brasil – a partir 

da primeira metade do século XX. Contemplando o aspecto macro não se pretende, por isso 

mesmo, tratar como evolução ou desenvolvimento, mas enquanto informações que subsidiem 

uma possível contextualização em termos de análise conforme as transformações se deram em 

âmbito da comunição governamental em nosso país. 

 

2.2.1 Para uma compreensão das transformações na estrutura governamental de 

comunicação 

Por conta das constantes alterações de estrutura governamental de comunicação podemos 

dizer que somos um país fértil em legislação. Conforme os traços da gestão governamental ou 

à medida que ajustes se façam necessários frente a demandas e desafios que se avizinham em 

dada época essas mudanças se alternam. 

A razão de se apresentar algumas legislações de maneira sintética tem o caráter ilustrativo e 

cumulativo ao longo da história de nossa comunicação governamental. Que diz respeito 

justamente à compreensão de algumas transformações pelas quais o país passou, 

principalmente no século passado. Daí o fato de se organizar uma tabela para melhor 

visualização daquilo que falamos. 

Desde a instituição da Lei nº 1.915, de 27 de dezembro de 1939, responsável por criar o 

Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) e todo o peso político e de censura 

estabelecido durante o governo de Getúlio Vargas, inúmeros foram os atos que fizeram surgir 

novos setores e com eles novas atribuições à Comunicação Social. 

O que importa ressaltar nesse processo cumulativo é que seguidamente a Comunicação ou 

seus similares a qual a mesma se subordinava na estrutura governamental cambiavam tanto 

em sentido de subordinação – em decorrência de alguma departamentalização (RP, Impresna, 

Divulgação, Publicidade etc.) ou anexação por outros entes (Casa Civil, Cerimonial, Porta-

voz, Assuntos Institucionais etc.) – quanto em termos de tarefas a cumprir de acordo com o 

foco governamental da época. 
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Conforme assumiam novos governos e a constatação de necessidade de mudanças ou ajustes 

que facilitassem a operacionalização das tarefas era alterado o Regimento Interno dos 

Gabinetes e a Comunicação Social a atuar sob outro escopo e foco: mais de divulgação, de 

imprensa, de relações públicas etc. Nesse sentido, também, o status que recebiam os setores 

de Imprensa ou Relações Públicas associava-se ao macro da estrutura no que diz respeito, por 

exemplo, a nomenclaturas (chefia, subchefia, departamento, secretaria dentre outros). 

A Tabela 1 - Histórico da Estrutura de Comunicação do Poder E xecutivo, apresentada em 

partes a seguir, possui o efeito de meramente ilustrar como ocorreram algumas dessas 

transformações. 
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2.3 NORMATIZAÇÃO DE UMA “FILOSOFIA DE TRABALHO” À 

COMUNICAÇÃO PÚBLICA 

A despeito da simples existência de uma legislação básica, mesmo que em alguns casos o 

“fazer comunicacional” tenha certa autonomia por parte dos entes governamentais diante de 

suas atribuições e especificidades, o que se pretende é dar um “corpo” enquanto processo. 

Quer dizer, como o pensar o planejamento e a elaboração de estratégias para a Comunicação 

Pública pode e deve se pautar nos ditames existentes enquanto normalização de um trabalho 

minimamente próximo daquilo que, principalmente no âmbito do Poder Executivo, se deseja 

em termos de “filosofia comunicacional” a otimizar a qualidade dos serviços oferecidos ao 

cidadão-consumidor. Embora, diferente de alguns teóricos, pensemos que a comunicação 

governamental não se resuma ao Executivo, mas aos Poderes constituídos como um todo ou 

ao corpo da Administração Pública. 

Dito de outra forma, como a observação e a assimilação na práxis quotidiana de aspectos 

interessantes dessa legislação básica é capaz de mudar conceitos, padronizar alguns processos 

(sem engessá-los) e aproximar as organizações e empresas públicas de seus públicos de 

relacionamento – alterando sensivelmente a lógica nefasta de que “serviço público é serviço 

ruim”, mesmo que muitas vezes ela seja traduzida pela percepção do cidadão diante de uma 

realidade. 

 

2.3.1 Efeitos e contextualização de uma legislação básica 

Para se atuar em Comunicação (pública ou não) ou em qualquer outra área que se exija 

alguma técnica é fundamental a presença de algum instrumento normativo capaz de delimitar 

atribuições, competências e autonomia para minimamente conduzir as ações e os processos 

realizados por determinada organização ou profissional. 

Sendo assim algumas leis e normas são bem-vindas por dar esse aporte necessário a se dispor 

na prática o que se pode e o que não se pode fazer, marcando as funções de cada um em um 

ambiente sistêmico. 

Dito isso, destacamos algumas das legislações que dizem respeito à Comunicação Social em 

âmbito público. Uma delas é a própria Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 e regula o 

acesso do cidadão a informações públicas (procedimentos). Embora não seja dirigida 
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especialmente ao setor de Comunicação (geralmente exclusiva da Ouvidoria) fizemos questão 

de incluí-la a esse escopo por ser fundamental a todos os servidores no trato com os públicos e 

seus direitos – caso também da comunicação. 

Adiante temos as legislações, por exemplo, sobre a publicidade dos órgãos e entidades 

integrantes do Poder Executivo Federal e a que dispõe sobre as ações de comunicação em 

âmbito público. A finalidade da primeira é a de orientar o profissional da área, evitando 

possíveis deslizes que firam os princípios constitucionais de impessoalidade, improbidade, 

eficiência, publicidade... 

Na Tabela 2 - Legislação sobre Comunicação Pública é possível acompanhar algumas leis e 

normas que orientam a Comunicação Social no âmbito do Governo Federal.   
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2.4 A ESSÊNCIA DO “FAZER” POLÍTICA PÚBLICA DE COMUNICAÇÃO 

A título de definir a função estatal e o que seriam políticas públicas, Maria Helena 

Guimarães de Castro apresenta uma das possibilidades em termos de posicionamento e 

importância das mesmas. Qual seja: 

O Estado é fundamental na mobilização e articulação dos diferentes interesses (setor 
privado, sociedade civil etc.) envolvidos nas políticas públicas. É determinante seja 
na formulação direta delas, seja na definição do marco regulatório da sua 
implementação – não importando se ela terá lugar dentro ou fora do Estado (2008, p. 
66). 

 

Embora em sua essência persigam o bem comum, diante da complexidade da realidade 

brasileira elas, mormente, atendem a interesses diversos de uma série de segmentos da 

sociedade como um todo. O mais importante, talvez, é que promovam a superação de 

desigualdades que marcam o histórico do país desde seu descobrimento e o prejudicam em 

relação ao cenário internacional. Esse é o desafio! 

Mais: as políticas sociais devem cumprir minimamente uma agenda social que dê conta de 

transcender as dificuldades, a fim de reduzir as desigualdades a partir da identificação de 

prioridades claras e ações sobre as mesmas. Buscando situar o papel estatal no contexto de 

implementação das políticas sociais nos aproveitamos da perspectiva de Claudia Costin 

(2008), conforme a seguir: 

A reforma do Estado brasileiro suscita há muito tempo um acalorado debate 
acadêmico sobre sua real função para a sociedade moderna organizada. Esta 
discussão começou a ganhar vulto a partir da década de 1990, quando foram 
realizadas mudanças nas suas três principais dimensões: a política, relacionada aos 
aspectos de governabilidade; a econômica, ligada ao grau e à natureza da 
intervenção estatal na economia nacional; e a administrativa, no que tange à criação 
de condições objetivas que lhe permitam ampliar a governança em prol da melhoria 
de nível econômico e sociocultural brasileiros (p. 172). 

 

E essa forma de se “pensar” a política pública, de acordo com o período histórico vivenciado, 

certamente influencia a condução dos processos de gênese e execução das políticas públicas 

de comunicação. 
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2.4.1 Dilemas e desafios às políticas públicas de comunicação 

Sendo um dos recortes da pesquisa a comunicação organizacional efetivada no espaço 

público, junto ao cidadão-consumidor, coube a nós verificarmos se o processo da 

Comunicação Pública é semelhante ou diferente se comparado àquele praticado na dimensão 

mercadológica – com caráter mais persuasivo. A análise das políticas públicas e de legislação 

orientadora à comunicação governamental como um todo e, mais especificamente, a das 

instituições dos exemplos apresentados nos proporcionou indícios de como isso se deflagra 

em sua prática.  

De modo geral, Bueno (2012) advoga que 

[...] devemos reconhecer que a Comunicação Empresarial brasileira ainda está 
fortemente identificada com uma perspectiva operacional, que privilegia o tático em 
detrimento do estratégico, embora o discurso dos executivos preconize exatamente o 
contrário. Por causa disso, a preocupação com a avaliação dos resultados ou da 
eficácia das ações e/ou estratégias de comunicação está restrita a um grupo bastante 
seleto de organizações, notadamente aquelas que cultivam uma “cultura de 
comunicação” e que se inserem em segmentos de mercado onde a concorrência é 
acirrada. Mais ainda: apesar desta preocupação, que já desponta neste conjunto 
privilegiado de empresas, a competência para a realização do trabalho de pesquisa 
(onde se inclui a auditoria de imagem) ainda é reduzida (p. 11). 

 

Nesse mesmo compassar, Moisés Lemes da Silveira (2013) adverte que 

[...] deveria haver uma maior preocupação com o atendimento ao público, enquanto 
contato de “fim de linha” e estágio operacional do processo comunicativo em si. 
Atualmente, o nível tático e, principalmente, o nível estratégico ainda estão muito 
concentrados na direção da organização em termos de planejamento e processo 
decisório. O problema é que, na maioria das vezes, as ações planejadas não são do 
conhecimento ou não há uma consulta prévia do setor sobre questões pertinentes ao 
atendimento que poderiam contribuir a sua melhoria e evitar “gargalos” que 
comprometem as organizações como um todo (informação verbal).18 

 

 

 

                                                           
18  Informação obtida durante Exame de Qualificação da mestranda Mônica Aparecida de Castro (Dissertação 

em fase de elaboração: Comunicação interna e gestão de pessoas: perspectivas de integração e diálogo nas 
organizações), discente do Programa de Comunicação Social da Universidade Metodista de São Paulo 
(UMESP). A referida sessão pública foi realizada em 20 de maio de 2013, na sala 309 do Edifício Capa da 
Universidade, tendo como integrantes da Banca Examinadora o Prof. Dr. Wilson da Costa Bueno 
(Presidente), a Profª Dra. Marli dos Santos (Titular UMESP) e o Prof. Dr. Moisés Lemes da Silveira (Titular 
UMESP). 
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2.4.2 Alguns exemplos de eficiência no Brasil e no mundo (ideias inovadoras) 

É premente a necessidade de reavaliarmos o modo de vida moderno, pois, do contrário, 

presenciaremos em breve um colapso do modelo que se esgota [que, aliás, creio já estarmos 

vivendo] e pode comprometer o destino da humanidade pela simples falta de respeito ao outro 

e ao ambiente – em que a lógica do individualismo exacerbado, do consumo desenfreado e do 

lucro fácil corrompe nossos valores mais ternos como a solidariedade e a filantropia.  

A despeito de um sentimento pessimista em relação a nós mesmos cabe aqui uma reflexão 

sobre possíveis caminhos, como uma luz que parece surgir no fim do túnel – caso 

principalmente da Europa na busca por soluções a seus graves problemas também por conta 

da crise econômica vivenciada pela região. As iniciativas de sustentabilidade e ações de 

preservação do meio ambiente ainda são bastante tímidas se considerarmos o contexto 

mundial em termos de degradação, sobretudo pela pouca vontade política dos dirigentes das 

grandes Nações. 

O contraditório está em superar a inadequação de uma mentalidade retrógrada movida pela 

possibilidade do lucro fácil por uma mais igualitária e solidária que se aproprie também da 

forma de elaborar políticas públicas e oferecer os serviços à população como um todo; 

movida pela consciência de uma nova visão de mundo em sentido de sustentabilidade e 

racionalidade na produção e consumo. Até porque são muitos os economistas e pensadores da 

atualidade que apontam a necessidade de se rever conceitos tendo em vista o Ocidente se 

deslocar a uma estagnação econômica e a uma crise mundial sem precedentes na história da 

humanidade. 

Paralela às políticas públicas governamentais, a comunicação nas redes sociais organizadas no 

campo do ativismo digital tem se notabilizado como força interativa, participativa, 

democrática e de inclusão que se associa a outros usuários das interfaces tecnológicas com o 

objetivo de resolver problemas práticos que atingem a vida de milhares de pessoas.  

A partir de ações individuais ou mesmo de ONGs, fundações e movimentos populares têm 

surgido iniciativas baseadas em modelos solidários como o do crowdfunding (financiamento 

coletivo em apoio a atividades de interesse público com múltiplas fontes para arrecadação de 

recursos) ou o do crowdsourcing (de forma voluntária e participativa a ideia é agregar a 

inteligência coletiva presente no universo digital na produção de novos conhecimentos sobre 

determinado tema ou sanar problemas que afligem determinada comunidade). 
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Nesse aspecto, o sentido do todo (unidade) deve superar as partes e o de complexidade 

transpor a análise superficial de sistemas, processos e estruturas ou a falta de profundo debate 

– daquilo que Edgar Morin defende há décadas.  

Em seu livro A cabeça bem-feita: pensar a reforma, reformar o pensamento, por exemplo, ele 

alerta para a inadequação existente na fragmentação dos conhecimentos intradisciplinares 

diante de problemas e realidades complexos. Principalmente no caso daqueles resultantes da 

hiperespecialização que nos impede de ver o todo e o essencial – para ele não-parcelável. 

Segundo ele, a inteligência atual reduz as possibilidades de compreensão e reflexão, o que 

redunda na falta de perspectiva no longo prazo. 

O autor afirma que  

[...] a insuficiência para tratar nossos problemas mais graves constitui um dos mais 
graves problemas que enfrentamos. De modo que, quanto mais os problemas se 
tornam multidimensionais, maior a incapacidade de pensar sua 
multidimensionalidade; quanto mais a crise progride, mais progride a incapacidade 
de pensar a crise [...] (2002, p 14-5). 

 

Rudimar Baldissera (2009), inspirado no paradigma do próprio Edgar Morin, busca sentido às 

relações vivenciadas pelas organizações. E que dessa forma se justifica: 

Com base na atual configuração da sociedade contemporânea, as organizações 
assumem cada vez mais importância. Presentificam seus padrões, seus valores e suas 
crenças nos diferentes elementos constituintes (econômico, filosófico, psíquico, 
estrutural, ecológico, político, entre outros) tensionados na tessitura das redes 
socioculturais. Assim, mais do que simples atravessamento, na qualidade de 
modelares, as organizações procuram fazer com que suas concepções, seus 
procedimentos e suas ações se instalem, estrategicamente, na teia social 
cultura/imaginário (p. 136). 

 

Mais adiante, o autor defende que:  

A complexidade, como princípio regulador, consiste no tecido fenomenal que 
constitui o mundo. O todo constitui uma realidade complexa em que, de alguma 
forma e em algum nível, tudo se liga e se relaciona de modo a formar um único e 
inseparável tecido: o complexus (Ibidem, p. 140). 

 

Aproximando o exposto ao universo empresarial e institucional, semelhante ao que nos 

apresenta Juliana Aparecida Ramos (2012) em seu artigo denominado A contribuição da 

teoria da complexidade para o diálogo na comunicação organizacional, temos a mesma 
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percepção no que tange ao processo comunicacional na esfera pública – ressalvadas suas 

peculiaridades e características próprias. 

Com seu efeito dialético, é inevitável que deixemos de lado as contradições e dicotomias que 

constroem o imaginário coletivo também no âmbito das organizações – sobretudo no que diz 

respeito ao poder simbólico em tudo aquilo que é produzido (material e imaterial) pela 

humanidade e as significações que fazemos sobre os acontecimentos que nos cercam. Natural 

por que essas “[...] externalidades ao mundo corporativo também repercutem no ambiente 

interno das organizações” (2012, p. 87). 

Diante do que vimos até o momento, apresentamos a seguir alguns bons exemplos de políticas 

públicas e de comunicação eficaz nos serviços públicos e em atividades empreendedoras 

capazes de transformar o mundo. Em muitos casos, isso ocorre fruto de parcerias entre 

governos, iniciativa privada e terceiro setor na busca por diminuir a pressão sobre as 

metrópoles que estão por demais sobrecarregadas com as demandas da sociedade moderna. 

Algumas iniciativas – como o conceito de cidades inteligentes (smart cities) apresentado em 

reportagem da edição de junho de 2013 da Revista Galileu (conforme visto anteriormente) – 

firmam-se fundamentalmente na mudança da essência do pensamento que passaria a viger as 

futuras relações sociais e de poder e o sentido de sustentabilidade agregado ao conceito. A 

construção integral de cidades como Masdar (Emirados Árabes Unidos) e Songdo (Coreia do 

Sul), por exemplo, traz consigo a valorização do mercado de sistemas inteligentes pelo aporte 

de grandes empresas de tecnologia e de tradicionais centros de pesquisa – as primeiras 

interessadas em expandir seus negócios e os segundos interessados em implementar novas 

tecnologias com o apoio governamental e financiamento privado. 

Conforme Rafael Tonon (2013): 

No setor público, a União Europeia foi uma das pioneiras. Lançou, em 2007, um 
programa de incentivo para que 70 cidades médias pré-selecionadas invistam em 
inovações. Capitais como Barcelona ficaram de fora, mas fizeram seus próprios 
programas. A cidade espanhola está construindo um bairro, o Distrito22@, que, a 
exemplo das cidades inteligentes orientais, funciona como um laboratório de testes 
de soluções urbanas. Em comum, todas essas experiências investem em cinco 
principais áreas: meio ambiente, mobilidade, interação cidadão-governo, qualidade 
de vida e economia/pessoas criativas (vide referências [grifo nosso]). 

 

Fizemos questão de destacar o tópico interação cidadão-governo, pois além de interessar 

sobremaneira ao foco do trabalho desenvolvido por este pesquisador alinhava o princípio do 
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processo comunicacional para que essa relação possa ser construída em bases de confiança e 

credibilidade. No caso específico, ações para democratizar o acesso a novas tecnologias e 

interfaces de comunicação – garantindo a conquista da cidadania plena – são bem-vindas e 

servem de estímulo a uma interação mais próxima entre os entes governamentais e a 

população. 

Em termos de interatividade entre cidadãos e gestões públicas são inúmeros os exemplos de 

sucesso, alguns citados na referida publicação. É o caso de cidades como Castle Rock 

(Colorado, EUA), na qual a população participa ativamente do processo decisório e é 

constantemente informada sobre locais de crimes ou de acidentes – o que facilita a 

organização de sua rotina. Vancouver (Canadá) fez de seus concidadãos aliados na elaboração 

[colaborativa] do plano diretor da cidade ao disponibilizar nas redes sociais canais de 

recepção de sugestões sobre sustentabilidade para a cidade que pudessem ser concretizadas. 

No caso do Brasil temos também alguns exemplos interessantes de Políticas Públicas e 

processos comunicacionais bem-sucedidos que valem destaque: 

• Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) - atuando no 

financiamento público de processos produtivos e ao empreendedorismo nacional em 

várias áreas como infraestrutura, meio ambiente, agronegócios, comércio exterior e 

inovação. Esta última bastante interessante por conta da existência de linhas de 

financiamento no fomento a projetos considerando a promoção da eficiência produtiva 

e a sustentabilidade – inclusive dispondo de Cartilha de apoio à inovação. Caso do 

projeto de energia limpa criado pela Universidade de São Paulo (USP) – o ECO2 – 

que utiliza a luz solar para gerar eletricidade a partir do aquecimento do gás carbônico, 

com custos bem menores que o de uma hidrelétrica. 

• Programas como o Poupa Tempo (SP), o Faça Fácil (ES), a Casa do Cidadão 

(Vitória/ES) e outros espalhados pelo país - objetivam centralizar os serviços de 

emissão de documentos (Identidade, CPF, CTPS, Título de Eleitor, Passaporte, 

Carteira de Habilitação, Registro Civil) e, em alguns casos, ações de 

empreendedorismo (abertura de empresas, cursos, consultoria etc.). Pela praticidade 

por reunir diversos serviços e parcerias interinstituições e a rapidez na emissão, a 

diminuição da burocracia e a comodidade das instalações geralmente são bastante 

elogiadas pelos usuários. 
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• Campanhas de divulgação do processo eleitoral pelo Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE) - por conta da qualidade informacional ao demonstrar ao cidadão como se 

“operacionaliza” a votação em si e pela sistematização de todo o processo eleitoral 

tornando rápido o seu escrutínio e seguro os dados apurados regionalmente que 

passam a ser centralizados em Brasília – o que o elevaram a referência mundial. 

• Campanhas de vacinação do Ministério da Saúde - esse é um dos trunfos 

governamentais das últimas décadas que pode ser considerada como uma legítima 

política pública de Estado para a área. Em um país de dimensões continentais como o 

nosso é elogiável os esforços despendidos por municípios, Estados e União no sentido 

de cumprir as metas mesmo nas regiões mais longínquas.  

• O mesmo é válido para o Programa Saúde da Família (PSF), visto por especialistas 

como um instrumento capaz de superar as dificuldades do setor e que conta também 

com um Guia prático à equipe de profissionais do Programa e agentes comunitários 

de saúde que atuam em campo no atendimento da comunidade – sua utilidade está, 

principalmente, em difundir hábitos saudáveis e sanitários para evitar enfermidades e 

epidemias devido a condições desses locais. As informações coletadas no atendimento 

das pessoas (em termos de estatísticas e de pesquisas qualitativas) também servem a 

orientar futuros projetos governamentais à saúde. 

• Projeto Tamar em parceria com o Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiverisdade (ICMBio) - criado em 1980, a ação se destaca em realizar atividades de 

pesquisa, proteção e manejo de cinco espécies de tartarugas marinhas com incidência 

na costa brasileira. O reconhecimento internacional advém, sobretudo, da interação 

junto a comunidades envolvidas com a migração das tartarugas em trabalhos 

socioambientais de mudança de hábitos que ameaçavam a espécie. 

• Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) e o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) - com reconhecida excelência na área de pesquisa 

esses órgãos possuem credibilidade pela seriedade de seus estudos; o primeiro, pelos 

trabalhos em planejamento e na produção de conhecimentos capazes de aperfeiçoar as 

políticas públicas e, o segundo responsável, por calcular o Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA) e realizar a Pesquisa Mensal de Emprego e Salário e a 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), por exemplo. 
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• Em muitos municípios do país o Orçamento Participativo (OP) também oferece 

resultados - por conta de uma intensa participação dos munícipes no processo 

decisório e sua resignação em discutir problemas, apresentar soluções e, 

fundamentalmente, cobrar aquilo que fora combinado nas assembleias. Nesses locais 

percebe-se um maior vínculo entre as gestões municipais (a maioria no interior do 

país) e o cidadão pela própria interação do processo comunicativo que se efetiva entre 

ambos. 

 

Poderíamos ter descrito outros exemplos, mas esses são suficientes para balizar a ideia de que 

mesmo no âmbito do Serviço Público há espaço para condutas proativas e ações que estejam 

alinhadas ao desejo da população em receber bons serviços. A despeito das muitas críticas 

direcionadas aos órgãos públicos, em todas as esferas Administrativas (União, Estados e 

Municípios) e Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), iniciativas interessantes e 

projetos que visam a otimizar a qualidade dos serviços públicos têm oxigenado os entes 

governamentais e o modo de fazer Comunicação Pública. O que torna possível pensarmos 

cenários diferentes, em que a prestação de serviços públicos de qualidade não seja uma 

utopia. 

É para esse caminho que aponta matéria de Diná Sanchotene, publicada no jornal A Gazeta 

em sua edição de 7 de abril próximo passado, dando conta de que o nível do serviço público 

tem melhorado no país pela maior formação e profissionalização dos que labutam na área. 

Essa informação baseia-se nos dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) sobre a Pesquisa de Informações Básicas Estaduais (Estadic), na qual 

foram analisadas as gestões estaduais em 2012 – sendo um dos quesitos os servidores 

públicos. 

Segundo a repórter: “O efeito disso é direto para a população, que vem contando com 

atendimento melhor e projetos inéditos em áreas fundamentais como saúde, educação, meio 

ambiente, transporte e segurança” (p. 38). 

A partir da matéria consultamos a referida pesquisa no portal do IBGE para buscar mais 

informações sobre a mesma. Para efeito de comparação temos alguns exemplos da situação no 

país, considerando que a média nacional é de 42,5%: no Espírito Santo, exemplificado na 

matéria, 52% dos servidores públicos estaduais possuem nível superior e pós-graduação; na 
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pesquisa, em Mato Grosso do Sul esse número chega a 54,2%; enquanto que em São Paulo 

registra-se 66,3%. 

Na abertura do tópico Recursos humanos das administrações estaduais da pesquisa, o 

documento elaborado pelo IBGE traz a seguinte contextualização: 

A sociedade brasileira tem presenciado nas últimas décadas uma modernização da 
administração pública que vem ocorrendo progressivamente, nos três níveis de 
governo. Essa evolução é decorrente, entre outros aspectos, de normas voltadas para 
a responsabilidade na gestão fiscal, mediante ações para que se previnam riscos e se 
corrijam desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas estabelecidas pela 
Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 
bem como pela implantação do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade. 
Atualmente, o conceito de qualidade atrelado à eficiência profissional dos 
funcionários que compõem o quadro organizacional bem como os seus 
conhecimentos, habilidades, competências, atitudes, entusiasmo, satisfação nas 
atividades exercidas, e ainda suas iniciativas decisórias, são consideradas 
ferramentas necessárias para gerar impactos na produtividade de uma organização, 
principalmente através da dinamização dos produtos oferecidos e serviços prestados 
à população (p. 15).  

 

 

Não obstante, mais adiante a pesquisa demonstra uma distorção na comparação nacional entre 

Estados e Regiões que ainda perdura em nosso país e que deve ser equilibrada a todo custo: 

“De uma forma geral, o quadro da distribuição dos funcionários das administrações estaduais 

reproduz as desigualdades de escolaridade estruturais existentes entre as Unidades da 

Federação e as Grandes Regiões do País” (p. 21). 

Embora a formação per se não garanta na prática bons serviços à população é um forte 

indicador dos esforços e recursos financeiros despendidos no setor público pela União e pelos 

Estados (com fins a uma melhor qualidade) e da mudança de postura sobre o assunto – muitas 

vezes relegado a um segundo plano em termos de prioridades. 

Dito isso, passemos a tratar da Comunicação Institucional e Mercadológica cujos exemplos 

ilustrativos nos servem a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e a Caixa 

Econômica Federal (CEF). 
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3 A COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL E MERCADOLÓGICA 

 

A partir da exemplificação ora apresentada sobre comunicação institucional e mercadológica, 

embora a integrar o escopo do trabalho em caráter ilustrativo, foi possível verificar como 

essas empresas públicas trabalham em termos de angariar a credibilidade junto a seus públicos 

em busca de uma imagem institucional de respeito, em que pese a qualidade do atendimento e 

dos serviços oferecidos. Isso tudo a orientar boas práticas comunicacionais de mercado que 

possam ser assimiladas por outras organizações públicas e torná-las mais competitivas em 

termos de eficácia no direcionamento a resultados. 

Mesmo que tenham sido suficientemente explicados alguns detalhes sobre a metodologia 

utilizada na pesquisa como um todo, cumpre-nos apontar informações particularizadas 

interessantes que são inerentes às ilustrações referentes ao acompanhamento das instituições e 

às entrevistas realizadas. Dados esses que têm a função de enriquecer teoricamente o trabalho 

em questão. 

Ao privilegiar o paradigma empírico e exemplificar situações buscamos instrumentos que nos 

dessem o aporte teórico suficiente para levantar tendências sobre a temática desenvolvida, a 

partir de técnicas qualitativas. Tratando-se de uma pesquisa qualitativa e sua consequente 

subjetividade a relação sujeito-objeto ou a própria realidade observada passam 

necessariamente pelo escrutínio da crítica – e a isso estamos preparados. E ao demonstrar 

como as empresas organizam seus instrumentos e estratégias de comunicação elaboramos 

como protocolo específico o roteiro das entrevistas individuais realizadas (conforme 

Apêndice A). 

De Teresa Maria Frota Haguette (2001) nos apropriamos de sua análise da Interação 

Simbólica enquanto fundamento teórico utilizado por metodologias qualitativas. O 

interacionismo descrito por ela em sua obra Metodologias qualitativas na sociologia situa-se 

nas concepções da sociedade como um processo, sendo o binômio indivíduo-sociedade 

relacionado ao comportamento humano. 

Ao se espelhar no pensamento de George Herbert Meade em relação ao self ela demonstra 

que “[...] da mesma forma que o indivíduo age socialmente com relação a outras pessoas, ele 

interage socialmente consigo mesmo” (2001, p. 29); e sob o pensamento de Herbert Blumer 

afirma que o ser humano age com relação às coisas na base dos sentidos que elas têm para ele 
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e esse sentido é derivado da interação social. É nesse prisma que vemos a ação do indivíduo 

nas relações com o Estado e a Sociedade, por exemplo. 

Em seu “miolo” esta dissertação traz como foco a Comunicação Pública e o Estado como 

emissor, de modo geral, e seus processos comunicacionais, mais especificamente. Diante de 

tal finalidade perpassamos a questão do sucesso e possíveis insucessos das instituições e 

empresas públicas que ilustram o seu “fazer comunicacional”; sob o ponto de vista de suas 

marcas, enquanto referências sociais e exemplos bem-sucedidos de serviços prestados ao 

cidadão-consumidor. Que, aliás, hoje está mais informado, atento a seus direitos e capaz de 

perceber [por uma “métrica” própria] a qualidade daquilo que recebe (se o serviço funciona 

ou não) ante a diversidade de demandas da sociedade moderna. 

Para tal escolhemos citar a Caixa Econômica Federal (CEF) e a Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária (Embrapa), justificada pela capilaridade e presença nacional de 

ambas e pelo tipo de ações desenvolvidas enquanto empresas públicas que detêm certa 

autonomia de atuação e que possuem uma estrutura de comunicação bem elaborada. Embora 

estas tenham sido a opção do pesquisador, acredita-se que o mesmo poderia ter sido feito em 

relação a outras como o Banco do Brasil ou a Petrobras – com características semelhantes 

naquilo que nos propusemos investigar: como o Estado comunica-se e mantém contato com o 

cidadão-consumidor, a partir de mecanismos de emissão institucional e de uma produção 

simbólica [que inevitavelmente gera significados]. Sobretudo por sua capacidade competitiva. 

Nesse aspecto, pensando-se a partir do princípio da inteligência empresarial defendido por 

Wilson da Costa Bueno (2009). Na apresentação de seu artigo, presente em obra de 

Margarida Kunsch, convém destacar: “Consolidar a comunicação como inteligência 

empresarial pressupõe não só o refinamento de conceitos, mas também o conhecimento 

detalhado de métodos e técnicas que contribuam para o processo de avaliação dos produtos e 

das ações em comunicação” (p. 367). 

Afirmando que “sem estratégia, não há inteligência” o autor constata uma dissonância. Pois, 

para ele, na maioria dos casos a “[...] comunicação empresarial não se define como uma 

atividade estratégica nas organizações [...]” (Ibidem, p. 373) – o que invalidaria o princípio da 

inteligência, razão pela qual se frustram todos os esforços de comunicação nesse sentido. 

Dentre os exemplos utilizados: a primeira, enquanto estabelecimento integrante do sistema 

financeiro, mais focada na dimensão mercadológica e atua, ainda, em diversas políticas de 
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financiamento público dos programas governamentais (FGTS, PIS, FIES, Minha Casa Minha 

Vida, Bolsa Família etc.). Além da diversidade que dispõe no espectro de suas atribuições 

institucionais (“guarda-chuva”), atende no “varejo” e atua em ambiente de forte concorrência, 

agregando também a seu portfólio: o peso da história de mais de 150 anos de existência; a 

identificação com os depósitos em carteira da Caderneta de Poupança;19 e a proximidade 

com uma clientela boa parte formada outrora pelas classes mais populares do país. 

A segunda, estabelecimento que atende no “atacado” e que não possui uma concorrência 

visível capaz de sobrepujar sua competência naquilo que faz, está mais focada na dimensão 

institucional e direciona seus esforços à atividade de pesquisa agropecuária (missão e razão de 

existir). Sobretudo na tradição de transferir tecnologia e consultoria técnica a produtores e 

empresas nacionais nas áreas de agricultura, pecuária, agroindústria, biotecnologia e meio 

ambiente. 

Não obstante, embora transitem entre o institucional e o mercadológico, é bom deixar claro 

que justamente pelo mote em que se enquadram os serviços públicos essas instituições, para 

nós, não têm como orientação primeira simplesmente obter lucro em sua atividade. E que uma 

possível falta de concorrência encontra acalento justamente em sua essência, nas 

características que as conformam no aparato da Administração Pública enquanto sistema: o 

que para muitos é um fator impeditivo de termos melhores serviços ofertados à população – o 

que nem sempre é o caso. E há de se acrescentar que a Comunicação Pública, ao planejar e, 

portanto, fazer escolhas estratégicas também aglutina a si o viés político – indissociável de 

qualquer processo presente na dimensão pública. 

A fim de verificar conjunturalmente como as instituições analisadas integram o contexto 

social, as mesmas foram observadas a partir de princípios como a transparência na 

divulgação de informações e a democratização do acesso aos usuários em sentido de habeas 

data e a busca pela eficácia (as ações direcionadas a resultados). 

Nas duas próximas seções secundárias é possível acompanhar a descrição do processo 

comunicacional de cada uma das instituições observadas pela pesquisa; seguidas de uma 
                                                           
19 Criada no Brasil a mando de Dom Pedro II (Decreto n. 2.723, de 12 de janeiro de 1861) com o objetivo de 

ampliar a renda das pessoas mais pobres; confunde-se com a história da própria Caixa Econômica Federal. 
Curiosamente, em 1872, foi permitido que os escravos de ganho pudessem guardar seu dinheiro, facilitando 
assim o processo de alforria, embora a conta fosse registrada em nome dos senhores – situação alterada após a 
Abolição. Acervo do Klick Educação. História da Caderneta de Poupança. Disponível em: 
<http://www.klickeducacao.com.br/conteudo/pagina/0,6313,POR-5111-49913-,00.html>. Acesso em: 13 abr. 
2013. 
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terceira seção secundária em uma leitura crítica sobre as implicações que sua práxis traz em 

termos de cruzamentos e justaposições dessas dimensões no contexto social e na qualidade 

dos serviços públicos que oferecem. 

 

3.1 A COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL NO PLANO INSTITUCIONAL: 

EMBRAPA 

Em Teoria Geral da Administração, Fernando C. Prestes Motta (1982) utiliza-se do enfoque 

de Warren G. Bennis para dizer que o “[...] desenvolvimento organizacional é uma estratégia 

educacional adotada para trazer à tona uma mudança organizacional planejada, exigida pelas 

demandas às quais a organização tenta responder, e que enfatiza o comportamento baseado na 

experiência” (p. 108). 

Segundo ele é a partir da atuação de agentes de mudanças e da participação de seus 

colaboradores, partilhando um conjunto de metas normativas, que ocorrem as transformações 

na organização. As metas normativas são as seguintes: a) aprimoramento das relações 

interpessoais; b) transformação dos valores; c) melhoria do entendimento de grupo (redução 

de tensões); d) desenvolvimento de uma equipe administrativa mais eficiente; e) 

aprimoramento dos métodos de solução de conflitos; e f) substituição de sistemas mecânicos 

por orgânicos. 

Mesmo não tendo sido possível verificar aspectos que pudessem nos dar pistas mais 

consistentes da situação anímica e/ou da existência de um clima organizacional favorável na 

instituição observada – mediante, por exemplo, a presença intensa do pesquisador no 

quotidiano da mesma para conhecer sua dinâmica – o simples fato de haver uma Política de 

Comunicação já é indiciária. Mais: à medida que a direção da empresa preocupa-se em 

normatizar procedimentos de forma a criar um padrão comportamental de atuação em relação 

a dados assuntos e na forma como se relaciona com seus públicos emite uma mensagem 

positiva, um sinal que deseja ser proativa e assertiva. 

Tendo em vista a empresa que ilustra esta dissertação estar inscrita na dimensão institucional, 

para efeito de contextualização, cabe explicar o que seja a comunicação institucional. 

Segundo Rabaça & Barbosa (2002), pode ser assim conceituada: “Conjunto de procedimentos 

destinados a difundir informações de interesse público sobre as políticas, práticas e objetivos 
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de uma instituição, interna e externamente, de modo a tornar compreensíveis e aceitáveis 

essas proposições [...]” (p. 176). 

Para Margarida Kunsch (2003): 

A comunicação institucional está intrinsecamente ligada aos aspectos corporativos 
institucionais que explicitam o lado público das organizações, constrói uma 
personalidade creditiva organizacional e tem como proposta básica a influência 
político-social na sociedade onde está inserta (p. 164). 

 

Sem detalhar exaustivamente os conceitos de imagem e reputação – tendo em vista que o 

trabalho ora desenvolvido não se presta especificamente a dar conta de tais elementos –, 

cumpre-nos ao menos mencionar algumas questões importantes sobre o assunto que se 

correlacionam aos princípios defendidos. Questões estas que dizem respeito ao 

posicionamento das organizações diante de seus públicos e que de alguma forma redundam na 

maneira como são vistas por eles. 

Diante disso, a imagem institucional [ou corporativa] das organizações e empresas públicas 

deveria estar sempre em um plano de conservação de sua sobrevivência e em um patamar tal 

que fosse um bem precioso perante a opinião pública em termos de credibilidade20 que o 

nome [ou a marca] encerra, de forma a construir e garantir a manutenção de sua reputação.  

A primeira, como conceitua Paul Argenti (2006): “[...] a imagem é o reflexo da identidade de 

uma organização. Em outras palavras, é a organização sob o ponto de vista de seus diferentes 

públicos” (p. 81). Já a identidade de uma empresa, para ele, 

[...] é a manifestação visual de sua realidade, conforme transmitida através do 
nome, logomarca, lema, produtos, serviços, instalações, folheteria, uniformes e 
todas as outras peças que possam ser exibidas, criadas pela organização e 
comunicadas a uma grande variedade de públicos (Ibidem, p. 80-1). 

 

                                                           
20 No caso específico da Embrapa não à toa que, recentemente, no episódio dos conflitos sobre a demarcação de 

terras indígenas a instituição foi instada a participar do debate. Por conta de estudos e “levantamentos 
assertivos” – para utilizar expressão do Prof. Dr. Daniel dos Santos Galindo durante discussão em agenda de 
orientação de 17 jun. 2013 – e pela postura de isenção assumida a respeito de algumas áreas polêmicas. Sem 
entrarmos no mérito da questão indígena em si, o fato é que tal condição demonstra bem como o sentido de 
credibilidade pode alterar ou ratificar a imagem de uma instituição por conta da reputação conquistada ao 
longo dos anos. E que no caso específico da Embrapa, grosso modo, tem alcançado os objetivos 
preestabelecidos em sua PC de ser reconhecida pela sociedade brasileira enquanto excelência no trabalho 
desenvolvido. 
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Feito a arte da mágica, que mistura realidade e ilusão ou o mostrar e o esconder, pode-se 

acompanhar o raciocínio de Eduardo Giannetti (2006) em sua obra denominada Auto-engano. 

No que diz o seguinte: 

A análise da arte do engano no mundo natural revela que o repertório ilusionista 
gravita ao redor de dois estratagemas básicos. Há o engano por ocultamento, que se 
baseia em ardis de camuflagem, mimetismo e dissimulação; e há o engano por 
desinformação ativa, baseado em práticas como o blefe, o logro e manipulação da 
atenção (p. 23). 

 

Este episódio ilustrativo nos permite fazer aqui uma analogia a respeito da realidade existente 

e a desejada em termos de imagem corporativa. Outro exercício de imaginação, desta vez em 

sentido de linguagem, podemos fazer em relação a seguinte sentença apresentada pelo autor 

em comparação aos processos comunicacionais nas organizações: 

A informação que se tem não é a informação que se quer.            
A informação que se quer não é a informação da qual se precisa.            
A informação da qual se precisa não é a informação que se pode obter.          
A informação que se pode obter custa mais do que se quer pagar (GIANNETTI, 
2006, p. 59). 

 

Usou-se o exemplo acima apenas para fazer alusão à dificuldade de simplesmente se dispor 

informações que nem sempre cumpre o princípio da efetivação do ato comunicacional em si. 

A segunda, como descreve Belmiro Ribeiro da Silva Neto (2010) no capítulo sobre 

Comunicação e reputação corporativa: 

A comunicação corporativa é uma função recente da administração e foi concebida 
para ajudar a empresa a obter e manter uma reputação favorável no processo de 
comunicação com seus públicos. Usando o conhecimento sobre as realidades da 
empresa e de seu ambiente exterior, em especial sobre as tendências culturais, 
sociais, políticas e econômicas, a função busca identificar as oportunidades nas 
quais a empresa pode projetar sua voz e capitalizar o interesse das audiências (p. 1-
2). 

 

E no pensar de Argenti: 

A reputação se diferencia da imagem por ser construída ao longo do tempo e por 
não ser simplesmente uma percepção em um determinado período. Diferencia-se da 
identidade porque é um produto tanto de públicos internos quanto externos, 
enquanto a identidade é construída por elementos internos (a própria empresa) 
(2006, p. 97). 
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Acrescentaríamos como fator primordial no mix formador da reputação corporativa o item 

transparência, que em muitos casos não é bem vista nas organizações. No caso das empresas 

públicas – razão de nossa pesquisa – essa característica deve[ria] naturalmente fazer parte de 

seu DNA, em virtude do compromisso público que vislumbram e dos preceitos 

constitucionais. 

De outra forma, o autor situa o contexto da opinião pública a respeito das empresas: 

A opinião pública oscila com relação às empresas. É positiva quando elas investem, 
geram empregos, lançam novos produtos e agem com responsabilidade social; é 
negativa quando a mídia divulga notícias a respeito da má qualidade dos produtos, 
falhas e acidentes graves nas operações ou sobre comportamentos irresponsáveis de 
seus representantes. Tal dualidade gera oportunidades e problemas para o mundo 
empresarial (SILVA NETO, 2010, p. 3). 

 

Na mesma obra, no capítulo Responsabilidade e sensibilidade social, José Carlos Barbieri e 

Jorge Emanuel Reis Cajazeira (2010) tratam o assunto responsabilidade social como um 

requesito aos negócios. Da seguinte forma: 

Responsabilidade social empresarial é uma expressão com diversos significados 
conforme o entendimento que se tem a respeito do papel da empresa. Com o 
propósito de simplificar, pode-se considerar dois posicionamentos muito diferentes 
entre si: um que privilegia os aspectos econômicos-financeiros e outro que o associa 
ao movimento do desenvolvimento sustentável (p. 123). 

 

Para eles, o sentido de sustentabilidade está ancorado em três dimensões: econômica - com 

lastro em resultados (lucratividade, crescimento, valorização de ações etc.); social (do tipo: 

combate à corrupção, valorização dos direitos humanos, política de benefícios); e ambiental - 

como a redução das emissões de poluentes, substituição de componentes tóxicos, reutilização 

de materiais etc. 

 

3.1.1 Histórico da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 

Segundo informações constantes no próprio Portal da empresa, aqui reproduzidas, o histórico 

de sua criação pode ser assim sintetizado: 

Na década de 1970, a agricultura se intensificava no Brasil. O crescimento acelerado 
da população e da renda per capita, e a abertura para o mercado externo mostravam 
que, sem investimentos em ciências agrárias, o País não conseguiria reduzir o 
diferencial entre o crescimento da demanda e o da oferta de alimentos e fibras.             
No âmbito do Ministério da Agricultura, um grupo debatia a importância do 
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conhecimento científico para apoiar o desenvolvimento agrícola. Nesse momento, os 
profissionais da extensão rural começaram a levantar a questão da falta de 
conhecimentos técnicos, gerados no País, para repasse aos agricultores.                                                                                            
O então ministro da Agricultura, Luiz Fernando Cirne Lima, constituiu um grupo de 
trabalho para definir objetivos e funções da pesquisa agropecuária, identificar 
limitações, sugerir providências, indicar fontes e formas de financiamento, e propor 
legislação adequada para assegurar a dinamização desses trabalhos.                       
Em 7 de dezembro de 1972, o então presidente da República, Emílio Garrastazu 
Médici, sancionou a Lei nº  5.851, que autorizava o Poder Executivo a instituir 
empresa pública, sob a denominação de Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), vinculada ao Ministério da Agricultura. O Decreto  nº 
72.020, datado de 28 de março de 1973, aprovou os estatutos da Empresa e 
determinou sua instalação em 20 dias. Este foi atualizado em 04 de agosto de 
1997 pelo Decreto n° 2.291 (Embrapa, 2013, grifo nosso). 

 

Em abril de 1973, com a nomeação de José Irineu Cabral como diretor-presidente foi 

empossada a primeira diretoria. No discurso de posse, ele destacou as prioridades na geração 

de tecnologias aos produtores, a atenção a regiões menos desenvolvidas e a necessidade de 

capacitação de recursos humanos. Com a extinção do Departamento Nacional de Pesquisa 

Agropecuária (DNPEA), no final daquele mesmo ano, a Empresa herdou uma estrutura 

composta por 92 bases físicas: nove sedes dos institutos regionais; 70 estações experimentais; 

11 imóveis; e dois centros nacionais. Iniciava-se, assim, a atividade institucional da Embrapa 

– responsável por administrar o sistema de pesquisa agropecuária em âmbito federal. 

Com a criação, em 1974, dos primeiros centros nacionais de pesquisa por produtos – Trigo 

(Passo Fundo-RS), Arroz e Feijão (Goiânia-GO), Gado de Corte (Campo Grande-MS) e 

Seringueira (Manaus-AM) – a empresa ganha maior visibilidade no cenário agropecuário 

como detentora de conhecimento tecnológico e passa angariar reputação na transferência de 

tecnologias do setor. 

 
Figura 3: Portal Embrapa             

Fonte: www.embrapa.br 
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Missão da empresa: 

Viabilizar soluções de pesquisa, desenvolvimento e inovação para a sustentabilidade da 

agricultura, em benefício da sociedade brasileira. 

 

Atuação da empresa: 

Nacional e internacional (continentes americano, africano, europeu e asiático), abrangendo 

a pesquisa científica relacionada a alimentos de origem vegetal e animal, além de questões e 

temáticas nas áreas da agricultura, da pecuária, da energia e florestal. 

 

3.1.2 A Política de Comunicação da empresa 

Inferindo-se a ideia de que “tudo comunica”, no simples fato de elaborar uma Política de 

Comunicação (PC) a empresa já cristaliza uma postura. E externa o “desejo” (objetivo) de 

organizar seu processo comunicacional e padronizar procedimentos que possam identificar 

sua “filosofia de trabalho” – o discurso traduzindo-se na ação – de forma partilhada e com a 

qual servidores e colaboradores assimilam e aplicam isso [ou não] em suas práticas diárias. 

No caso específico da Embrapa esse documento norteador da atividade comunicacional tem 

sua gênese no ano de 1996, com esforços iniciados no ano anterior. Época em que, ao definir 

diretrizes de acordo com a missão e atuação da empresa, passou a incorporar um sentido às 

ações realizadas pela área – tanto sob o ponto de vista de um programa de comunicação que 

desse aporte suficiente às demais políticas da instituição quanto de identidade visual, a partir 

da criação de uma nova marca à empresa. Afinal, as orientações prescritas na PC têm um 

caráter normativo e, datadas, devem ser regularmente analisadas quanto a sua validade diante 

do contexto vivenciado.  

É o que foi feito pela instituição em 2002. Percebendo a necessidade de alguns ajustes e 

modificações naquilo que servia aos anos 1990, mas já não configurava uma realidade do 

novo século pela intensificação das inovações tecnológicas e o advento [ainda tímido] das 

redes sociais e de outras formas possíveis de se comunicar com seus públicos. 

Ainda na apresentação do documento (a PC) é possível verificar a vontade em fortalecer a 

premissa da comunicação, sem perder, contudo, sua identidade: 

Ela mantém e reforça a disposição da Embrapa de integrar as ações e estratégias de 
comunicação voltadas para os ambientes interno e externo, respaldada no conceito 
de comunicação como um processo de gerenciamento vital que permeia toda a 
organização (POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO DA EMBRAPA, 2002, p. 8). 
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Em termos de componentes operacionais que sugerem pela prática algumas estratégias do 

“fazer comunicacional” da empresa é possível citar: o Plano Integrado de Comunicação 

(PIC); o Planejamento Anual Estratégico da Sede (PAES); e o Projeto Especial 40 anos (PE 

40 anos).21 Que, aliás, teve um aporte de cerca de R$ 12 milhões para o desenvolvimento de 

ações comemorativas e de divulgação da marca, durante todo o seu 40º aniversário, sobre as 

políticas públicas de pesquisa e transferência de tecnologia que realiza. 

Dada a preocupação da Embrapa em abarcar todos os elementos que integram o composto 

comunicacional, entre eles o de avaliação da marca junto a seus públicos e perante a 

sociedade em termos de auditoria de imagem, foi encomendada uma pesquisa observando 

impressões e opiniões de 14 segmentos que mantêm algum vínculo com a empresa. O 

resultado foi entregue no final de 2012, cujas informações obviamente não nos foram 

disponibilizadas por se tratar de documento de consumo interno e que certamente possibilitará 

a elaboração de novas ações e estratégias mais alinhadas com o que a pesquisa demonstrou. 

Em 2005, Heloiza Dias da Silva defendeu na Universidade Metodista de São Paulo (UMESP) 

sua dissertação de mestrado com o título A Comunicação na Administração Pública Federal: 

o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. No tópico dedicado ao trabalho 

comunicacional da Embrapa ela assim se refere: 

A política de comunicação representou, enfim, o marco para a organização do 
processo de comunicação da Embrapa. A instalação de estruturas físicas e 
organizacionais nos Centros de Pesquisa – áreas de comunicação empresarial 
(ACEs); a criação dentro do Sistema Embrapa de Gestão de um macroprograma para 
abarcar todos os projetos e atividades de comunicação conduzidos na empresa; e 
treinamentos e contratação de novos profissionais foram as primeiras ações 
resultantes do esforço da empresa, que já pretendia ser reconhecida pelos seus 
padrões de excelência, tanto em suas pesquisas quanto na sua relação com a 
sociedade brasileira (SILVA, 2005, p. 143). 

 

Na prática, ao planejar e tomar decisões que referendam posições e reforçam conceitos, de 

acordo com Bueno (2003), as organizações incorporam tais aspectos e definições a sua 

“filosofia de trabalho”. É como se estivessem comunicando também a maneira como desejam 

                                                           
21 Uma das ações comemorativas trata-se da publicação 40 anos Embrapa, material de excelente qualidade e 

muito bem produzido, que se divide em três cadernos: passado (história), presente (parcerias) e futuro (visão). 
O primeiro, “40 anos de construções”, reproduzindo os feitos sobre as atividades desenvolvidas pela empresa; 
o segundo, “Depoimentos parceiros”, com a participação de representantes de instituições de pesquisa, órgãos 
governamentais, entidades, além de produtores; e, o terceiro, “Em sintonia com o futuro”, contemplando os 
desafios que se apresentam para os próximos anos. 
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ser vistas (identidade e imagem) pelos seus públicos, especificamente, e a sociedade como um 

todo. 

Nesse contexto, Bueno (2009) conceitua política de comunicação como sendo  

[...] um processo articulado de definição de valores, objetivos, diretrizes, normas e 
estruturas, que tem como finalidade orientar o desenvolvimento de ações, estratégias 
e produtos de comunicação para uma organização tendo em vista o seu 
relacionamento com os diversos públicos de interesse (p. 310). 

 

Para tal, segundo ele, a mesma deve estar: 

• Consolidada em documento-síntese. 

• Seja de conhecimento de todos os escalões da organização e dos públicos externos. 

• Expressa um compromisso da organização na relação com seus públicos. 

• Datada, ou seja, vincula-se a um determinado período de vigência (necessidade de 

constante atualização). 

 

Uma política de comunicação [estratégica] que se pense moderna encarna principalmente 

alguns elementos. Do tipo: Diversidade cultural; Responsabilidade social; e Sustentabilidade. 

Aliás, sobre a diversidade nas organizações, Robbins, Judge e Sobral (2010) defendem que ao 

contrário daqueles que pensam a mesma tratar-se de um problema, ela é vista por muitas 

empresas como “[...] uma vantagem estratégica para os negócios” (p. 55). Nessa mesma 

esteira, muitas das empresas consideradas modernas em termos de gestão levam em conta 

também a inteligência emocional (IE), tida como a “habilidade de identificar e administrar 

pistas e informações emocionais” (p. 105). 

Por fim, em artigo denominado Comunicação e interculturalidade: os desafios da 

internacionalização, Wilson Bueno (2012) também contempla o quesito diversidade ao 

apontar como fundamental a necessidade de “[...] respeito à divergência, pelo esforço de 

compreensão do outro e pela capacitação para a valorização da diversidade” (p. 225). Ao se 

respeitar a alteridade (multiculturalidade) no ambiente corporativo é grande a possibilidade de 

convivência profícua e proveitosa no sentido de aproximar esforços pensando-se no coletivo 

para se atingir um objetivo comum à organização. 
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POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO DA EMBRAPA 

 

A partir do que vimos anteriormente realizamos um trabalho de análise do todo e depuração 

dos principais elementos constantes na Política de Comunicação da empresa. Assim, 

levantamos alguns pontos que nos parecem relevantes a uma discussão de sua utilidade ao 

processo comunicacional.  

Em primeiro lugar, parece-nos que tal documento (100 p.) atinge os objetivos propostos 

quando alcança um nível informativo dos seus tópicos que seja suficientemente 

compreensível e capaz de absorção pelos empregados no sentido de sua normatização. 

Dividido em quatro grandes temas, que se subdividem em outros assuntos, cada qual é tratado 

pela sua importância e especificidade daquilo que é a “filosofia de trabalho” e a maneira de 

“pensar” e de “agir” (enquanto aspecto procedimental) da instituição.  

São eles: 

• O contexto da Política de Comunicação Empresarial - que contempla temas como a 

Comunicação Empresarial no novo milênio, os dilemas e desafios do agronegócio 

brasileiro e a comunicação na era do agribusiness. 

• Conceitos e princípios básicos - que constam informações sobre visão, conceitos, 

valores (transparência, atualidade, proatividade, agilidade, participação, 

profissionalismo, credibilidade e qualidade), objetivos, diretrizes (fortalecimento da 

marca, interação com a sociedade, parcerias etc.), focos na comunicação (institucional 

e mercadológica) e a integração da comunicação com as áreas de transferência 

tecnológica e P&D. 

• Os procedimentos da Comunicação - referente a condutas e procedimentalizações 

como o comportamento de gerentes e de empregados, relacionamento com públicos de 

interesse, a defesa da marca e outros assuntos dessa ordem. 

• Ações estratégicas da Comunicação Empresarial - são tratados temas tão caros 

àqueles que se dedicam a uma comunicação de excelência, como: inteligência 

competitiva, comunicação integrada, fluxos comunicacionais, plano de imagem etc. 
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Mais interessantes ao objeto de estudo do trabalho ora formulado, consideramos 

principalmente as partes II e IV do documento – às quais acompanhamos com maior 

acuidade. Com tradição em buscar a excelência em comunicação, quanto aos conceitos a 

empresa opera pelo princípio de respeito a sua recepção. Quer dizer: 

A comunicação da Embrapa parte do pressuposto de que em qualquer 
relacionamento, seja a comunicação de um fato ou para a transferência de uma 
tecnologia, o uso que vai se dar ao objeto (informação ou produto) dessa interação 
depende mais de fatores e circunstâncias associadas ao cliente ou usuário que os 
estiver recebendo do que de nossas intenções ao repassá-los. Ou seja, quem decide 
se a tecnologia que estamos transferindo é satisfatória ou não é quem a adquire e 
usa, da mesma maneira que é o leitor do jornal quem julga se a nossa versão dos 
fatos é verdadeira (2002, p. 26). 

 
 
Sobre aspectos que interferem no espaço do cidadão-consumidor descreve o seguinte: 

Os novos paradigmas do relacionamento de uma organização com o mercado 
evidenciam uma realidade: cidadãos, usuários, clientes e consumidores são, cada vez 
mais, influenciados por uma rede extensa e complexa de informações, que julga a 
empresa não apenas como fornecedora de produtos e serviços, mas como uma 
participante ativa da sociedade. Desenvolver produtos com qualidade ou gerar 
tecnologias adequadas, embora permaneçam como virtudes num mercado 
competitivo, não garantem a sustentabilidade institucional das organizações (p. 26-
7). 

 

Com foco em ações tanto na dimensão institucional quanto na mercadológica, a Embrapa as 

vê “como faces de uma mesma moeda” (p. 48). No primeiro caso, contemplando atividades de 

comunicação voltada aos empregados, à ciência e tecnologia, ao governo, à sociedade e sobre 

auditoria de imagem. No segundo, ao observar as características que a tornam diferenciada: 

Diferentemente do foco institucional, ele se subordina a alguns condicionantes 
interpostos pela própria relação com o mercado, como a necessidade, em muitos 
casos, de proteger a informação e de, portanto, guardar sigilo. Isso não significa 
abrir mão da ética e da transparência como prática negocial, mas reconhecer que o 
contexto em que se afirmam a produção e comercialização de tecnologias requer 
proteção do conhecimento desenvolvido que se define como o patrimônio maior das 
instituições e empresas de C&T (2002, p. 47). 

 

Da quarta parte nos apropriamos de questões como a inteligência competitiva, a comunicação 

integrada e o plano de imagem – este último como fonte de mensuração de como “nosso 

nome está na praça”. 

Sobre a primeira, temos: 

A definição deste novo perfil para a Comunicação Empresarial na Embrapa remete, 
obrigatoriamente, para a construção e implementação de um modelo que a 
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contemple, prioritariamente, como instrumento de inteligência empresarial. Isso 
significa encarar o trabalho de relacionamento com os públicos de interesse a partir 
de uma perspectiva estratégica, ou seja, vinculada ao processo de tomada de 
decisões e respaldada em ações e metodologias sintonizadas com este objetivo. 
Neste sentido, a adoção de uma cultura voltada para o monitoramento permanente e 
sistemático das atividades de comunicação, do macroambiente e do perfil dos 
públicos de interesse, passa a ser fundamental (2002, p. 83). 

 

A segunda inscreve-se na premissa de que: 

É imperioso que as atividades voltadas para a consecução dos objetivos de 
afirmação institucional e mercadológica da empresa sejam vistas como 
complementares. Para tanto, as áreas e profissionais por elas responsáveis devem ter 
em mente que a imagem e a reputação da Embrapa são moldadas a partir das várias 
leituras que os públicos de interesse fazem, regularmente, tanto de seus produtos e 
ações como da avaliação de sua interação com os distintos segmentos sociais (p. 85). 
 
 

O terceiro como instrumento de sustentação à própria política da casa, sendo assim: 
 

A elaboração desse Plano Segmentado de Imagem deve ser realizada a partir do 
envolvimento dos vários agentes responsáveis pelo desenvolvimento das atividades 
de comunicação na Embrapa e a sua execução deve caracterizar-se pela perspectiva 
de integração e de inteligência empresarial que dá suporte a esta Política (p. 86). 
 

 

3.1.3 A entrevista com o representante da instituição 

Nesse espaço dispomos as informações facultadas a este pesquisador durante a entrevista 

realizada na Embrapa. 

 

ENTREVISTA 1 

 

Como conceitua Serviço Público?  

Aquele que integra ações indispensáveis para o cidadão. 

 

De que forma definiria a importância do Serviço Público no atual contexto do país?  

O serviço público é obviamente imprescindível, mas carece de maior controle, de indicadores 

de resultados e de sistemas que incentivem e premiem boas práticas, assim como possa aplicar 

advertências e outras punições aos maus servidores públicos. 
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Acredita que a Missão e a Atuação são plenamente entendidas e incorporadas pelos(as) 

colaboradores(as) da empresa em suas atividades diárias? Por quê? 

Acredito que a maioria entenda o que significa a missão e incorpore isso ao seu dia-a-dia, uma 

vez que as ferramentas de planejamento e avaliação de desempenho estão atreladas aos 

objetivos e diretrizes do Plano Diretor da Embrapa, documento que contempla a missão. A 

Empresa tem muitos novos empregados (30% do quadro têm menos de 5 anos de casa) e há 

muitos desafios de comunicação junto a essas equipes novas, sendo que um deles se refere a 

melhor explicar a missão, os valores e a visão da instituição. Para os empregados com mais 

tempo de casa essa já é uma realidade mais presente, mas também há desafios a serem 

superados, até devido à amplitude e à complexidade da atuação da Embrapa, que está 

constantemente incorporando atribuições em sua área de atuação. 

 

Sendo legalmente a organização uma empresa pública com personalidade jurídica de 

direito privado seu perfil é mais voltado ao mercadológico ou institucional? Por quê?  

Aos dois perfis, uma vez que como empresa de ciência e tecnologia é instituição de interesse 

público, mas, ao mesmo tempo, lida com produtos e serviços competitivos, como energia e 

commodities, apenas para citar dois grandes exemplos. 

 

Sobre sua capilaridade: em quantos municípios do país a empresa mantém presença?  

Em 65 municípios, pois além das 47 unidades, há escritórios de negócios e campos 

experimentais localizados além das sedes das unidades de pesquisa. 

 

Qual o número de Unidades e de funcionários vinculados diretamente à empresa?  

São 47 unidades e 9.798 empregados. 

 

Acredita que há transparência nas informações divulgadas pela empresa em seu portal 

institucional?  

Sim, total transparência.  

Por quê?  

A Empresa, inclusive, vincula ao seu site o Serviço de Informação ao Cidadão, que permite, 

conforme a Lei de Acesso à Informação, que qualquer cidadão se dirija à Empresa e solicite 

toda informação que necessitar. 
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No caso específico da Ouvidoria da empresa, acredita que esse instrumento de 

comunicação e de recepção a críticas/sugestões da clientela e da população em geral 

funciona? Por quê?  

Tem funcionado adequadamente. Há melhorias a serem feitas, como na sistematização das 

informações, mas a Ouvidoria tem atendido normalmente às solicitações recebidas. Mais 

informações sobre esse serviço devem ser obtidas diretamente com seus técnicos. 

 

Entende que a divulgação da Missão e da Atuação da empresa como informações 

primárias no portal institucional faz com que o público em geral compreenda o papel da 

organização no contexto social brasileiro? Por quê?  

Apenas essa informação não basta para compreender o papel da Embrapa. Por isso, o portal 

concentra uma série de informações e a Empresa utiliza-se de diversos outros meios para 

divulgar seu trabalho e sua missão: mídias sociais em geral, hotsites, imprensa, programas de 

TV e de rádio etc. 

 

Como conceituaria Comunicação Pública?  

Comunicação de interesse público, prestada para beneficiar os cidadãos. 

 

A Comunicação Pública pode fazer a diferença na eficácia do processo de prestação de 

serviço à população (cidadão-consumidor)?  

Se realizada adequadamente, sim.  

Por quê?  

Porque a comunicação pública adequada leva ao cidadão informações úteis à melhoria da 

qualidade de vida, interage com o cidadão e promove sua participação, de forma a auxiliar no 

desenvolvimento da cidadania e, por consequência, do País. 

 

Pensando-se na Comunicação Excelente em prol da eficácia nos serviços prestados à 

população em geral e aos clientes da empresa como vê o nível de planejamento em 

comunicação de sua organização?  

Temos três grandes instrumentos de planejamento na Empresa e a comunicação está inserida 

em todos eles. Estamos atuando de forma a atender as maiores prioridades, mas precisamos de 

maior participação dos comunicadores da empresa e dos gestores no processo de 

planejamento das ações. 
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Quais estratégias da empresa ou boas práticas destacaria na perspectiva de uma efetiva 

Comunicação Excelente?  

Principalmente aquelas relacionadas a planejamento e pesquisa. Quanto às boas práticas, por 

sermos uma empresa com 40 anos no mercado e mais de 180 profissionais de comunicação 

atuantes, temos inúmeros exemplos de excelentes práticas, seria muito difícil descrever os 

principais. 

 

Na sua empresa são desenvolvidas atividades pensando-se na Comunicação Integrada?  

Sim, na maioria das vezes.  

Em caso de sim, quais seriam elas?  

Os profissionais de comunicação de todas as habilitações atuam em processos conjuntos e as 

principais práticas nesse sentido podem ser comprovadas nos projetos apresentados no 

Sistema Embrapa de Gestão (SEG).  

 

Qual é o papel do Marketing/Comunicação na estrutura organizacional em termos de 

participação no processo decisório das ações da empresa?  

O marketing está restrito a uma das Unidades da Embrapa, a Embrapa Produtos e Mercado, 

que traça as diretrizes mercadológicas dos produtos e serviços da Embrapa. Já a Comunicação 

está fortemente ligada ao processo decisório, a estrutura formal (Secom) está vinculada à 

Presidência da Empresa e seus representantes são chamados a diversos fóruns decisórios e 

opinativos. 

 

Há alguma participação dos clientes e da população em geral no processo decisório da 

empresa? Em caso de sim, de que forma isso acontece?  

Sim, especialmente nos momentos de traçar o Plano Diretor da Embrapa, nos momentos 

dedicados ao estudo e expectativas do ambiente externo. 

 

As estratégias de Comunicação elaboradas pela empresa facilitam o trabalho de 

divulgação das ações a seus públicos? No caso de sim, de que forma?  

Sim, de muitas formas na medida em que traça prioridades de conteúdo e formatos adequados 

para cada público da instituição, considerando pesquisas de opinião e de imagem, cenário 

externo traçado no Plano Diretor e diversos fóruns de debates promovidos para interação com 

os públicos. 
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Que qualidade(s) visualiza como diferencial da empresa em relação ao mercado que a 

fazem se destacar no cenário nacional?  

A Empresa tem alta credibilidade perante seus públicos, o Governo e as lideranças. Isso está 

comprovado na última ampla pesquisa de imagem realizada e concluída em 2012. O 

diferencial é a entrega de tecnologias, informações e conhecimentos que têm auxiliado 

significativamente o Brasil a ser um dos principais produtores e exportadores na área da 

agropecuária sem descuidar dos aspectos relacionados à sustentabilidade. 

 

Qual(is) óbice(s) a ser(em) superado(s) apontaria em busca de um maior conceito ou de 

uma melhor imagem do serviço público perante a população do país?  

Como disse no início, melhorias poderiam ocorrer nas áreas de controle e avaliação de 

desempenho do serviço público brasileiro. 

 

Quanto à capacidade profissional dos colaboradores atuais pode-se fazer alguma 

comparação em relação a outros tempos? De que forma?  

Não, todos são capacitados de igual forma. Antes, os pesquisadores faziam sua pós-graduação 

pela Embrapa e hoje já chegam pós-graduados. Mas a capacidade profissional das duas 

gerações é de igual nível. 

 

Apostando-se em um novo perfil para o servidor público moderno qual seria a tendência 

de mudança dos profissionais da área em prol da eficácia?  

Utilização mais qualificada das ferramentas de TI e maior capacitação em gestão para aqueles 

que lideram os processos decisórios na administração pública. 

 

E especificamente quanto aos profissionais de Comunicação/Marketing que aspectos 

fazem a diferença desse novo colaborador?  

Proatividade, capacidade de planejamento e de antecipação do futuro, além de conhecimento 

amplo da realidade e do contexto dos temas com os quais a empresa trabalha e dos países 

onde atua. 

 

Acredita que o nível dos serviços oferecidos à população melhorou nos últimos anos? 

Em caso de sim, de que forma?  

Melhorou porque muitos dos serviços contam com auxílio da Tecnologia da Informação em 

seus processos. 
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3.2 A COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL NO PLANO MERCADOLÓGICO: 

CEF 

Ao tratar do tema Direito Administrativo, Freire (2005) descreve uma série de características 

que conformam as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista (previstas no art. 173, 

§ 1º, da Constituição Federal) – caso da Caixa Econômica Federal. Entre essas características 

estão: 

• Personalidade jurídica - diferentemente das autarquias são pessoas jurídicas de direito 

privado, com patrimônio público ou misto.  

• Autorização de criação e extinção - ocorre por lei específica (art. 37, XIX, da CF). 

• Sujeição ao controle estatal - com autonomia administrativa e financeira são 

supervisionadas internamente pelo Executivo (sem subordinação) e externamente pelo 

Legislativo, com o auxílio do TC (arts. 49, X, 70 e 71 da CF). 

• Derrogação parcial do regime de direito privado por normas de direito público - em 

que licitação é exemplo. 

• Objeto - atividade de natureza econômica (a título de intervenção do Estado no 

domínio econômico [art. 173 da CF] ou como serviço público assumido pelo Estado 

[art. 175 da CF]). 

• Regime de pessoal - é o trabalhista comum (art. 173, § 1º, II da CF), mas ficam os 

servidores sujeitos a concurso público (art. 37, II, da CF) e à vedação de acumulação 

de cargos (art. 37, XVII da CF); aplicam-se as regras que os equipara a funcionários 

públicos para fins penais (art. 327 do Código Penal) e considera-os agentes públicos 

para fins de incidências das diversas sanções por improbidade administrativa (art. 1º 

da Lei nº 8.429/92). 

 

Fizemos questão de elencar algumas das características da empresa que ilustra o plano 

mercadológico para que possamos compreender sua atuação híbrida de instituição pública e 

organização com forte vocação ao mercado. 

Aliás, para Margarida Kunsch (2003) a comunicação mercadológica: “[...] é responsável por 

toda a produção comunicativa em torno dos objetivos mercadológicos, tendo em vista a 
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divisão publicitária dos produtos ou serviços de uma empresa. Está vinculada diretamente ao 

marketing de negócios” (p. 162). 

 

3.2.1 Histórico da Caixa Econômica Federal (CEF) 

A Caixa Econômica Federal, embora criada pelo Decreto-Lei nº 759/69, de 12 de agosto de 

1969, tem sua história vinculada ao século XIX – época de fundação da Caixa Econômica da 

Corte. Abaixo, a partir de informações obtidas no Portal da empresa, acompanhamos algumas 

informações que caracterizam essa Instituição. Conforme Decreto nº 7.973, de 28 de março de 

2013, que aprovou o seu Estatuto, traz no Art. 1º que se trata de uma instituição financeira sob 

a forma de empresa pública e vinculada ao Ministério da Fazenda. 

 

 

 

No dia 12 de janeiro de 1861, portanto há mais de 152 anos, Dom Pedro II assinava o Decreto 

nº 2.723, que fundou a Caixa Econômica da Corte. Desde então, a CAIXA caminha lado a 

lado com a trajetória do país, acompanhando seu crescimento e o de sua população. Nas 

principais transformações da história do país, como mudanças de regimes políticos, processos 

de urbanização e industrialização, a CAIXA estava lá, apoiando e ajudando o Brasil. 

Com sua experiência acumulada, inaugurou, em 1931, operações de empréstimo por 

consignação para pessoas físicas; três anos depois, por determinação do governo federal, 

assumiu a exclusividade dos empréstimos sob penhor, o que extinguiu as casas de prego 

operadas por particulares. No dia 1º de junho do mesmo ano, foi assinada a primeira hipoteca 

para a aquisição de imóveis da CAIXA do Rio de Janeiro. 
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Em 1986, a CAIXA incorporou o Banco Nacional de Habitação (BNH) e assumiu 

definitivamente a condição de maior agente nacional de financiamento da casa própria e de 

importante financiadora do desenvolvimento urbano, especialmente do saneamento básico. 

No mesmo ano, com a extinção do BNH, tornou-se o principal agente do Sistema Brasileiro 

de Poupança e Empréstimo (SBPE), administradora do FGTS e de outros fundos do Sistema 

Financeiro de Habitação (SFH). 

Quatro anos depois, em 1990, iniciou ações para centralizar todas as contas vinculadas do 

FGTS, que, à época, eram administradas por mais de 70 instituições bancárias. 

 

Missão da empresa: 

Atuar na promoção da cidadania e do desenvolvimento sustentável do País, como instituição 

financeira, agente de políticas públicas e parceira estratégica do Estado brasileiro. 

 

Valores da empresa: 

Nosso trabalho é importante para a sociedade. 

Temos orgulho de trabalhar na CAIXA. 

Juntos podemos mais. 

Nossas atividades são pautadas pela ética. 

Respeitamos as ideias, as opções e as diferenças de toda a sociedade. 

A liderança se faz pelo exemplo. 

Somos inovadores no que fazemos. 

 

 

3.2.2 Algumas informações presentes no portal da instituição 

Com boa navegabilidade o portal da instituição ocupa-se tanto da dimensão mercadológica 

quanto da institucional, embora tenhamos percebido um destaque maior à primeira – como era 

de se esperar ou conforme o próprio representante da empresa afirmara de que ela vive de 

“commodities”. Portanto, bastante voltada à oferta de produtos e serviços para sua clientela.  

É interessante como há uma forte segmentação quanto ao foco de públicos e uma divisão clara 

de produtos na página oficial da instituição, talvez também pela própria infinidade de ações e 

políticas governamentais (“guarda-chuva”) que a empresa representa, executa e apoia. São 
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contemplados: o indivíduo (“Você”); as organizações (“Empresa”), com políticas a micro e 

pequenas e às médias e grandes; o institucional (“Governo”); e em questões do “Judiciário”. 

Esses produtos estão visualmente segmentados por se destinarem a classes sociais distintas e a 

faixas etárias bem delimitadas. Ainda, cabe destacar: o apelo institucional que os serviços 

sociais (FGTS, Bolsa Família, PIS, Seguro Desemprego, INSS etc.) garantem à instituição e 

que fazem a diferença em termos de imagem e reputação alcançada na sociedade brasileira; e, 

por conta de uma atuação voltada aos entes governamentais, dispõe de estrutura e serviços 

para acompanhamento das obras financiadas pela empresa, folha de pagamento e 

investimentos e linhas de crédito às gestões municipais. 

No caso específico da Ouvidoria – como canal de acesso e voz do cidadão (caixa de 

ressonância) disponibilizado ao cliente – sem condições de averiguarmos mais detidamente 

sua dinâmica depreendemos que ela está em condições de cumprir aspectos legais sobre 

direitos do consumidor, que exige a presença da mesma na mediação de instituições bancárias 

com seus públicos. Conforme o previsto na Resolução nº 3.849, de 25 de março de 2010, que 

dispõe sobre a instituição de componente organizacional de ouvidoria pelas instituições 

financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

 

3.2.3 A comunicação da empresa 

Obviamente que por ser estratégico – portanto de consumo interno – e que diz respeito a 

políticas de negócios não nos foi facultado consultar a Política de Comunicação da empresa, o 

que resultou em uma análise menor daquilo que se esperava em termos de processos 

comunicacionais desenvolvidos por esse que é o maior banco público da América Latina. 

Entretanto, pelas conversas de acesso aos dirigentes e troca de mensagens para que a 

entrevista com um dos representantes da instituição se efetivasse ficou bastante claro a sua 

vocação mercadológica no que diz respeito a produtos disponíveis aos clientes, o senso de 

competitividade e uma publicidade “agressiva” à necessidade de cumprir metas e focar novos 

objetivos na manutenção do espaço de estar entre as maiores instituições públicas do país. 

Embora o [a Diretoria Executiva de] Marketing e Comunicação seja diretamente subordinado 

à Presidência da empresa, o que lhe confere maior autonomia de trabalho e demonstra status 

da área pela sua importância na estrutura organizacional, durante os contatos realizados 
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tivemos a impressão de haver uma certa fragmentação setorial da Comunicação por conta da 

às vezes de uma excessiva departamentalização. Como exemplo a área de Publicidade – e a 

óbvia utilização de serviços especializados de agências, natural diante da demanda de 

divulgação de produtos e das campanhas institucionais frequentemente midiatizadas – o que a 

torna talvez um pouco “distanciada” dos demais quando se fala em Comunicação Integrada. 

Estrutura organizacional que deve ser respeitada. 

Nesse sentido, para Robbins, Judge e Sobral (2010): 

Uma estrutura organizacional define como as tarefas são formalmente 
distribuídas, agrupadas e coordenadas. Os gestores precisam ter em mente seis 
elementos básicos quando projetam a estrutura de suas organizações: a 
especialização do trabalho, a departamentalização, a cadeia de comando, a amplitude 
de controle, a centralização e a descentralização, e a formalização (p. 470, grifo dos 
autores). 

 

A partir daquilo que vimos nesta seção e para maior compreensão do espaço e da força do 

setor de comunicação da empresa inserimos, abaixo, a Figura 4 - Arquitetura Organizacional 

parcial da CEF: 
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3.2.4 A entrevista com o representante da instituição 

Na impossibilidade de acesso à Política de Comunicação e tendo em vista a presença da 

empresa a exemplificar a referida dissertação julgamos que seria interessante a participação 

ao menos na entrevista de um representante da CEF para sabermos o que pensam os dirigentes 

de nossas instituições públicas. Ao responder a algumas questões pertinentes aos processos 

comunicacionais podemos conhecer melhor a “filosofia de trabalho” da empresa, sobretudo 

no que se refere a estratégias de comunicação e de suas políticas direcionadas ao mercado. 

 

ENTREVISTA 2 

 

Como conceitua Serviço Público?  

Serviço essencial até porque o governo executa políticas públicas e pela sua efetividade elas 

podem ser melhor dimensionadas. 

 

De que forma definiria a importância do Serviço Público no atual contexto do país?  

Essencial pela possibilidade de planejar, executar e gerir as políticas públicas, além da 

necessidade de fiscalizar a aplicação de recursos (auditoria). Além disso, é essencial pela 

inserção de várias classes no consumo e a erradicação da pobreza ocorrida nos últimos anos. 

Acredita que a Missão e a Visão são plenamente entendidas e incorporadas pelos(as) 

colaboradores(as) da empresa em suas atividades diárias?  

Sim.  

Por quê?  

Porque está no DNA da Caixa ser agente de políticas públicas e pela vocação mercadológica 

que tem. Faz parte da cultura organizacional da empresa atuar em todas as frentes em que 

estamos presentes. 

 

Sendo legalmente a organização uma empresa pública com personalidade jurídica de 

direito privado seu perfil é mais voltado ao mercadológico ou institucional?  

Aos dois.  

Por quê?  
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O institucional por ser o principal parceiro do governo federal na condução das políticas 

públicas. E o mercadológico pelo banco de crédito que mais cresceu em 2012, muito em 

função da atuação e de suas estratégias como o Programa melhor crédito e a redução das taxas 

de juros. 

 

Sobre sua capilaridade: em quantos municípios do país a empresa mantém presença?  

Em todos os municípios do país, de alguma forma, a Caixa se faz presente. 

 

Qual o número de agências bancárias, de representantes da Caixa Aqui, de lotéricas e de 

funcionários vinculados diretamente à empresa?  

São cerca de 3.750 agências, 17.200 correspondentes, 12.650 lotéricas, a agência barco na 

Amazônia como instrumento de inclusão social, além de mais de 26.400 equipamentos 

(caixas eletrônicos) em diversos pontos do país. 

 

Como conceituaria Comunicação Pública?  

Uma atividade em que o relacionamento deve ser estabelecido pela responsabilidade social. 

 

Acredita que a Comunicação Pública pode fazer a diferença na eficácia do processo de 

prestação de serviço à população (cidadão-consumidor)?  

Sim.  

Por quê?  

Pela forma, por exemplo, como nós da Caixa transmitimos a todos os brasileiros os nossos 

princípios ao fazer comunicação: sustentabilidade e responsabilidade socioempresarial. Assim 

é feito onde a Caixa atua: no PAC, no Programa Minha Casa, Minha Vida, em obras de 

infraestrutura e de saneamento. A nossa comunicação nem é tão efetiva quanto gostaríamos e 

poderia ser melhor desenvolvida ainda para mostrar o que é feito em diversos segmentos 

como a participação ativa nas políticas públicas e muitas vezes isso não fica claro à 

população. 

 

Pensando-se na Comunicação Excelente em prol da eficácia nos serviços prestados à 

população em geral e aos clientes da empresa como vê o nível de planejamento em 

comunicação de sua organização?  
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Estamos revendo o planejamento para adotarmos um novo modelo de gestão em termos de 

estratégias da empresa para a comunicação e o marketing. O marco da mudança estrutural 

ocorreu em abril de 2013. 

 

Qual é o papel do Marketing/Comunicação na estrutura organizacional em termos de 

participação no processo decisório das ações da empresa?  

Bem relevante, uma vez que estruturalmente estamos ligados diretos à presidência. O que nos 

dá maior autonomia para propor, decidir e participar efetivamente das ações estratégicas da 

empresa. 

 

Que qualidade(s) visualiza como diferencial da empresa em relação ao 

mercado/concorrência que a fazem se destacar no cenário nacional?  

O diferencial são as nossas características organizacionais (como segurança, solidez e 

confiança que o público tem na empresa), além de ser uma das marcas mais valiosas do país 

(pesquisa recente a avaliou em torno de R$ 7,3 bilhões em valores apenas sobre a marca). 

Durante muito tempo associada a classes mais populares hoje faz parte da vida da classe 

média brasileira, por conta também da melhora da qualidade de vida de mais de 40 milhões de 

pessoas que ascenderam economicamente pelo diferencial das políticas públicas. 

 

Quanto à capacidade profissional dos colaboradores atuais pode-se fazer alguma 

comparação em relação a outros tempos?  

Sim.  

De que forma?  

No passado contava-se muito com a experiência e hoje, sem dúvida, há uma constante 

atualização das pessoas empregadas e que agrega maior conhecimento e qualidade aos 

serviços prestados aos clientes. O corpo funcional está muito bem preparado para atender e 

competir no mercado. E os novos trazem outro tipo de perspectiva. 

 

Acredita que o nível dos serviços oferecidos à população melhorou nos últimos anos? 

Em caso de sim, de que forma?  

Sim, pelo avanço da tecnologia e a facilidade de acesso de nossa clientela aos produtos e 

serviços que melhorou exponencialmente. A agência fechou, mas você tem como acessar os 

nossos serviços não apenas no horário bancário pela rede de agências Lotéricas e o Caixa 
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Aqui, pelo sistema de compartilhamento com o Banco do Brasil. Tudo para melhor atender o 

cliente. 

 

Comentários livres: 

Falando do Marketing e da Comunicação o nosso diferencial são as commodities. Nosso 

grande diferencial é a prestação de serviços e o atendimento. Não adianta ter uma publicidade 

forte se você não cumpre o que promete ou diga algo que não seja verdade. O cliente está 

mais consciente e “antenado” com as informações que circulam na sociedade 

 

3.3 AS IMPLICAÇÕES DA PRÁXIS COMUNICACIONAL ENTRE O 

INSTITUCIONAL E O MERCADOLÓGICO 

Em princípio, a análise dos exemplos mencionados permitiu-nos focalizar como se manifesta 

a Comunicação Pública em âmbito das instituições públicas; constatando sua validade, 

tipologia e características no intento de mostrar também alguns indicativos como visibilidade, 

percepção do público e existência de planejamento ou não do processo comunicacional em si. 

Mais que isso, a empreitada pautou-se em verificar a possibilidade de haver coerência [ou 

gap] entre o discurso público e a ação efetiva na perspectiva de prestação de um serviço 

público de qualidade e à altura de nosso povo, historicamente tão sacrificado. 

Nisso, a boa prática de processos comunicacionais na dimensão mercadológica – ao superar a 

simples estratégia de convencimento, mas fortemente postulante à necessidade de uma 

política de comunicação fundada em uma postura proativa e preocupada com os interesses 

coletivos – serve de experiência a outros entes governamentais.  

Não se trata, então, de simplesmente aparar possíveis “ruídos”, naturais e presentes em toda 

comunicação – eternamente sujeita a conflitos. Trata-se de avançar em termos de postura 

(ética e de responsabilidade social) e superar o estágio de “incomunicação” ou de não-

comunicação [àqueles que porventura ainda não perceberam e introjetaram a importância de 

se comunicar e de planejar esse ato, sobretudo no ambiente organizacional]. Como diria 

Chacrinha,22 que dominava como poucos o papel funcional da arte de se comunicar: Quem 

                                                           
22 José Abelardo Barbosa de Medeiros (1917-1988), pernambucano, foi um dos maiores comunicadores de rádio 

e televisão no Brasil que se consagrou como apresentador de programas de auditório, com enorme sucesso nos 
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não se comunica se trumbica! Sábias palavras, quando o que se pretende é maximizar o poder 

de interação das organizações com seus públicos de relacionamento – ainda mais nas que 

tenham em seu DNA o caráter público. 

Corroboram ao contexto social em que se insere a Comunicação Pública algumas premissas 

daquilo pensa o Prof. Dr. Eneus Trindade Barreto Filho (2013), uma das quais tomamos a 

liberdade de nos apropriar de forma livre no texto abaixo: 

Há de se ter em mente que o consumo se traduz na linguagem também. [...] De 
certa forma a comunicação institucional também midiatiza o consumo. [...] Além 
disso, a ideia de comunicação integrada está meio “esfumaceada”, uma vez que 
demarca limites muito tênues entre o que é institucional e o que é mercadológico 
(Informação verbal).23  

 

Mas independente de qual dimensão (institucional e/ou mercadológica) esteja alocada a 

organização (pública ou privada), cabe igualmente observar aquilo que é transmitido por 

Gaudêncio Torquato (1986) quando se refere a uma comunicação eficaz. Ele nos mostra que: 

Outro importante componente para o obtenção da eficácia organizacional é a 
sinergia. Utilizar elementos condicionantes e determinantes de sinergia é condição 
também necessária para maximizar o processo de comunicação. O uso sinérgico da 
comunicação, além de melhorar as condições dos atos comunicativos, clarifica os 
canais, estabelece eficientes sistemas de coordenação, gera respostas mais imediatas 
e reduz substancialmente os custos dos programas (p. 41). 

 

Paul Argenti (2006) recomenda-nos observar alguns aspectos interessantes de atuação em um 

ambiente dinâmico e que está em constante mutação como é o mundo dos negócios. Tais 

como: 

• Competência em reconhecer o ambiente, o que requer constante monitoramento. 
                                                                                                                                                                                     

anos 1950-1980. O “Velho Guerreiro”, assim qualificado em música composta em sua homenagem nos anos 
1970 por Gilberto Gil (“Aquele abraço”), é até hoje considerado um ícone da comunicação em nosso país pela 
simplicidade na forma de se comunicar e por popularizar frases de efeito e bordões que o aproximavam do 
gosto popular e lhe renderam grande audiência. Acervo da Wikipédia. Biografia de Chacrinha. Disponível em: 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Chacrinha>. Acesso em: 14 fev. 2013. 

 
23 Informação obtida durante Exame de Qualificação do mestrando Everaldo Pereira (Dissertação em fase de 

elaboração: A comunicação de mercado e a ressignificação da marca: como as interações sociais virtuais 
interferem na percepção do consumidor), discente do Programa de Comunicação Social da Universidade 
Metodista de São Paulo (UMESP). A referida sessão pública foi realizada em 28 de maio de 2013, na sala 316 
do Edifício Capa dessa Universidade, tendo como integrantes da Banca Examinadora o Prof. Dr. Daniel dos 
Santos Galindo (Presidente), a Profª Dra. Elizabeth Moraes Gonçalves (Titular UMESP) e o Prof. Dr. Eneus 
Trindade Barreto Filho (Titular ECA/USP). 
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• Capacidade de adaptação a esse ambiente sem abandonar ou cambiar seus princípios. 

• Consciência de que é melhor superestimar um problema que subestimá-lo. 

• Ciência da necessidade de haver um forte vínculo entre a Comunicação Empresarial e 

a visão/estratégia da empresa. 

 

Wilson Bueno (2007), com apurado senso crítico e boa dose de ceticismo, demonstra, a partir 

da experiência no estudo de décadas da Comunicação Empresarial, o que não deve ser feito 

pelas empresas: 

Organizações que primam pelas hierarquias rígidas, pelo abuso de autoridade de 
seus chefes e “líderes”, pelo desestímulo à participação interna, pela falta de ética 
nos negócios e pela tentativa recorrente de manipular a opinião pública ou de 
desrespeitar os direitos dos cidadãos proclamam, sem qualquer escrúpulo, a sua 
responsabilidade social (p. 9). 

 

Segundo o autor, uma linha de pensamento que caracterize a essência da organização/empresa 

(identidade, cultura, gestão, imagem, reputação etc.) deve estar alinhada às práticas sociais – 

que a mesma muitas vezes defende sem cumpri-la efetivamente. E mais: que não se coaduna 

“[...] com os desafios dos novos tempos e que a sociedade (ou pelo menos alguns grupos nela 

organizados) tenderá a repudiar [...]” (Ibidem, p. 13). 

Para nós, a simplicidade na observância de tais premissas – que muitas vezes sequer são 

cogitadas no âmbito dos postos gerenciais e de executivos da alta direção das organizações – 

está na possibilidade ímpar em “oxigenar” o ambiente com novas ideias, novas práticas de 

gestão e, sobretudo, na transformação anímica das relações de trabalho e do espírito de equipe 

a partir do reconhecimento pelo colaborador de que a Administração preocupa-se realmente 

com o seu maior ativo: o capital humano.  

Em outra de suas obras, Bueno (2003) descreve o seguinte: 

A Comunicação Empresarial moderna tem o seu foco no negócio. Isso significa que 
apenas didaticamente – e, ainda assim, com o risco iminente de se toldar a visão – 
podem-se admitir como singulares as vertentes institucional e mercadológica. Elas 
são como faces de uma mesma moeda, não podendo ser pensadas como fatos 
isolados (p. 10). 
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Nessa eterna discussão entre as vertentes institucional e mercadológica o autor expõe um 

pensamento bastante preciso sobre o assunto. E que nos parece dirimir de vez as dúvidas 

sobre uma possível integração das duas no contexto da empresa (o que vale também para 

marca, produto e imagem). Ou como ele expressa: “[...] compartilham o mesmo DNA 

empresarial” (Ibidem, mesma página). 

Interessa-nos no processo de construção dissertativa, primordialmente, ampliar a discussão 

sobre a comunicação institucional na relação com seus públicos – tendo em vista a eficácia 

dos serviços prestados ao cidadão-consumidor a partir da performance da Comunicação. 

Assim, ao utilizarmos a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) enquanto 

ente público para ilustrar como a instituição interage com o mercado, é fundamental perpassar 

também como se organiza seu sistema de comunicação. 

Dessa forma, recorremos a Daniel Galindo (2012): 

A sociedade contemporânea é caracterizada por sua frenética mutação. Tais 
mudanças ocorrem no cotidiano vivenciado pelos atores sociais que agem e reagem 
a essa condição, aliás, assimilada por uns e odiada por outros. Isso não difere 
quando olhamos para o universo empresarial e das organizações em seu sentido mais 
amplo. Exatamente nesse contexto, situamos a comunicação com o mercado, afinal, 
ela permeia as relações de trocas entre as empresas e seus clientes, pois é decorrente 
das ações de marketing dessas instituições [...] (p. 69). 

 

Esse pensamento de Galindo está ancorado no estudo desenvolvido pelo autor em 1986 e sua 

releitura sobre aqueles conceitos, realizada em 2012. Resultado de um contexto de 

compartilhamento de informações e ideias possibilitadas pelas tecnologias de relacionamento 

que, segundo ele, alterou o sentido de espaço-tempo (cronótopo) e fez diminuir também “[...] 

os limites entre o público e o privado” (p. 78). 

As mudanças ocorridas nas últimas décadas na sociedade moderna trouxeram consigo 

transformações na Comunicação, de modo geral, e no Marketing, de modo mais específico. 

Como aponta o próprio Galindo (2012): 

O modelo tradicional do marketing, baseado na leitura e interpretação de um 
consumidor sempre carente e necessitado de algum produto ou serviço e em busca 
de soluções que a comunicação anunciava de forma mecânica está em crise.            
O marketing contemporâneo encontra-se agora diante de um consumidor 
aparentemente dotado de uma ilimitada capacidade de interferência tanto no 
consumo como na construção e na desconstrução de marcas e imagens corporativas. 
Neste sentido, a gestão da comunicação com o mercado está em busca de novos 
padrões de atuação e mensuração de sua eficácia (p. 70). 
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No caso específico da política de comunicação da Embrapa, como vimos no item 3.2, 

inspiramo-nos em Gaudêncio Torquato (1986) quando o mesmo frisa no tópico Eficiência e 

eficácia da comunicação organizacional que: as comunicações normativas representam os 

valores e ditames a serem observados no desempenho profissional das atividades diárias das 

organizações; e por meio do aperfeiçoamento, treinamento e especialização nos aspectos que 

digam respeito ao tipo de atividade desenvolvida por dada organização. 

Já no quesito comunicação excelente disposto no protocolo da entrevista individual, 

recorremo-nos propositalmente a James Grunig para verificar qual seria a resposta de nossos 

interlocutores a respeito do assunto. A seguir, a título de ilustração de seus pensamentos, 

apresentamos alguns trechos do texto Gerando comunicação excelente – elaborado por Nara 

Damante e Paulo Nassar (1999) para a Revista Comunicação Empresarial a partir de 

entrevista concedida a eles por um dos mais renomados teóricos internacionais das Relações 

Públicas. 

Questionado a respeito dos “[...] caminhos para se obter excelência em Relações Públicas e 

comunicação [...]” à época James Grunig respondeu que 

[...] as organizações devem estar em sinergia com seus públicos e incorporar seus 
objetivos aos da organização. Quando as empresas e seus públicos desenvolvem 
objetivos juntos, elas geralmente possuem melhores relacionamentos que as 
organizações que tomam decisões sem pensar nas conseqüências que terão 
(Informação verbal, 1999). 

 

Nesse sentido, então, perguntado sobre quais seriam “[...] as características de uma cultura 

corporativa aberta à comunicação? Como detectar ‘organizações saudáveis’ e 

‘organizações doentes?” argumentou que: 

No estudo da excelência, nós definimos dois tipos de cultura organizacional: 
participativa e autoritária. Organizações saudáveis geralmente possuem cultura 
participativa e organizações doentes têm culturas autoritárias. 
Empresas com cultura participativa dão poderes aos seus empregados, possuem uma 
comunicação simétrica dentro da organização, há mais trabalhos em equipe, existem 
menos regras e regulamentos rígidos, tratam os funcionários como seres humanos 
holísticos e permitem que eles participem em tomadas de decisões importantes. 
Organizações com cultura autoritária são rígidas e hierárquicas, dão pouco poder aos 
funcionários e os tratam como parte de uma máquina, possuem comunicação interna 
assimétrica, têm regras rígidas, com descrições de tarefas, e valorizam mais a 
eficiência e o conservadorismo que a inovação (Informação verbal, 1999). 
 
 

Para ilustrar o que seria essa Comunicação Excelente elaboramos o Quadro 3 - Relações 

Públicas de Excelência (princípios), personificada nos estudos de James Grunig (2011): 
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IMPLICAÇÕES ENTRE AS EMPRESAS QUE ILUSTRAM A PESQUISA 

 

Naquilo que pudemos perceber ao acompanhar organizações e entrevistar os representantes da 

Caixa Econômica Federal (CEF) e Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 

cumpre-nos apresentar algumas considerações sobre elas para efeito comparativo ou 

demarcatório em termos de perspectivas. 

Mesmo que as tenhamos “classificado” propositadamente entre as dimensões institucional e 

mercadológica é justo registrar que no caso das mesmas ambas não se descuidam dessas 

dimensões, embora uma em menor grau em relação a outra de acordo com sua vocação e vice-

versa. No caso da Embrapa o marketing é centralizado na unidade Embrapa Produtos e 

Mercado, enquanto a comunicação está centralizada na Sede. A CEF, sendo óbvia a vocação 

mercadológica, o seu marketing é bastante relevante e o mesmo está diretamente vinculado à 

presidência da instituição. 

Como um possível desafio à Embrapa a incorporação da missão e outros valores da cultura da 

empresa junto aos novos empregados, que representam 30% da força de trabalho e possuem 

menos de cinco anos de casa. O diferencial da mesma está na credibilidade alcançada ao 

longo de sua história; enquanto as melhorias podem ser direcionadas a processos na área de 

controle e avaliação e na sistematização das informações no setor de Ouvidoria. 

Em termos de boas práticas comunicacionais é possível destacar a atividade de planejamento 

constante e a atuação conjunta de profissionais de várias áreas de atuação na comunicação – 

integrada aos projetos desenvolvidos. 

De sua parte, a CEF acredita que a CP possa funcionar a contento pelos princípios, no caso da 

empresa, que encarna no atendimento e relacionamento com seus públicos. Sendo exemplos, a 

sustentabilidade e o respeito socioambiental. Por diferencial destacaram-se a segurança, a 

solidez e a confiança. 

Sendo duas das questões norteadoras do trabalho – Há de fato Comunicação Integrada (CI) 

nas atividades desenvolvidas ou, de forma mais acentuada, a atividade de Assessoria de 

Imprensa (AI) que ainda se sustenta em termos de comunicação institucional? A CI pauta-se 

simplesmente em ações de Relações Públicas? – inserimos na entrevista uma pergunta sobre o 

assunto. E que nos parece não foi suficiente para dirimir dúvida a respeito de uma possível 



125 

 

abrangência de uma área a outra e que não se mostrou totalmente comprovada pela 

impossibilidade de um acompanhamento como gostaríamos das empresas pesquisadas. A 

julgar pelas respostas aparentemente um tanto “evasivas” [em uma amostra muito pequena, 

portanto inconclusiva] e o modo sutil de cada qual “puxar brasa para sua sardinha” mantém-se 

a “impressão” de uma segmentação diversa daquilo que seria a CI. Pela pesquisa não obtive 

claramente as respostas necessárias a resolver minha angústia que perdura desde os tempos da 

graduação e a dúvida sobre se uma atividade é mais prestigiada ou mais “acionada” persiste. 

Todavia, mercê de nossa impressão, ao menos parcialmente a mesma é compartilhada por 

Jorge Duarte e Graça França Monteiro quando afirmam, em sugestivo artigo intitulado 

Sobre astros e galáxias, que a formação universitária com o passar dos anos estabeleceu “[...] 

faixas de atuação específicas no mercado profissional, fortalecendo uma concepção 

fragmentada da comunicação [...]” (in LOPES & VIEIRA, 2004, p. 73). E mais adiante 

enfatizam que no momento há equívocos em muitas organizações:  

A visão segmentada criada a partir dos cursos superiores e de uma legislação 
defasada é agravada pela falta de compreensão entre diferentes profissionais que, em 
larga medida, contaminam a percepção sobre a riqueza de possibilidades da 
comunicação nas organizações (Ibidem, p. 75). 

 

É bem verdade, também, que tal fragmentação não pode ser explicada simplesmente pela 

formação. Em boa medida, a possibilidade de efetivação da atividade de Comunicação 

Integrada está diretamente relacionada à Política de Comunicação e às Diretrizes impostas 

pelos próprios dirigentes dessas empresas e a clara noção de sintonia entre o discurso e a 

prática. 

Ao transitarmos de maneira ilustrativa entre os universos da comunicação institucional e 

mercadológica conseguimos depreender algumas características do modus operandi dessas 

empresas ao fazerem comunicação. O que nos permitiu vislumbrar que prioridades e aspectos 

conformam o seu DNA na perspectiva de desvendar o posicionamento das mesmas junto a 

seus públicos e na dimensão da esfera pública. 

Sobre isso, veremos a seguir como é possível harmonizar conceitos e necessidades dos 

públicos e/ou do cidadão-consumidor (direitos e cidadania) no processo de formulação das 

políticas públicas de comunicação. 
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4 CIDADANIA E PLANEJAMENTO À EFICÁCIA DAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

 

Parece-nos fundamental que a atividade de planejamento deva conjugar também a presença 

dos interesses coletivos em sua configuração e se empenhe ao máximo para que seu papel 

transcenda somente a análise de questões técnicas em sua formulação. O que abre espaço ao 

deontológico e ao debate público, por exemplo, na discussão sobre as prioridades e anseios 

que afligem toda a população – e que podem ser contornados no âmbito dos esforços políticos 

de se fazer Comunicação Pública. 

Mesmo considerando os elementos acima citados como importantes não há ação sem 

planejamento e sem um planejamento detalhado as políticas públicas estariam fadadas mais 

ao insucesso do que a uma consagração em termos de resultados. Se a ética e os esforços 

políticos para implantação de determinada política pública são imprescindíveis a uma 

possibilidade de realização, o planejamento é questão sine qua non a toda tarefa que se 

conceba minimamente organizada. 

Mas e a cidadania? Em que momento estaria de alguma forma relacionada ao processo de 

planejamento em si [sobretudo no âmbito público]? A resposta, para nós, está justamente na 

concepção de que não se faz planejamento sem um sentimento de que aquilo que se planeja 

somente terá efeito se sua execução for bem feita e atinja um nível de qualidade capaz de 

cumprir os objetivos a que se propunha – prestar serviços ao público. O que explica a 

presença de ambos [de maneira recorrente ao longo do trabalho] e a descrição de suas 

especificidades no decorrer deste capítulo. 

Ou conforme se intitula o artigo de Elena Alves Silva (2010) em tom interrogativo: É possível 

ensinar cidadania? Segundo ela, a uma formação cidadã é preciso, também, superar “[...] os 

aspectos da subjetividade que interferem na ação dos sujeitos que atuam na sociedade” (p. 35) 

– e toda a gama de demandas e prioridades que, de alguma maneira, possam vir a suplantar o 

bem-estar e os interesses coletivos. 

Já no pensar de Ferry (2007), a cidadania pode ser entendida 

[...] no sentido de cidadania ativa, positiva, que não consiste, para o indivíduo, no 
fato de estar amplamente protegido social e civilmente por uma segurança social 
ampla. Ela consiste, antes de tudo, no fato e no direito de participar ativamente na 
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elaboração das decisões e das normas que visam especificamente à organização do 
conjunto da vida coletiva (p. 80). 

 

É sob esta premissa que se insere a necessidade de as organizações, de modo geral, e as 

instituições governamentais, de modo específico ao trabalho ora elaborado, pensarem os seus 

públicos também como elementos atuantes e participantes dos processos decisórios. Este é 

verdadeiro espírito de cidadania – até porque eles arcam com as consequências dos atos 

políticos efetivados pelas autoridades constituídas. 

 

4.1 A UMA OTIMIZAÇÃO DO PLANEJAMENTO EM COMUNICAÇÃO PÚBLICA 

Décadas atrás, a simples incorporação de novas tecnologias em prol da coletividade não foi 

suficiente para garantir o desenvolvimento dos países periféricos. Pelo contrário, muitos eram 

os óbices capazes de frear os índices a serem alcançados em relação a este desenvolvimento 

tão desejado por todos. Questões como a falta de planejamento ou de mão de obra 

especializada, por exemplo, solapou durante muito tempo a vontade de os países periféricos 

ou em desenvolvimento, caso específico do Brasil, de diminuírem a distância em relação a 

grandes potências no cenário internacional. E isso valia tanto a empresas quanto para 

instituições. 

Com o passar do tempo – e o advento de novas interfaces de comunicação, a abertura de 

novos mercados permitidos pela internacionalização da economia e uma maior qualidade de 

vida possibilitada por força de melhoria em aspectos socioeconômicos – essa realidade foi se 

alterando. E isso teve reflexo tanto no nível das empresas quanto de instituições públicas. 

Hoje, de modo geral, os executivos, dirigentes e empresários estão mais capacitados e com 

uma postura mais empreendedora; dispostos a alçar novos voos e a alavancar o país a uma 

posição merecida e invejada. 

Para Margarida Kunsch (2003) se organizar é “[...] uma das funções da administração” (p. 

23), organização pode ser vista “[...] como expressão de um agrupamento planejado de 

pessoas que desempenham funções e trabalham conjuntamente para atingir objetivos comuns” 

(Ibidem, mesma página). 

Por fatores diversos, segundo Pedro Mandelli (2003), uma organização pode se ver na 

condição de necessidade de mudança. É a transformação, independente do setor de atuação ou 
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sua finalidade, o elemento diferencial que a torna capaz de enfrentar desafios e obter 

conquistas. Para manter o espírito competitivo em sentido anímico (clima organizacional 

favorável) é preciso estar sempre receptivo a mudanças – o que não deixa de ser um processo 

muitas vezes penoso. 

Aí que surge a figura imprescindível do planejamento. O que se quer demarcar claramente 

aqui, seguindo considerações assertivas do autor, é que as transformações devem ser pensadas 

em termos de estruturação de planos (metas e resultados), de equipes (por competências) e de 

projetos (ações). Do contrário, os esforços serão em vão e findarão apenas desgastes. 

Estando ciente de sua necessidade no âmbito das organizações modernas que se mostram 

preocupadas em oferecer o que têm de melhor a seus públicos de relacionamento e da tão 

propalada importância do planejamento no alcance de objetivos, cabe-nos iniciar o tópico pela 

definição do que seja planejar ou planejamento? 

Para Amélia Diniz (2006), por exemplo, planejamento [em comunicação]: “[...] é um processo 

com uma visão de futuro, abrangente e integrado a toda organização e que permite 

implementar um conjunto de atividades, transformando-as em ações concretas e eficientes, 

fundamentais para os objetivos predeterminados” (p. 81). 

Por isso, faz-se fundamental absorver os preceitos defendidos por Margarida Kunsch (2008) 

quando a mesma diz que é preciso planejar. Assim: 

Ao mesmo tempo em que constitui uma função básica da administração geral e 
instrumento de gestão em busca de eficiência, eficácia e efetividade das 
organizações, o planejamento é também um campo de estudos com aplicações nas 
mais diversas áreas do conhecimento. É por isso que se costuma classificá-lo dentro 
de um diversificado número de tipologias, dependendo das realidades com as quais 
se irá trabalhar. No entanto, os conceitos básicos que fundamentam o seu processo 
são os mesmos e aplicáveis a qualquer área e setor (p. 108). 

 

E a autora complementa: 

Em termos conceituais, o planejamento deve ser entendido como um processo 
técnico, racional, lógico e político – como um ato de inteligência, em suma. Tudo 
isto o mostra como algo dinâmico, complexo e abrangente, com características 
próprias e aplicações concretas. É guiado por uma filosofia e por políticas definidas. 
Está sempre vinculado a situações de vida das pessoas, grupos e organizações da 
esfera pública e privada (Ibidem, mesma página). 
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Entendemos, dentre os instrumentos de gestão, ser talvez o que mais se caracteriza por 

atribuir a si a maior responsabilidade em relação ao sucesso ou possíveis dissabores na 

condução dos processos como um todo. Sobretudo àqueles relacionados aos de comunicação e 

suas implicações, notadamente lembrados por sua falta ou incompletude/inconsistência 

quando em reuniões de avaliação na “caça às bruxas” no caso de insucessos nas ações. 

Por isso mesmo devem ser observados alguns preceitos em termos de pensamento 

programático da instituição [e sua missão], além da adoção de algumas medidas que garantam 

a profissionalização das atividades desempenhadas e o sucesso desejado, que passaram a fazer 

parte do contexto da vida moderna devido a uma maior exigência do cidadão-consumidor e da 

transformação dos fluxos comunicacionais em modelos mais democráticos e horizontais. 

Paradoxalmente, [pois a meu ver deveriam dar o exemplo às demais organizações e não o 

contrário] uma gama enorme de órgãos representativos do serviço público espalhados pelo 

país tem se espelhado nos preceitos ou naquilo que muitos especialistas passaram a denominar 

de “cartilha empresarial”. Entretanto, em razão de justamente o objetivo do trabalho seja o de 

buscar boas práticas comunicacionais mercadológicas que sirvam também às instituições 

públicas devomos concordar com Gaudêncio Torquato (2004) quando o mesmo defende essa 

premissa.  

Em busca de eficácia e calcada em resultados, com o objetivo claro também de “renovar sua 

fisionomia” perante a opinião pública, muitas administrações municipais e Estados procuram 

adotar medidas que fortaleçam a oferta dos serviços prestados à população. Mais 

transparência, ampla divulgação de informações, facilidade no acesso e democratização dos 

serviços, participação das comunidades nos processos decisórios e outras medidas parecem 

ser o receituário milagroso daquilo que a nós se mostra óbvio. 

É nesse tom que a Revista Melhor - Gestão de Pessoas traz reportagem sobre o tema em sua 

edição de dezembro de 2011: 

Maior participação da gestão de pessoas no planejamento estratégico, clima 
organizacional que inspire os profissionais, programas de qualidade de vida e 
mapeamento de competências para definições de cargos e funções. Preocupações 
restritas ao ambiente corporativo? Não mais. Algumas organizações públicas já 
adotaram preceitos da cartilha empresarial para produzirem resultados mais 
eficientes e vêm reformulando suas áreas de recursos humanos para contar com 
servidores cada vez mais motivados e que, por consequência, ofereçam serviços 
melhores à população (p. 45). 
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Como exemplos de uma postura mais profissional de instituições públicas – a partir de 

pesquisa de Bianor Scelza Cavalcanti (FGV) que resultou no livro O gerente equalizador: 

estratégias de gestão no setor público (Editora FGV, 2007, 280 p.) – foram citadas: a 

Comlurb (empresa de limpeza pública municipal do Rio de Janeiro [maior da América Latina 

no setor]) e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

A primeira, pela postura em encarar  

[...] a gestão de pessoas como parte de planejamento estratégico – com assento 
garantido no colegiado que decide as prioridades, o plano de negócios, a alocação do 
orçamento e as políticas a serem implementadas. [...] a área funciona com base em 
monitoramento de indicadores gerenciais, avaliação de desempenho dos servidores, 
mapeamento de processos e fluxo de rotinas, redes de colaboradores para 
disseminação e universalização de procedimentos, além de uma política de 
desenvolvimento e treinamento que é implementada por intermédio da universidade 
corporativa da organização (Ibidem, p. 45).  

 

O segundo, vinculado ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e que se dedica a 

produzir estatísticas demográficas, econômicas e sociais, por conta de que “[...] a gestão de 

pessoas é baseada em três pilares: concurso público, alocação interna e formação técnica e 

gerencial” (Ibidem, p. 46). 

Já da leitura de Danilo Gandin (2010) depreendemos que a prática do planejamento produz 

resultados outros que o simples fortalecimento do processo criativo das organizações, 

acrescentando o rigor do método e a disciplina em somar esforços na busca por resultados. 

Mais: na esfera da gestão organizacional quando fala em planejamento parte da premissa de 

que o mesmo está associado ao quê fazer, como fazer e com que meios isso deve ocorrer.  

Planeja-se, então, a fim de: compreender a situação vivenciada; verificar onde se está e aferir 

a distância entre a realidade existente e a realidade desejada como o ideal entre os dois 

mundos (semelhante a arquétipos);24 estabelecer direções e caminhos a seguir. O 

planejamento aqui entendido também como ato de posicionar-se e assumir riscos diante de 

cenários diversos e o seu caráter preditivo. 

                                                           
24 André Lalende utiliza-se de C. G. Jung, que deu novo sentido ao termo, para falar do inconsciente coletivo. 

Assim: “[...] chamam-se arquétipos a certos tipos originais de representações simbólicas que estão contidas 
nele e que, por conseqüência, se encontram de modo semelhante, com o mesmo valor afetivo, em povos de 
diferentes raças, afastados, que não puderam ter influência histórica uns sobre os outros, e mesmo em 
indivíduos isolados” (p. 1241, grifo do autor). Vocabulário técnico e crítico da filosofia. São Paulo: Martins 
Fontes, 1999. 
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O autor, ao comparar a ação de planejar ao trabalho do médico, apresenta uma metáfora 

interessante. Pois, segundo ele, utilizando-se do cientificismo necessário ao levantamento de 

“problemas de saúde” (diagnóstico da situação) pretende prevenir “doenças graves” – 

semelhante a evitar crises na empresa que possam comprometer sua imagem e reputação. Na 

verdade, trata-se de emitir juízo de valor sobre dada realidade, com base em referenciais 

[teóricos] da Medicina que o fundamentam. 

Por sua vez, Eraldo Montenegro (2003) é outro que se faz valer da metáfora [por sinal bem 

bacana] para explicar o sentido do planejamento. Em sua obra Desafios gerenciais: como 

pensar, decidir e agir estrategicamente, o autor correlaciona planejamento ao treinamento que 

os futuros condutores de veículos automotores se sujeitam para obter a habilitação. O ato de 

se “conduzir” algo, semelhante ao planejamento organizacional, exige a presença 

concomitante de: acuidade máxima de nossos sentidos; total controle sobre a “máquina”; e 

observação constante das condições da via, dos sinais de trânsito e dos demais usuários do 

sistema de tráfego – ou seja, observação da ambiência a que estamos inseridos. E em uma 

organização, que se veja como um “time”, não pode ser diferente. 

Então, necessário faz-se um trabalho realizado em perfeita harmonia e espírito de cooperação 

mútua entre os profissionais (diversidade de papéis, funções, tarefas, responsabilidades e 

alçadas) em seus referidos departamentos ou setores – desde que não se configure uma ação 

automatizada e sem brilho, o que descaracterizaria toda a intenção de crescimento. Essa 

situação é bastante similar aos princípios que caracterizam também a Comunicação Integrada. 

Para Bueno (2012) devemos associar o planejamento ao movimento que busque transitar da 

realidade existente para a desejada. Nisso, ele explica que 

[...] a literatura costuma distinguir também a imagem pretendida da imagem real e 
também se refere à auto-imagem. A imagem pretendida diz respeito àquela leitura 
ou representação que uma organização gostaria de merecer das pessoas, grupos ou 
da sociedade como um todo. A imagem real, em contraposição, é aquela que 
efetivamente se tem dela. A auto-imagem está associada à imagem de uma 
organização construída pelos seus públicos internos (p. 23). 

 

De acordo com Montenegro (2003), voltando a sua metáfora, devemos manter uma 

coordenação que dê conta da ação de guiar nas vias de trânsito sem causar acidentes e vítimas. 

Traçando-se um paralelo com as organizações/instituições o mesmo ocorre na busca por se 

evitar crises (acidentes/vítimas) em relação aos ativos da empresa. Estando as partes 
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(engrenagens)25 funcionando em perfeita ordem é lógico que são maiores as chances de 

sucesso pelo todo. 

Entretanto o ato de se fazer planejamento não está descolado daquilo que é a organização 

como um todo (macro) e o mesmo deve ser pensado também em sentido de considerar os 

fatores presentes no contexto ambiental da empresa (micro). Tampouco o planejamento está 

dissociado da cultura organizacional ou da presença de uma estratégia organizacional, ciente 

de nossos objetivos e metas a serem atingidos. 

Nesse prisma, passa a ser importante o olhar sobre o Comportamento Organizacional – razão 

pela qual se faz fundamental introduzir o conceitual de Idalberto Chiavenato (2010) sobre o 

assunto. 

Para o autor: 

O Comportamento Organizacional (CO) refere-se ao estudo de indivíduos e grupos 
atuando em organizações. Preocupa-se com a influência das pessoas e grupos sobre 
as organizações e, vice-versa, com a influência das organizações sobre as pessoas e 
grupos (CHIAVENATO, 2010, p. 6). 

 

Segundo ele, o estudo do Comportamento Organizacional pode ser abordado em três níveis: 

macroperspectiva (sistema organizacional), perspectiva intermediária (grupos e equipes na 

organização) e microperspectiva (os indivíduos que a compõem). Esses três níveis 

acondicionam as variáveis independentes – no caso, representadas pelas informações entre 

parênteses. Ao interagirem provocam consequências, dispostas em variáveis dependentes 

(desempenho, engajamento, fidelidade, satisfação no trabalho e cidadania). As variáveis 

independentes e dependentes produzem variáveis intermediárias (produtividade; 

adaptabilidade e flexibilidade; qualidade; inovação; e satisfação do cliente), responsáveis por 

produzirem as variáveis resultantes ou finais (alcance dos objetivos organizacionais, valor 

econômico agregado, renovação organizacional e crescimento). 

Para Stephen P. Robbins, Timothy A. Judge e Filipe Sobral (2010) o comportamento 

organizacional “[...] é um campo de estudos que investiga o impacto que indivíduos, grupos e 

                                                           
25 A julgar pelo exemplo e linguajar utilizados (mesmo que bastante esclarecedores), o autor aparenta ser 

alinhado ao pensamento de Frederick Taylor e o mecanicismo da Administração Científica. Registre-se que 
embora tenhamos utilizado tal expressão o fazemos com parcimônia, uma vez que seu uso rivaliza com a 
maioria dos gestores de RH que não recebem muito bem a comparação mecanicista homem-máquina – pelo 
contrário, enfatizam a importância de sua individualidade e competências no desenvolvimento de um processo 
de gestão mais humano. 
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a estrutura organizacional têm sobre o comportamento das pessoas dentro das organizações, 

com o propósito de utilizar esse conhecimento para melhorar a eficácia organizacional” (p. 7). 

Nesse sentido poderíamos citar algumas passagens do livro que muito bem ilustram o que 

seria o CO. Uma delas perpassa o elogio e a crítica: para nós brasileiros que temos uma 

tendência cultural de ver dificuldades em separar a esfera pessoal (afetiva) da profissional 

(competências), mormente, não recebemos muito bem um e outro por pensarmos que 

agradamos ou desagradamos alguém. 

A outra diz respeito a atitudes e satisfação no trabalho. É preciso entender que o cognitivo 

(avaliação), o afetivo (sentimento) e o comportamental (ação) são componentes da própria 

atitude e que se interrelacionam na compreensão do agir e pensar do indivíduo. 

Exemplo analítico de como atuam as organizações, sob o viés da visão dos empregados, pode 

ser considerado o Guia Exame - As melhores empresas para você trabalhar no Brasil. Em 

termos de metodologia a pesquisa, com o objetivo de avaliar o intangível para escolha e 

formulação de ranking dessas organizações pela Revista Exame, mensura cinco valores sobre 

o ambiente de trabalho. São eles: respeito, credibilidade, imparcialidade, orgulho e 

camaradagem. E o perfil das empresas é descrito a partir de: benefícios; remuneração; ética e 

cidadania; desenvolvimento profissional; e equilíbrio entre trabalho e vida pessoal. Isso tudo 

envolve, por sua vez, a cultura das organizações. 

Idalberto Chiavenato (2010) assim define cultura organizacional: 

Da mesma forma como cada país tem a sua própria cultura, as organizações se 
caracterizam por culturas organizacionais próprias e específicas. Cada organização 
tem a sua cultura organizacional ou cultura corporativa. Para se conhecer uma 
organização, o primeiro passo é conhecer sua cultura. Fazer parte de uma 
organização é assimilar sua cultura. Viver em uma organização, trabalhando nela, 
atuar em suas atividades, desenvolver carreira nela é participar intimamente de sua 
cultura organizacional. O modo como as pessoas interagem em uma organização, as 
atitudes predominantes, as pressuposições subjacentes, as aspirações e os assuntos 
relevantes nas interações entre os membros fazem parte da cultura da organização 
(p. 125). 

 

Segundo Robbins, Judge e Sobral (2010): “A cultura organizacional se refere a um sistema 

de valores compartilhado pelos membros de uma organização que a diferencia das demais” (p. 

501, grifo dos autores). 
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Em artigo no livro organizado por Marlene Marchiori (2006a), Ana Luisa de Castro Almeida 

propõe uma discussão sobre a relação de identidade, imagem e reputação enquanto fenômenos 

sociais e vistos sob a perspectiva da cultura organizacional. Diante de uma nova cena disposta 

no ambiente contemporâneo ela demonstra o seguinte: “A arena organizacional caracteriza-se 

como um movimento de contínua reinterpretação da realidade e das relações, a partir de redes 

subjetivas criadas e recriadas por meio da troca de recursos e informações entre os membros 

da organização e da sociedade” (p. 34). 

Noutro livro de Marlene Marchiori (2006b) se conforme ela diz o mundo deve ser entendido 

para se entender também as organizações é bem-vinda a metáfora utilizada para a qual: “[...] 

uma empresa é uma sociedade em miniatura, uma maquete do que acontece no mundo e, 

como tal, deve ser viva e dinâmica, representando o que para ela tem de valor” (p. 28). 

Finalmente, para Chiavenato (2010) a estratégia organizacional fundamenta-se em aspectos 

como: o comportamento da organização; o ambiente que ela opera; o futuro da mesma; e a 

atuação de sua cúpula. O autor, inclusive, cita à p. 472 os estudiosos Henry Mintzberg e 

James Brian Quinn ao elencar os 4Ps [por eles consagrados] que a estratégia encarna: plano 

(plan); padrão de comportamento (pattern); posição (position); e perspectiva (perspective). 

 

4.1.1 Apontando caminhos à tarefa de planejar  

Nas organizações modernas, conforme Trevor L. Young (2008), tornou-se recorrente as 

mesmas se utilizarem de projetos como “[...] uma oportunidade para algum novo negócio” (p. 

9), mormente inclusos em um planejamento maior. Em se tratando de instituições ou 

empresas públicas esse instrumento de gestão perpassa a missão/função social que elas 

desempenham no cenário público para suprir demandas da sociedade, de modo geral, e 

necessidades do cidadão-consumidor, de modo mais particular. 

Pensando-se sempre no câmbio de uma realidade existente (estado atual das coisas) a uma 

realidade desejada (estado desejado) a questão está justamente em reduzir a diferença (gap) 

entre os dois cenários. Para isso, é fundamental a existência de um clima organizacional 

positivo – que efetivamente traga contribuições ao processo – e uma logística operacional 

capaz de aliar as condições (humanas e materiais) na definição clara de funções e 

responsabilidades para o sucesso da difícil empreitada. 
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A isso ficou patente apontar a necessidade de uma visão de planejamento no longo prazo – 

superando um dos traços de nossa cultura, o imediatismo – e que a atividade disponha das 

seguintes características: a) estratégica; b) qualificada; c) baseada em uma matriz 

participativa; d) com agilidade suficiente para a correção de rumos; e) adequada às 

necessidades e ao “momento histórico” (observando a situação atual e os possíveis cenários 

futuros [predição]). 

Por analogia, pode-se revisitar a dinâmica do input e output presentes na Teoria Geral de 

Administração e nos princípios de gerenciamento delineados por Henri Fayol (1841-1925). 

Algo do tipo: para dado problema no sistema; projeta-se algo a sua resolução; que decorre 

uma aplicação prática dos elementos, conforme opções e alternativas; e pela observação de 

resultados é feita uma retroalimentação do sistema. 

Nisso podemos nos utilizar de Robbins, Judge e Sobral (2010), os quais dizem que a um 

problema, enquanto “[...] discrepância entre o estado atual das coisas e o estado desejável” (p. 

167), teríamos uma decisão para solução do mesmo: “Escolha que se faz entre duas ou mais 

alternativas” (Ibidem, mesma página). Em que pese o processo decisório ser fundado na ética 

e na criatividade a respeito daqueles elementos a serem postos em discussão para escolha. 

Além disso, devemos considerar que qualquer organização – enquanto subsistema integrador 

de um sistema maior – possui como componentes da mesma uma série de variáveis internas e 

externas (como o elemento político). Para tal os níveis operacional, tático e estratégico 

devem ser constantemente revistos em termos de atuação e definição do que sejam e qual sua 

participação na estrutura organizacional. 

Sendo estratégico, deve-se descartar o uso indiscriminado de planilhas ou relatórios 

“fechados” – evitando padronizações desnecessárias – porque cada caso é um caso e como tal 

deve ser tratado. Somos partidários de que uma das funções do planejamento é “oxigenar” a 

gestão, com ideias e projetos que tragam resultados aos objetivos da empresa ou instituição e 

que se inspire em uma determinada situação e requer um posicionamento da organização. 

Fundamental para isso a capacidade de perceber o ambiente (a cultura organizacional, os 

concorrentes, os cenários macro e as oportunidades, o contexto histórico etc.) e, a partir daí, 

elaborar estratégias interessantes ao processo decisório e de execução daquilo que fora 

planejado. 



136 

 

Afinal, o bom empreendedor é aquele que vislumbra oportunidades mesmo em situações de 

crise, que, no caso do Serviço Público, devem ser administradas com parcimônia, 

transparência e de acordo com os ditames legais e os interesses coletivos. O que exige 

formação profissional, aperfeiçoamento cognitivo e atualização teórica constantes nos 

assuntos ligados a área de atuação, acrescida da vontade em “fazer” e o respeito aos preceitos 

éticos e republicanos. 

No caso do processo comunicacional que se reveste a Comunicação Integrada na 

Comunicação Pública, por exemplo, esse planejamento deve estar disposto a agregar valor à 

gestão como um todo – valorizando características internas da organização e pensando em 

superar óbices que a atrapalham à construção de um melhor relacionamento com seus 

públicos. 

 

4.2 CIDADANIA: UMA NOVA PERSPECTIVA NOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

No texto Comunicação e seus aspectos ideológicos, Francisco P. Greter e Rafael Fermino 

Beverari (2012) não economizam palavras ao analisar o discurso por meio das relações de 

poder e o universo do compartilhamento de ideias e experiências pela comunicação e seu 

papel de significação do mundo ao indivíduo. Segundo os autores: 

Para Aristóteles, o Homem é um “animal político”, pois somente ele possui a 
linguagem e esta é o fundamento da comunicação entre os seres humanos. Segundo 
seu ponto de vista, os demais animais só exprimem dor e prazer, mas o Homem 
utiliza a palavra (logos) e com isso sua capacidade de julgamento entre o bem e o 
mal, o certo e o errado. Na busca de interpretação da realidade social, devemos levar 
em consideração também a capacidade de atuação do Homem sobre a natureza e a 
sua consequente criação de novas condições de existência, como fundamentais para 
compreendermos o desenvolvimento da comunicação na sociedade.            
O nosso cotidiano é marcado por inúmeras ações que nos permeiam diante de muitas 
relações. As diversas conexões que se estabelecem no mundo vivido por meio de 
normas foram criadas com o objetivo de estabelecer uma linguagem comum em que 
os indivíduos socializados trocassem experiências. A comunicação se insere como 
importante fator para analisarmos a produção dos discursos que desembocam nos 
(des)caminhos da humanidade (p. 36). 

 

Já de acordo com Marcos Carvalho Lopes (2012): 

A ideia grega de Paideia estava ligada a um ideal de formação educacional, que 
procurava desenvolver o homem em todas as suas potencialidades, de tal maneira 
que pudesse ser um melhor cidadão (p. 49). 
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Concepção essa marcada, entretanto, pelo equivocado relativismo da divisão [conceitual] 

social entre “civilizados” e “bárbaros” (portanto, sem direitos), formulada de maneira 

simplista. Que, por sinal, se mostrou descabida ainda na primeira metade do século XX 

quando os trabalhos de Antropologia realizados por etnografistas fez-se abandonar a premissa 

de que haveria uma cultura superior a outra – dando origem a um pensamento lastreado no 

sentido de alteridade.26 Conforme Jean-Jacques Rousseau (2009), a “[...] aplicação reiterada 

dos diversos seres a si mesmo e de uns aos outros, deve naturalmente ter engendrado no 

espírito do homem as percepções de certas relações” (p. 82), surgindo aí o princípio da 

alteridade. 

Ao resenhar o livro de Luiz Alberto de Farias – inclusive prefaciado pela Profª Margarida 

Kunsch – na Revista Communicare, Maurício Luis Marra (2011) busca reconstruir a linha de 

raciocínio do autor e os objetivos do mesmo com a obra escrita. Particularmente pode-se 

reservar dois momentos (duas autoras) que têm bastante a ver com aquilo que nos propusemos 

a desvendar no trabalho. Acompanhemos: 

O artigo de Maria José da Costa Oliveira passa pelo entendimento dos públicos e 
seus desdobramentos, e nos conduz à reflexão da questão da cidadania, que pede 
indivíduos mais conscientes e participativos, e oferece uma visão mais 
contemporânea e completa daquilo que chamamos de responsabilidade social.      
[...]                 
Retomando a busca de uma atuação excelente das Relações Públicas, proposta 
primeiramente por Grunig, principalmente no que se refere à sua dimensão simétrica 
e de mão dupla (diálogo), Else Lemos volta seu olhar para a comunicação interna 
como possibilidade de aproximação entre a organização e seu público primeiro (seus 
funcionários), gerando uma verdadeira relação entre as partes, dentro da perspectiva 
real de uma comunicação integrada que seja capaz de olhar para dentro e para fora 
da organização (p. 170-1, grifos nossos). 

 

Mas porque então rememorarmos justamente esses dois artigos? Ora, o primeiro por aludir a 

questão principal constante desta seção, ou seja, a participação cidadã como uma nova 

perspectiva aos serviços públicos em sentido de democracia. O segundo, por referir-se a tudo 

aquilo que representa a comunicação excelente defendida por James Grunig e seu modelo 

ideal de comunicação em uma proposta à comunicação integrada intra e interorganizacional – 

vistos ainda no Capítulo 1 desta dissertação. 

                                                           
26 Palavra que se opõe a identidade e que se alinha ao altruísmo de A. Comte – na Psicologia está associada ao 

sentimento de amor pelo outro e que na Ética, enquanto doutrina moral, opõe-se ao hedonismo, egoísmo e a até 
certo ponto ao utilitarismo. LALANDE, André. Ibidem, p. 47-8. 
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A essa indagação do parágrafo anterior exemplificamos o caso da Rhodia do Brasil,27 uma 

das primeiras empresas a pensar uma comunicação verdadeiramente estratégica ainda na 

década de 1980 e que foi tema do livro escrito por Célia Valente e Walter Nori (1990). Talvez 

a essência do processo que transformou essa organização tenha sido a mudança de postura 

com a iniciativa de “instituir” uma via de diálogo permanente com a comunidade, visto que a 

empresa até então não mantinha contato com o “mundo exterior”, levado a efeito pela gênese 

do Plano de Comunicação Social (PCS).28 E a questão reiterada para efeito de reflexão [que 

inclusive dá nome ao primeiro capítulo da obra] é a seguinte: “Por que abrir as portas de uma 

empresa?” (p. 15, grifo nosso). 

Na atualidade, a resposta sobre sua importância e premência seria unânime; o mesmo não 

ocorreria à época.  E passados quase 30 anos do acontecido, parece-nos hoje um exemplo 

risível sobre o ponto de vista da necessidade de se fazer comunicação ou de se [re]pensar a 

todo instante políticas, estratégias para “sobreviver” ante a demandas e exigências cada vez 

mais sofisticadas de consumidores e do mercado em si. Na verdade, o objetivo primordial 

naquele momento para a referida organização era a “[...] de incentivar a comunicação como 

instrumento político para levar a empresa a participar do processo de formação de opinião” 

(VALENTE & NORI, 1990, p. 23). 

Posto de outra forma, ao dar visibilidade a sua marca por meio do programa “portas abertas” 

(metáfora utilizada justamente para demarcar todo o processo comunicacional e de interação 

com a comunidade), a partir da delimitação de uma “filosofia de trabalho”, do conhecimento 

sobre os princípios da organização e de uma nova fisionomia de atuação que pudessem 

                                                           

27 Segundo fontes da empresa: “A Rhodia, empresa mundial de química de especialidades, com presença no 
Brasil desde 1919, é líder em importantes mercados, reconhecida internacionalmente nas áreas de polímeros, 
química e em formulações. É fortemente engajada nos princípios do Desenvolvimento Sustentável e oferece ao 
mercado soluções sob medida, desenvolvendo produtos inovadores para os mercados: agroquímico e nutrição, 
automotivo e transporte, bens de consumo e têxtil, eletro-eletrônico, energia e abatimento de gases de efeito 
estufa, aromas e fragrâncias, saúde, indústria e processos. Possui 5 unidades industriais, localizadas no Estado 
de São Paulo”. Portal da Rhodia Solvay Group. Disponível em: 
<http://www.rhodia.com.br/pt/about_us/profile/index.tcm>. Acesso em: 17 dez. 2012. 

28 A título de curiosidade, o PCS da empresa foi elaborado a partir da discussão de assuntos comunicacionais do 
quotidiano da empresa debatidos em conversas realizadas [em bares após o expediente] entre o Diretor de 
Comunicação (WN) e seus assessores. Muitas das ideias [por conta de problemas e possíveis direcionamentos 
sobre os temas discutidos] que depois passariam a compor o documento foram escritas em guardanapos de 
papel (conforme depoimento do próprio autor no livro). A julgar pela disponibilidade estavam bastante 
imbuídos a dar uma “nova cara” à empresa. O referido material (dividido em duas partes [teórica e 
operacional]), a princípio, tratava-se de informação de consumo interno, mas tornou-se público a partir de uma 
entrevista de WN a uma revista de circulação nacional que teve grande repercussão à época e, por isso mesmo, 
passou a ser uma referência programática. 
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construir uma sólida reputação diante de seus públicos e da sociedade como um todo. E é 

nessa mesma perspectiva que as instituições que pudemos acompanhar ao longo da pesquisa, 

especificamente na tarefa de análise de casos, também trabalham para obter o reconhecimento 

de sua importância – que justifique sua função social e existência. 

Voltando ao tema da governança corporativa, com interesse singular ao que o accountability 

encerra em sua essência passamos a acompanhar melhor alguns de seus princípios e 

características que o tornam especial.  

Em artigo elaborado por Anna Maria Campos à Revista de Administração Pública 

(FGV/EBAVE - Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas) para a edição do 

início de 1990 – a partir de texto escrito em 1987 – a autora demonstra os caminhos 

percorridos para a aceitação de uma expressão que aos poucos passa a se consagrar na esfera 

pública brasileira. Segundo ela: 

Nas sociedades democráticas mais modernas aceita-se como natural e espera-se que 
os governos - e o serviço público - sejam responsáveis perante os cidadãos. A 
maioria dos estudiosos norte-americanos acredita que o fortalecimento da 
accountability e o aperfeiçoamento das práticas administrativas andam juntos. Ao 
explorar os requisitos essenciais da accountability, pretendo mostrar aos 
profissionais e estudiosos de administração pública, especialmente àqueles que 
prestam assistência técnica a países menos desenvolvidos e a organizações 
internacionais, que accountability não é apenas uma questão de desenvolvimento 
organizacional [...] (p. 30). 

 

Noutro momento de sua argumentação explica quais os elementos devem se incorporar a esse 

espírito: 

Daí decorreu que a accountability começou a ser entendida como questão de 
democracia. Quanto mais avançado o estágio democrático, maior o interesse pela 
accountability. E a accountability governamental tende a acompanhar o avanço de 
valores democráticos, tais como igualdade, dignidade humana, participação, 
representatividade (p. 33). 

 

Por fim, nos alinhamos ao pensar de Anna Maria Campos (1990) quando a autora enfatiza e 

detalha o amadurecimento da ação pela via da democracia: 

Uma sociedade precisa atingir um certo nível de organização de seus interesses 
públicos e privados, antes de tornar-se capaz de exercer controle sobre o Estado. A 
extensão, qualidade e força dos controles são conseqüência do fortalecimento da 
malha institucional da sociedade civil. À medida que os diferentes interesses se 
organizam, aumenta a possibilidade de os cidadãos exercerem o controle e cobrarem 
do governo aquilo a que têm direito. Um desses mecanismos de controle seria a 
participação da sociedade civil na avaliação das políticas públicas, fazendo 
recomendações a partir dessa avaliação. 
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O desenvolvimento da consciência popular é a primeira pré-condição para uma 
democracia verdadeiramente participativa e, portanto, para a accountability do 
serviço público. 
À medida que a democracia vai amadurecendo, o cidadão, individualmente, passa do 
papel de consumidor de serviços públicos e objeto de decisões públicas a um papel 
ativo de sujeito. A mudança do papel passivo para o de ativo guardião de seus 
direitos individuais constitui um dramático avanço pessoal, mas, para alcançar 
resultados, há outro pré-requisito: o sentimento de comunidade. Em outras palavras, 
é a emergência e o desenvolvimento de instituições na sociedade que favorecem a 
recuperação da cidadania e, portanto, a verdadeira vida democrática. A cidadania 
organizada pode influenciar não apenas o processo de identificação de necessidades 
e canalização de demandas, como também cobrar melhor desempenho do serviço 
público. Este parece ser o caminho para a accountability (p. 35). 

 
 

Nessa mesma linha de raciocínio temos outros exemplos de pesquisadores que se dedicam a 

estudar o espaço público e a responsabilidade social de organizações e do Estado que podem 

tornar produtiva a discussão. Caso, por exemplo, de Thomas Tufte (Professor da Roskilde 

University, Copenhagen - Dinamarca) e Francisco Sierra Caballero (Professor da 

Universidad de Sevilla - Espanha; Coordenador do Grupo Interdisciplinario de Estudios en 

Comunicación, Política y Cambio Social). 

O primeiro, durante o II Colóquio Internacional de Comunicação - A Pesquisa Científica no 

México e na Dinamarca,29 trouxe alguns dados comparativos aos estudos de comunicação 

realizados na Dinamarca, em linhas gerais, e um exemplo africano de comunicação na 

Tanzânia. Sua palestra sobre Empoderamento e participação do cidadão em processos de 

desenvolvimento (2012) em termos de temáticas detalhou cenários de seu país: o sistema de 

meios de comunicação dinamarquês, calcado no setor público; estudos muito direcionados ao 

public service broadcasting; proliferação de estudos de recepção e etnográficos nos anos 

1980-1990; e a importância do media education.   

Além disso, foi enfatizada pelo palestrante a necessidade de desenvolvimento e mudança 

social a partir de alguns fatores como: vinculação a projetos internacionais de cooperação; 

articulado pelas mobilizações sociais, questionando paradigmas atuais; conectado às novas 

tecnologias e ao surgimento de novas práticas comunicacionais. 

Porém, o que mais nos interessa e se aproxima da linha da pesquisa diz respeito ao que ele 

defende. Ao utilizar a expressão accountability em sentido de “prestação de contas” dos 

programas de governo demonstra que os espaços de discussão e participação dos cidadãos e 

da sociedade civil organizada ainda são embrionários e estão em formação – carecendo 
                                                           
29 Evento realizado no Auditório do Edifício Capa da Universidade Metodista de São Paulo (UMESP), em 7 nov. 

2012, que teve por objetivo apresentar as experiências de outros países ao corpo docente e discente do 
Programa de Pós-graduação em Comunicação Social dessa Universidade.  
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também de um maior amadurecimento tanto dos cidadãos, que passaram a se organizar nos 

últimos tempos pela via das ONGs e movimentos populares, quanto dos dirigentes públicos 

em reconhecer sua missão. 

O segundo, durante o III Colóquio Internacional de Comunicação - Espanha, Dinamarca e 

México,30 ao debater assuntos como as políticas de comunicação e cultura digital e o uso da 

comunicação em sentido de responsabilidade social e transparência, expôs sobre o tema 

Políticas de comunicación y cultura digital (2012). 

Ao tratar da cidadania digital no sistema cultural ele destacou alguns aspectos desse processo 

na sociedade contemporânea como: a cultura e modernidade líquida; perspectiva crítica da 

economia política; controle e governabilidade; determinismo tecnológico; e as relações entre 

os setores público e privado. Diante disso, o palestrante elencou alguns princípios, quais 

sejam: diversidade, pois a tendência da economia política é a de estagnar repertórios pela 

homogeneidade de oferta; autonomia, tendo em vista o pensamento latinoamericano da 

comunicação comunitária (meios cidadãos de gestão social, institucionalidade etc.); e 

transformações importantes na comunicação e cultura, com a possibilidade de novos 

complexos translocais e transculturais, desintermediação (segundo o palestrante, agentes estão 

em crise) e emergência de um novo regime da informação/comunicação (transversalidade). 

E complementa em tom crítico: 

A relação entre os setores público e privado se desenvolve em tempos lentos, pois a 
dimensão de governo aberto pensa apenas na transparência e a participação do 
cidadão ainda é pequena (Informação verbal, tradução nossa). 

 

Nesse sentido, de acordo com Suze Piza (2010): 

A ação cidadã deve ser repensada, reavaliada. O próprio termo cidadania precisa sê-
lo. Se na Grécia Antiga cidadania se assemelhava à política e representavam ambas 
a mesma ideia, hoje numa sociedade disfarçada de democrática a cidadania não pode 
se limitar a solidariedade, boas maneiras, caridade, nem sequer a mera participação 
política; se assim for, apenas entramos nesse jogo de ilusões. É necessário analisar 
de modo sistemático os processos sociais subjacentes a todo esse ideário político, ao 
mesmo tempo em que se tenta extrair os aspectos positivos que podem ser usados de 
fato para uma mudança econômica. São necessárias não apenas ações que se 
restrinjam à política – a cidadania deve ser econômica e também cultural, caso 
contrário, apenas mantemos o status quo (p. 73). 

                                                           
30 Evento realizado em 5 dez. 2012, no Auditório do Edifício Capa da Universidade Metodista de São Paulo 

(UMESP), nos mesmos moldes do anterior.  
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E complementa ao dizer que essas ações devem intervir no espaço da polis, na organização 

econômica e em tudo aquilo que seja possível à democracia na sociedade. 

Outra pesquisadora que mantém estudos relativos à governança é Ana Lucia Coelho Romero 

Novelli. Em artigo para a Revista Organicom ela traça paralelo entre a governança e 

governabilidade, conforme o exposto: 

De forma geral, a governança se refere aos pré-requisitos institucionais para a 
otimização do desempenho administrativo – instrumentos técnicos de gestão que 
assegurem a eficiência e a democratização das políticas públicas. Já a 
governabilidade, que para muitos autores é a outra face da moeda da governança, 
refere-se à capacidade do Estado de obter apoio e articular alianças entre os vários 
grupos sociais com o objetivo de viabilizar a implementação de seu projeto de 
Estado (2006, p. 81, grifos nossos). 

 

Para Cicilia M. Krohling Peruzzo – em texto presente na obra de Maria Immacolata Vassalo 

Lopes (1997) –, objetivando a realização de uma comunicação popular participativa, os 

agentes detentores do poder devem ter mente: a) a importância da participação popular na 

comunicação, sobretudo no que diz respeito aos movimentos sociais, ONGs, associações 

comunitárias etc.; b) que representação é também democracia, a partir da integração dos 

processos decisórios e instâncias de poder, com mecanismos de participação direta; e c) em 

respeito a uma conquista emancipatória é necessário haver o sentimento de pertença a algum 

lugar ou grupo (identidade) e ocupação de espaços na discussão de problemas e situações que 

digam respeito a essas classes, a partir da produção e disseminação de conteúdos. 

Traçando-se um paralelo dessa argumentação com o mote de nosso trabalho, temos a 

importância da existência de canais abertos das organizações públicas (participação em 

Conselhos, Comitês e organismos afins) no sentido de tornar factual a participação 

representativa nas instâncias de poder. Sobretudo de quem é diretamente afetado pelos 

processos de gestão [e também os comunicacionais] que redundam nos serviços oferecidos ao 

cidadão-consumidor. 

Na sabedoria em “tornar comum a cidadania” Luiz Roberto Alves nos oferece alguns indícios 

de como perseguir esse objetivo ao publicar artigo na Revista Comunicação & Sociedade, em 

2012. Ocupamo-nos de dois momentos de sua reflexão a uma vivência comunicativa dessa 

ordem.  
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O primeiro, logo em sua introdução, quando situa a possibilidade de cidadania pela via da 

comunicação – demonstrando o verdadeiro espírito do “compartilhar”. Dessa forma: 

A comunicação cidadã é entendida, em princípio, como lugar em que as mediações 
não exacerbam os ruídos nem as distâncias entre as conexões de pessoas e 
organizações. Do mesmo modo, esse modo-lugar de comunicar usa mediações 
experimentadas por grupos em contato e, nesse movimento, cria e recria narrativas 
capazes de superar o desencanto e a exclusão [...] (p. 131). 

 

O segundo, pelo qual analogicamente – aproveitando-me do debate a respeito das técnicas 

sociológicas proposto pelo autor – abstraio algumas características por ele citadas e que se 

fazem presentes também no processo comunicacional. Quais sejam: participação, diálogo, 

distância, estranhamento, representação, subjetividade, conflito, neutralidade etc. 

Em outro de seus textos, Cicilia Peruzzo (2004) aponta alguns princípios quando descreve o 

Direito à comunicação comunitária, participação popular e cidadania. Princípios esses que 

compartilhamos pela sua assertividade e propriedade naquilo que pensamos à comunicação 

pública e cidadania: 

• Participação ativa, horizontal e democrática dos cidadãos. 

• Propriedade coletiva. 

• Sentido de pertença que desenvolve entre os membros. 

• Corresponsabilidade pelos conteúdos emitidos. 

• Gestão partilhada. 

• Capacidade de conseguir identificação com a cultura e os interesses sociais. 

• Poder de contribuir para a democratização do conhecimento e da cultura. 

Mais adiante, a autora insiste na perspectiva de que a comunicação é um direito do cidadão. 

Assim posto: 

As liberdades de informação e expressão postas em questão na atualidade não dizem 
respeito apenas ao acesso da pessoa à informação como receptor, nem apenas no 
direito de expressar-se por “quaisquer meios” – o que soa vago –, mas de assegurar 
o direito de acesso do cidadão e de suas organizações coletivas aos meios de 
comunicação social na condição de emissores – produtores e difusores – de 
conteúdos (PERUZZO, 2004, p. 57). 
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Valemo-nos, ainda, das considerações de Maria José da Costa Oliveira que em artigo 

intitulado Comunicação e responsabilidade social – constante da temática especial abordada 

pela Revista do TCMRJ, edição de dezembro de 2012 – reforça uma necessidade de “[...] 

análise de conceitos como cidadania, accountability, capital social e comunicação pública, 

tendo em vista a contribuição que trazem para o tema em questão” (p. 28). 

Em seu raciocínio, ela associa a cidadania a conceitos como confiança, ética e solidariedade, 

por exemplo. E a autora, ao tratar o Papel da comunicação pública e os seus desafios, evoca 

que: 

Responsabilidade social sem estar acompanhada de uma eficaz política de 
comunicação é algo inconcebível, já que demanda transparência, prestação de contas 
e envolvimento de todos nesse processo.             
Entretanto, é importante que a comunicação não seja apenas entendida como 
divulgação, pois seu significado é muito mais abrangente, principalmente tendo 
como referencial o exercício de cidadania e o cenário democrático que vem se 
configurando [...] (2012, p. 33). 

 

O propósito deste capítulo centrou-se na possibilidade de discutir os meandros da 

Comunicação que permeiam a cidadania e o planejamento na busca pela eficácia das políticas 

públicas. 

Nessa toada, o sentido de organizar se estabelece à medida de que quanto maior a acuidade 

destinada ao planejamento tanto maior a possibilidade de se obter sucesso à empreitada da 

Comunicação. Sobretudo à Comunicação Pública e o seu papel inserto na missão social de 

cumprir com a tarefa de mediar relações de poder entre o Estado e o cidadão. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A uma reflexão segue-se o desejo e busca por respostas. No caso específico do trabalho ora 

apresentado a questão aberta encontra-se em saber o que queremos em termos de serviços 

públicos ou que comunicação pública é possível oferecer. Um dos pontos pertinentes a se 

considerar, então, é que modelo nos satisfaz [no caso de escolha]: o de uma comunicação de 

via única, verticalizado e que conta com a inércia e letargia do receptor, ou aquele que se 

efetiva em uma comunicação de duas vias – e ele é visto como de papel importante no 

processo comunicacional e, sobretudo, na interação entre as partes. 

Esse é um primeiro passo: a mudança de paradigma. Se é que há, ainda, alguma dúvida sobre 

qual é o melhor caminho na condução da Comunicação Pública, mais democrática e 

transparente. 

O que nos parece, em alguns casos, é que a gestão governamental – que não está desassociada 

da Comunicação Pública – deveria “escutar” mais ou auscultar sugestões ouvindo a voz do 

povo. Quer dizer, estar mais próxima do cidadão-consumidor para conhecer suas reais 

demandas em relação aos serviços públicos. Fazendo isso, creio que firmaríamos um novo 

“contrato social”, transformando positivamente a relação entre ambos. 

No campo da “filosofia de trabalho” pode-se sugerir como princípios fundamentais e valores 

do pensar uma Comunicação Pública mais democrática e eficaz de todo o processo 

comunicacional na esfera governamental o seguinte: a) transparência na publicidade e 

divulgação dos atos governamentais ; b) facilitação do acesso a informações de caráter 

público; e c) responsabilidade social com foco na área de atuação e tudo aquilo que representa 

a esfera pública. 

Na dimensão mais prática – tendo em vista o que encontramos nas empresas pesquisadas – 

que valha ao desenvolvimento de ações no quotidiano podemos elencar também, a título de 

sugestão para aqueles que se dedicam à Comunicação Pública, os seguintes elementos: 

1) Foco nas ações de planejamento, responsável por direcionar a elaboração de projetos. 

2) Seja proativo, assertivo e resiliente - atributos valorizados nas organizações modernas. 

3) O comprometimento é a alma do negócio, porque somente pessoas interessadas e que se 

dedicam àquilo que fazem são capazes de produzir com qualidade. 
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Sendo uma das questões norteadoras da pesquisa demonstraram a existência de empresas 

bastante apegadas a suas marcas e ao sentido de imagem que encarnam, tendo-as como ponto 

de honra ou como “um nome a zelar” – daí o cuidado com suas políticas de comunicação, 

estratégias de ação e senso de planejamento já integrado a suas culturas. 

Sobre as políticas de comunicação, outra questão que orientou o trabalho, findou-se claro que 

quando se planeja e se tem políticas de comunicação bem definidas é facilitada a manutenção 

do foco sobre objetivos, metas e resultados a serem alcançados; principalmente quando há 

comprometimento por parte dos colaboradores e resignação por parte da empresa em se fazer 

compreender o significado dela para a sociedade e, por conseguinte, dos empregados em 

relação a ela. Afinal, em tudo aquilo que se faz e produz há uma carga simbólica e suas 

respectivas significações. 

Importa-nos trazer os exemplos das empresas pesquisadas justamente por sua significação em 

representar com muita propriedade a necessidade de, a todo instante, a comunicação e a 

gestão públicas se reinventarem e buscarem novos paradigmas capazes de dar conta 

satisfatoriamente ao que espera o cidadão do Estado e de seus entes.  

Enquanto modelos observados, está claro também que o ato de mudar por mudar não é caso 

quando se trata de puro modismo. Lógico que estamos falando em uma visível necessidade 

para se alinhar às tendências que a mantenham em um patamar adequado de qualidade em 

relação aos serviços e produtos oferecidos a sua clientela. Em sentido anímico, então, as 

empresas devem estar sempre receptivas a transformações que venham a somar ao seu 

branding, ancoradas em um sólido processo de avaliação, planejamento e alternativas que se 

enquadrem aos seus princípios. 

Como considerações finais sobre o que depreendemos das empresas que foram objeto de 

observação quando se pretende fazer a diferença: possibilidade de construir organizações mais 

dialógicas e centradas em princípios democráticos em sentido de maior participação nos 

processos decisórios; e oportunidade de se elaborar mais parcerias intersetoriais que se 

traduzam na capacidade de superar graves problemas sociais vivenciados pelo país. 

Tendo em vista que não se trata de um processo estanque, pois depende de ações tanto do 

setor de Comunicação quanto da área de Gestão, a conquista de uma imagem positiva parece-

nos, então, viável – até porque pensamos que isto é uma consequência natural ao 

funcionamento do serviço público em si, quando oferecido com qualidade e de forma eficaz. 
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E o planejamento é fundamental para se atingir uma situação de credibilidade e confiança por 

parte da população. 

Inspirando-nos em Marilena Chaui – ao lembrar a obra de arte, de Theodor Adorno e Max 

Horkheimer –, quando a mesma afirma que na sociedade moderna a “arte sem sonho” não tem 

a capacidade de superar o mundo posto. Temos, voltando às questões enunciadas no trabalho, 

em analogia que nos permitir “sonhar” e, mais ainda, “ousar” quando se pensa em um país 

melhor, mais justo e com melhor qualidade de vida a todos(as). 

Ou em David Berlo, para o qual a comunicação é um instrumento de aproximação das pessoas 

a um objetivo comum – quanto mais em se tratando de serviços públicos, em que a 

comunicação tem de funcionar para que se cumpram os objetivos de acesso a informações, 

democratização dos serviços e consolidação de um espírito coletivo com fins a um país 

melhor. 

Na possibilidade de uma relação mais efetiva entre Estado e Sociedade, em evolução por 

conta de um maior amadurecimento de ambos em um ambiente democrático, dizemos que: 

quanto maior a consciência das instituições sobre suas responsabilidades, maior a 

probabilidade de os interesses coletivos serem respeitados e priorizados. 

A ideia que se tem de Estado é que o mesmo seja o dínamo em sentido da participação social 

vista como elemento integrador. E o papel da Comunicação Pública é fundamental nessa 

relação Estado-Sociedade em razão de que é possível ir mais longe. Não bastam políticas 

públicas de toda natureza, é preciso ir além ao discutir temas que digam respeito a todos, 

como: o desenvolvimento econômico regional; a participação cidadã vista como projeto muito 

maior ao país; a inclusão social a partir de projetos voltados à diversidade (gênero, 

empreendedorismo, governança local, economia solidária etc. etc. etc.). E esse pode ser o 

papel da Comunicação Pública, que transcenda em muito o ato de simplesmente transmitir 

informações ao cidadão. 
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APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA INDIVIDUAL 

 

COMUNICAÇÃO PÚBLICA: UMA LEITURA CRÍTICA ENTRE O 
INSTITUCIONAL E O MERCADOLÓGICO 

 

INSTRUÇÕES AOS ENTREVISTADOS: 

a) As informações disponibilizadas pelo entrevistado ao entrevistador são sigilosas e somente serão 
utilizadas no texto dissertativo da pesquisa ou em futuras publicações com a devida anuência do 
mesmo, sendo respeitado o conteúdo original. 

b) O teor das informações e respostas facultadas pelo entrevistado ao entrevistador será integralmente 
transcrito. E em caso de utilização no texto dissertativo da pesquisa ou em futuras publicações, mesmo 
que de forma parcial, o contexto será respeitado para se evitar distorções do pensamento apresentado. 

c) Embora fique claro que a concessão da entrevista é de caráter voluntário e somente será realizada 
em caso de sinalização positiva do entrevistado, diante de possíveis desconfortos o mesmo pode 
desistir de prosseguir com a atividade a qualquer momento ou deixar de responder a questões que não 
sejam do seu interesse. 

 

A - IDENTIFICAÇÃO 

1. Nome (não obrigatório constar): 

2. Idade: 

3. Sexo: 

4. Cargo que ocupa atualmente na empresa: 

5. Integra o quadro de carreira da empresa: 

6. Cargo original do quadro de carreira da empresa: 

7. Tempo de serviço na empresa: 

8. Formação acadêmica: 
 

B - SERVIÇO PÚBLICO 

9. Como o Sr. conceitua Serviço Público? 

10. De que forma o Sr. definiria a importância do Serviço Público no atual contexto do 

país? 
 

C - INSTITUCIONAL 



165 

 

 

11. Qual é a Missão da empresa? 

12. Qual é a Visão da empresa? 

13. O Sr. acredita que a Missão e a Visão são plenamente entendidas e incorporadas 

pelos(as) colaboradores(as) da empresa em suas atividades diárias? Por quê? 

14. Sendo legalmente a organização uma empresa pública com personalidade jurídica de 

direito privado seu perfil é mais voltado ao mercadológico ou institucional? Por quê? 

15. Sobre sua capilaridade: em quantos municípios do país a empresa mantém presença? 

16. Qual o número de Unidades e de funcionários vinculados diretamente à empresa? 

 

D - PORTAL 

17. O Sr. acredita que há transparência nas informações divulgadas pela empresa em seu 

portal institucional? Por quê? 

18.  No caso específico da Ouvidoria da empresa, o Sr. acredita que esse instrumento de 

comunicação e de recepção a críticas/sugestões da clientela e da população em geral 

funciona? Por quê? 

19. O Sr. entende que a divulgação da Missão e da Visão da empresa como informações 

primárias no portal institucional faz com que o público em geral compreenda o papel 

da organização no contexto social brasileiro? Por quê? 
 

E - COMUNICAÇÃO PÚBLICA 

20.  Como o Sr. conceituaria Comunicação Pública? 

21.  O Sr. acredita que a Comunicação Pública pode fazer a diferença na eficácia do 

processo de prestação de serviço à população (cidadão-consumidor)? Por quê? 
 

F - POLÍTICA(S) DE COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICA 

22. Pensando-se na Comunicação Excelente em prol da eficácia nos serviços prestados à 

população em geral e aos clientes da empresa como o Sr. vê o nível de planejamento 

em comunicação de sua organização? 

23. Quais estratégias da empresa ou boas práticas o Sr. destacaria na perspectiva de uma 

efetiva Comunicação Excelente? 



166 

 

24.  O Sr. acredita que na sua empresa são desenvolvidas atividades pensando-se na 

Comunicação Integrada? Em caso de sim, quais seriam elas? 

25.  Qual é o papel do Marketing/Comunicação na estrutura organizacional em termos de 

participação no processo decisório das ações da empresa? 

26. Há alguma participação dos clientes e da população em geral no processo decisório da 

empresa? Em caso de sim, de que forma isso acontece? 

27. As estratégias de Comunicação elaboradas pela empresa facilitam o trabalho de 

divulgação das ações a seus públicos? No caso de sim, de que forma? 

28.  Que qualidade(s) o Sr. visualiza como diferencial da empresa em relação ao mercado 

que a fazem se destacar no cenário nacional? 

29. Qual(is) óbice(s) a ser(em) superado(s) o Sr. apontaria em busca de um maior conceito 

ou de uma melhor imagem do serviço público perante a população do país? 
 

G - PROFISSIONAIS 

30.  Quanto à capacidade profissional dos colaboradores atuais pode-se fazer alguma 

comparação em relação a outros tempos? De que forma? 

31.  Em caso de mudança, que características ou perfil profissional demonstram essa 

realidade? 

32.  Apostando-se em um novo perfil para o servidor público moderno qual seria a 

tendência de mudança dos profissionais da área em prol da eficácia? 

33. E especificamente quanto aos profissionais de Comunicação/ Marketing que aspectos 

fazem a diferença desse novo colaborador? 

34. O Sr. acredita que o nível dos serviços oferecidos à população melhorou nos últimos 

anos? Em caso de sim, de que forma? 

 

H - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

35.  Comentários livres (caso o entrevistado assim desejar): 
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